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CAPÍTULO 1 

O TRANSTORNO DO DÉFICIT DE 
ATENÇÃO E HIPERATIVIDADE (TDAH) 

NO ENSINO REGULAR
Laura Fernanda Ramos dos Santos
Doi: 10.48209/978-65-5417-181-0 

Introdução 

Este estudo originou-se da necessidade de promover subsídios que con-

tribuam com os profissionais da educação que trabalham com crianças e ado-

lescente com distúrbios de atenção e hiperatividade, tendo como principal foco 

o Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH). Esse trabalho 

visa, também, indicar caminhos para contribuir positivamente diante do distúr-

bio tendo em vista a aprendizagem significativa do aluno com TDAH. 

Considerando a necessidade, este estudo objetiva esclarecer caracterís-

ticas, consequências e diagnóstico do TDAH, bem como suas implicações no 

âmbito escolar, ressaltando o papel da escola e professor como um instrumento 

de ajuda para o aluno que sofre com esse distúrbio. 

A literatura científica, por meio de livros, artigos, teses, ensaios e até 

mesmo monografias acadêmicas, tem muito se dedicado a abordar a temática, 

diante de sua importância para o processo de ensino e aprendizagem dos alu-

nos com TDAH.  No entanto, para atingir suas finalidades, essa pesquisa foi 
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desenvolvida utilizando como metodologia a pesquisa do tipo bibliográfica, 

que permite a compreensão acerca de discussões, métodos e estratégias para o 

diagnóstico e trabalho com alunos com TDAH no ensino regular.

Diante do tema abordado, este estudo aponta uma direção para a identifi-

cação do distúrbio, uma vez que este se confunde muito com variados proble-

mas de agitação emocional do aluno, bem como a falta de concentração exis-

tente em boa parte deles. Nesse sentido, o realizar um diagnóstico de TDAH é 

importante diferenciar os sintomas do transtorno «de comportamentos próprios 

da idade em crianças ativas, tais como, correrias e barulho excessivo» (APA, 

2002, p. 117).

Este estudo procura ser uma ferramenta valiosa para educadores e pro-

fissionais da saúde, fornecendo diretrizes que permitam uma abordagem mais 

informada e sensível ao lidar com alunos que possam estar enfrentando desa-

fios relacionados ao TDAH no ambiente escolar, desenvolvendo-se por meio de 

uma reflexão para melhores possibilidades e a garantia de qualidade no proces-

so de ensino e aprendizagem.

Tdah: Um Desafio no Processo Ensino-Aprendizagem 

Muito se tem discutido sobre o tema transtorno do Déficit de Atenção 

e Hiperatividade, especialmente na contemporaneidade, que esses transtornos 

têm se mostrado ainda mais evidentes. Tais discussões são geradas pela gran-

de porcentagem de crianças rotuladas com a possibilidade do transtorno, que, 

por sua vez, desencadeia o desespero nos professores que não possuem em sua 

grande maioria, informações e/ou preparo suficientes para lidar com este dis-

túrbio de atenção. 

A falta de informação por parte dos docentes tem sido motivo de constan-

tes preocupações, visto que esse aspecto ocasiona prejuízos na aprendizagem, 

autoestima e vida pessoal dos alunos, visto que estes se sentem excluídos e 
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tolhidos, haja visto que suas habilidades pouco são exploradas, oque reflete na 

ausência de desenvolvimento de suas habilidades. 

O TDAH geralmente diagnosticado quando a criança começa a frequen-

tar o ambiente escolar, porém os sintomas dos transtornos podem serem nota-

dos inclusive aos poucos meses de vida da criança. Com o ingresso a escola, 

iniciam-se também conflitos e outras dificuldades oriundas de comportamentos 

associados à hiperatividade, impulsividade ou desatenção no ambiente esco-

lar.  O fracasso da criança passa a ser explicado sob diversas denominações e 

causas, como distúrbios, disfunções, problemas, dificuldades, carências, desnu-

trição, família desestruturada, dentre outras, situadas mais próximo das patolo-

gias e de causalidade social do que de situações escolares contextuais (BRA-

SIL, 1998, p. 27).

É notório que uma grande parcela das escolas é despreparada para aten-

der a camada de alunos que necessitam de um ensino-/metodologia diferencia-

das, nesse caso os docentes ao se verem diante dessa problemática acham mais 

prático encaminharem essas crianças a um atendimento médico especializado 

no intuito de encontrarem respostas para essa indisciplina. Ao realizarem o 

encaminhamento esperam que tais crianças sejam diagnosticadas como tendo 

o TDAH para que assim, a culpa da inquietação do aluno não caia sobre a ina-

dequação de seu método de ensino. 

Cabe as instituições de ensino o reconhecimento das características do 

TDAH, para orientar os pais a buscarem um diagnóstico, garantindo que o 

aluno tenha seus direitos resguardados, tanto no ambiente escolar, como fora 

dele. De acordo com o DSM – IV existem algumas observações que podem ser 

observadas para a suspeita de TDAH, são elas:

• A presença de seis ou mais sintomas de desatenção que persistiram pelo 
período mínimo de seis meses, em grau mal adaptativo e inconsistente 
com o nível de desenvolvimento ou a presença de seis dos sintomas de 
hiperatividade/impulsividade, por no mínimo seis meses em um grau mal 
adaptativo e inconsistente com o desenvolvimento.
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• Alguns dos sintomas de desatenção ou hiperatividade/impulsividade já 
estavam presentes antes dos sete anos de idade.
• Algum comprometimento causado pelos sintomas está presente em dois 
ou mais lugares.
• Deve haver claras evidências de comprometimento clinicamente impor-
tante no funcionamento social, acadêmico ou ocupacional.
• Os sintomas não ocorrem exclusivamente durante o curso de um trans-
torno global do desenvolvimento, esquizofrenia ou outro transtorno psi-
cótico, nem são melhor explicado por outro transtorno mental (STROH, 
2010, p. 3).

Sabe-se que o diagnóstico do TDAH é predominantemente clínico. Não 

há exames específicos para a identificação do transtorno. Existem inúmeros 

estudos que atestam a melhoria dos sintomas do TDAH com o uso de medica-

ção O processo de medicação, segundo Moysés e Collares (1994), consiste em 

transformar questões não médicas, em questões médicas. Considerando o que 

ressaltam as pesquisas, o indivíduo deve apresentar seis sintomas de desaten-

ção, por no mínimo, um período de seis meses, em um grau que comprometa a 

adaptação e seja incompatível com o nível de desenvolvimento. São eles: 

• Frequentemente não presta atenção a detalhes ou comete erros por des-
cuido em atividades escolares, ou outras;
• Frequentemente tem dificuldade para manter a atenção em tarefas e/ou 
atividades lúdicas;
• Frequentemente parece não ouvir quando lhe dirigem a palavra;
• Frequentemente tem dificuldade em seguir instruções, não termina seus 
deveres escolares e tarefas domésticas (não devido a comportamento de 
oposição ou incapacidade de compreender instruções);
• Frequentemente tem dificuldade para organizar tarefas e atividades;
• Com frequência, evita ou reluta em envolver-se em tarefas que exi-
jam um esforço mental continuado (como tarefas escolares ou deveres de 
casa);
• Com frequência, perde coisas necessárias para tarefas ou atividades 
(brinquedos, livros, lápis ou outros materiais de trabalho);
• Distrai-se com facilidade por estímulos alheios à tarefa;
• Com frequência, apresenta esquecimento em atividades diárias (STROH, 
2010, p. 4).

Com base nas complexidades que emergem o TDAH, procura-se encon-

trar na área médica causas e soluções para o ‘problema’. Sobre a questão da 
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medicação, vários autores divergem de opiniões, visto que os diagnósticos do 

transtorno não são realizados de maneira correta, baseando-se apenas em pe-

quenos relatos e avaliações superficiais. Desta forma, o que se tem são crianças 

medicadas sem a devida necessidade e sofrendo as consequências de um efeito 

colateral medicamentoso (MOYSÉS; COLLARES, 1994). 

Se tratando de medicação, o Brasil ocupa a segunda posição no ranking 

de maiores consumidores mundiais de medicação, o que representa um desafio 

significativo. Esse cenário reforça a importância de investimentos substanciais 

em pesquisas nos campos da saúde e educação, visando desenvolver alternati-

vas que superem a crescente medicalização de crianças e adolescentes.

O Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade é um distúrbio que 

nasce do que se chama de base alterada: alteração da atenção, da impulsividade 

e da velocidade da atividade física e mental. É uma perturbação neurobioló-

gica inata e com uma carga genética importante que afeta de forma variada e 

persistente a vida daqueles que o possui, o que ocasiona o sofrimento em seus 

portadores ao serem taxados e excluídos devido ao seu ‘mau comportamento’. 

Esse mau comportamento é consequência do distúrbio e indisciplina da pessoa; 

a “impulsividade dessa criança pode levá-la a falhas no desempenho desejável 

para a delicada tarefa de interagir socialmente” (SILVA. 2009. p.71).

As crianças que possuem TDAH, são reconhecidas pelo seu modo in-

quieto de ser e agir, logo, assim, o diagnóstico precoce não gera uma carga de 

sofrimento tão grande. 

Estudos apontam que as mulheres são as que tendem a ser diagnostica-

das tardiamente, diferentemente dos homens, no sexo feminino há casos que 

podem passar inúmeras vezes despercebido aos olhos mais atentos. Isto porque 

há o predomínio da desatenção e não da hiperatividade, o que se difere de seus 

pares do sexo oposto. Essa diferença é determinada pela singularidade biológi-

ca dos sexos e aliada ao componente cultural que contribui a visão que se tem 
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da superioridade quantitativa da população masculina entre os diagnosticados 

como portadores de TDAH.

O tipo hiperativo é o menos frequente na população feminina, mas, as-
sim como entre os meninos, as meninas mais travessas dificilmente pas-
sam despercebidas. Ironicamente, isso poderia ser chamado de sorte. Elas 
podem ser precocemente diagnosticadas e poupadas da tortuosa via-crúcis 
que suas semelhantes do tipo desatento irão atravessar, até descobrirem 
a causa de tanta confusão em suas vidas; a desorganização, os esqueci-
mentos, a sensação de serem como ETs abandonadas á própria sorte, sem 
jamais conseguirem se adaptar a este planeta cheio de horários e a cumprir, 
tarefas meticulosas, prazos, obrigações e filhos. (SILVA. 2009, p.45).

Para o sexo feminino, as consequências de ser diagnosticada como TDAH 

é bastante conflituoso, pois, se espera que as meninas sejam sempre atentas, 

calmas e dedicadas em suas ações. Suas atitudes devem conter sempre carinho 

e delicadeza para que se enxergue em seus gestos o reflexo de como serão em 

sua vida adulta ao serem esposas e mães. Se em sua forma de agir não houver 

capricho e serenidade, elas carregarão o peso da crítica e do julgamento exter-

no.

O Transtorno do Déficit de Atenção varia de intensidade, nas caracterís-

ticas e maneiras como se manifestam. A realidade é que muitas pessoas apre-

sentam características do TDAH. No entanto, a intensidade e frequência são 

insuficientes para se caracterizar como um caso clássico do transtorno.

O sinal que pode diferenciar uma criança TDA de outra que não seja é a 
intensidade, a frequência e a constância daquelas três principais caracte-
rísticas. Tudo na criança TDA parece estar “a mais”. Ela é mais agitada, 
mais bagunceira e mais impulsiva, se for do tipo de alta atividade. E, ainda, 
significamente mais distraída, dispersa e não perseverante, se for daquele 
tipo mais desatento. (SILVA, 2009, p.60)

O instrumento utilizado por médicos, psicólogos ou quaisquer outros 

profissionais que avaliam a possibilidade de uma criança ser TDAH é simples-

mente a observação minuciosa e detalhada que consegue captar cada compor-

tamento manifesto pela criança e os fatos relatados por professores e familiares 
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que convivem diariamente com a criança. Nesse sentido este profissional deve 

ser capacitado de modo que saiba utilizar de todas as habilidades e compe-

tências para comparar e diferenciar uma criança com ou sem qualquer tipo de 

transtorno.

Algumas crianças podem causar a falsa impressão de serem TDAS se 
estiverem passando por problemas – constantes ou passageiros – que con-
tribuam para deflagrar ou intensificar comportamentos agitados ou falta 
de concentração. Uma criança pode se apresentar indisciplinada e com 
baixa tolerância a frustração e possivelmente não ser TDA. Na investiga-
ção de sua história podemos constatar que ela é oriunda de um ambiente 
em que características comportamentais como a disciplina e contenção 
não são valorizadas. Pode também não estar recebendo atenção suficien-
te ou sofrendo maus-tratos. Todos os fatores que possivelmente estejam 
contribuindo para algum comportamento inadequado devem ser cuidado-
samente investigados e considerados como fatores de exclusão para um 
diagnóstico de TDA ou mesmo fatores que intensifiquem o TDA preexis-
tente. (SILVA, 2009, p. 64)

As maiores dificuldades que crianças TDAH podem sofrer ocorrem no 

âmbito escolar quando é solicitada a cumprir regras, seguir rotinas e realizar ta-

refas, “comete erros por falta de atenção, distrai-se com facilidade. Nessa fase, 

os pais e/ou cuidadores já não estão presentes para facilitar ou executar as von-

tades das crianças, pois, é o momento em que elas têm que caminhar por si só 

e aprenderem a se ajustar as normas estabelecidas e impostas pela escola, pois 

como aponta Scandar (2009, p. 14) “os sintomas primários do TDAH focali-

zam o rendimento da atenção: não fica quieto na cadeira, está permanentemente 

fazendo algo com as mãos, fala sem parar”.

Ao não se adequar a rotina e ao modo sistematizado do ambiente insti-

tucional, professores, que desconhecem o problema, podem concluir que essa 

criança é irresponsável ou rebelde, pela contrariedade de seu comportamento 

em sala de aula.

Antes de planejar qualquer material ou atividade destinadas ao TDAH, é 
preciso conhecer o caso, isso significa conhecer o aluno, saber das suas 
necessidades, o que ele traz enquanto conhecimento, qual o nível de apren-
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dizagem em que esse aluno se encontra, sua verbalização, seu desenvolvi-
mento motor e cognitivo, conhecer a família da criança para que se tenha 
uma noção externa e acima de tudo respeitar a criança e saber das suas 
limitações. Não existe uma forma correta a ser seguida na mediação de 
alunos com TDAH, mas observar todas essas questões vai direcionar o pla-
nejamento para melhor atender as necessidades e problemas de cada caso 
(SOUZA; BRINGEL, 2023, p. 7).

Desse modo, entende-se que a falta de incorporação, bem como aten-

der crianças com TDAH, pode inibir seu processo de formação intelectual, o 

que conduz ao sofrimento e muitas vezes a depressão. Diante dessa situação 

compreende-se que na sala de aula a didática é relevante e deve buscar meios 

que melhorem a concentração deste aluno, os professores devem: mudar o tom 

da voz conforme a necessidade e assunto trabalhado, o aluno com o distúrbio 

precisa se sentar bem próximo do professor e a aula deve iniciar com bastante 

motivação, utilizar-se de recursos audiovisuais e sensoriais, os assuntos devem 

ter contextualização e serem relacionados ao dia a dia do aluno. 

É interessante que ao avaliar estes alunos os professores busquem insti-

gá-los oralmente, por meio de discussões sobre os conteúdos trabalhados, com 

provas escritas com questões menos extensas e mais objetivas, além de criar 

uma rotina para os estudos e atividades de sala de aula que servirá como um 

lembre-te diário. 

Por meio de uma didática inclusiva e que favoreça o aprendizado deste 

aluno com TDAH, ele conseguirá ter um maior e melhor rendimento e apren-

dizado significativo. Destarte, é de importância singular que as escolas tenham 

um conhecimento detalhado sobre o TDAH com vistas a adequarem sua me-

todologia, o que permitirá ao aluno desenvolver suas potencialidades e socia-

bilidade em um ambiente de aprendizagem, de prazer e de novas relações de 

amizades.



16

Debates Contemporâneos:  Temas interdisciplinares

Volume 12

Conclusão 

É natural e corriqueiro ver professores rotulando crianças como 

portadoras de Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade, baseando-se 

apenas em algum dos sintomas, como desatenção e inquietude, por exemplo. 

Contudo, o diagnóstico preciso requer muito mais do que se constatar um 

sintoma somente, mas requer a investigação de um conjunto de sintomas ca-

racterísticos que a longo prazo continuam em evidência.

É importante destacar que nem sempre o uso do medicamento será 

viável, haja vista que estes medicamentos podem causar efeitos colaterais 

diversos e até mesmo uma dependência, cabendo a equipe multidisciplinar es-

pecializada o estudo das melhores formas de tratamento, adaptando-se a par-

ticularidade de cada caso. Nesse contexto, no ambiente escolar é fundamental 

que os professores, gestores e profissionais da área estejam capacitados para 

identificar sinais precoces, para que possam adotar abordagens inclusivas e 

personalizadas, e trabalhar em colaboração com a família para apoiar crian-

ças com TDAH.

Percebe-se que há muitas discussões sobre o TDAH nas escolas, e essas 

discussões devem ser cada vez mais evidentes, buscando atender a inclusão 

de todos. Busca-se rotular, encontrar culpados, porém ainda existe a falta da 

prática docente que olhe para o aluno com TDAH sem julgá-lo indisciplina-

do. Dessa forma compreende-se que a didática do professor tem um grande 

valor, devendo abrir possibilidades para que este aluno se conheça e enxergue 

um futuro promissor. 

No entanto, ao abordar o TDAH no ambiente escolar, a ênfase deve 

ser na promoção de um ambiente de aprendizado que valorize as habilidades 

individuais, proporcione apoio emocional e comportamental e estimule o po-

tencial dos alunos. Este artigo reforça a importância de práticas educacionais 
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sensíveis e flexíveis, bem como da necessidade contínua de pesquisas e capa-

citação, visando promover uma educação mais inclusiva e eficaz para todos 

os estudantes, independentemente de suas diferenças.
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CAPÍTULO 2 

INSERÇÃO TECNOLÓGICA PARA 
A REPRODUÇÃO SOCIAL EM 

ASSENTAMENTOS RURAIS EM SERGIPE1

Fábio Ferreira Santos
Doi: 10.48209/978-65-5417-181-1 

Introdução

O processo de transformação da realidade se faz presente através da luta 

constante contra as contradições sociais que perpetuam o sistema capitalista. 

Mediante as dificuldades para se reproduzir socialmente, o campesinato busca 

na luta pela e na terra formas de enfrentamento ao capital. 

Nesse aspecto, elucidar a relação entre o uso de tecnologias em assenta-

mentos e a reprodução social dos assentados no espaço agrário sergipano, nos 

faz refletir sobre a luta dos camponeses pela sobrevivência no sistema capita-

lista. 

Considera-se que a conquista da terra e a consolidação do assentamento 

rural é produto direto da luta pela terra e se refletem em transformações territo-

riais. A presença dos assentados pela reforma agrária em determinadas regiões 

promove alterações no em pequenas frações do território nacional. Os assen-

1 Este artigo é fruto da pesquisa de mestrado intitulada “O fetiche da tecnologia no espaço agrário: 
o caso dos assentamentos rurais Jacaré Curituba e Edmilson de Oliveira no estado de Sergipe”, 
defendida no ano de 2013, sob a orientação da Profª Drª Josefa de Lisboa Santos. 
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tamentos rurais representam possibilidades de transformações socioterritoriais 

à medida em que negam a concentração fundiária e a terra improdutiva como 

reserva de valor.

Podemos afirmar que o primeiro rebatimento socioterritorial refere-se à 

ruptura do latifúndio para a territorialização dos assentamentos. Essa ruptura 

foi construída historicamente pelos trabalhadores sem-terra e deve ser compre-

endida pelas mobilizações das sociais luta pela terra, especificamente, através 

da atuação do MST, vinculado às ocupações de terra. Por sua vez, a realidade 

muda depois da territorialização dos assentamentos, já que a partir do proces-

so de constituição, implantação e consolidação, novas reivindicações surgem, 

como por exemplo: infraestrutura social (saúde, educação, transporte, moradia, 

cultura), produtiva (terras férteis, assistência técnica, eletrificação, estradas, 

apoio creditício e comercial, renda) e organizativa (núcleos de base, cooperati-

vismo, ocupações de prédios públicos, participação política).

Esse quadro é importante, por que revela as demandas por parte dos as-

sentados. Pode-se dizer que de uma terra vazia, sem ninguém, passa-se para 

uma terra em que ao se plantar, se diversifica o território, tornando a terra ali-

mento para o homem.

A consolidação do assentamento leva os assentados a produzirem ali-

mentos. Dessa forma, o uso de “tecnologia é o resultado de relações sociais 

de produção dentro da sociedade”2, e está sujeita ao conflito histórico entre os 

detentores dos meios de produção e os trabalhadores. É por esse motivo, que 

quando o MST defende a adoção de tecnologia em assentamentos rurais o mo-

vimento pressupõe um uso diferenciado desse recurso. Para o movimento dos 

trabalhadores rurais sem-terra, cada assentado deve utilizar as tecnologias em 

interação com os demais assentados para produzir alimentos mais saudáveis. 

2 Ver em: NOVAES, Henrique. O fetiche da tecnologia: a experiência das fabricas recupera-
das.  São Paulo:  Expressão Popular, 2007.
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	Nos assentamentos rurais a construção de uma socialização entre os as-

sentados, com a criação de cooperativas na implantação de unidades processa-

doras, articulando redes de comercialização e de experiências comunitárias de 

desenvolvimento econômico, social e cultural amplia a capacidade de resistên-

cia do campesinato. Os camponeses podem se tornar mais autônomos em rela-

ção a certos capitalistas individuais, já que passam a ter maior controle sobre a 

comercialização/industrialização/distribuição agrícolas, vendendo diretamente 

aos consumidores e produzindo para o autoconsumo. Nesse aspecto, o uso de 

tecnologias tem rebatimentos na qualidade da saúde, nos padrões de produção, 

nas relações e condições de trabalho, representando conquistas para a reprodu-

ção social camponesa, na qual implica na ampliação da sujeição da renda da 

terra ao capital. 

No caso dos assentados do Estado de Sergipe, eles vêm propondo um 

modelo tecnológico que se baseia em técnicas de produção de alimentos saudá-

veis, com respeito ao ambiente e uso de insumos orgânicos. Para os assentados, 

a incorporação de conhecimentos sobre a agroecologia tem se colocado como 

uma estratégia viável para as perspectivas de reprodução social. Assim, vere-

mos neste artigo como o assentamento rural Jacaré Curituba vem promovendo 

a aquisição de tecnologia e transformações territoriais no espaço agrário do 

Alto sertão sergipano. 

O Assentamento Jacaré Curituba no Alto Sertão Sergipano 
e sua Dinâmica Produtiva

O assentamento rural Jacaré Curituba é um dos assentamentos rurais lo-

calizados no Município de Canindé do São Francisco, região do Alto sertão 

sergipano.  Nessa região eclodiram os primeiros conflitos de terras do estado de 

Sergipe. De acordo com Mitidiero Júnior (2011), 
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O município de Canindé de São Francisco (SE) é exemplar no que se re-
fere ao domínio territorial das famílias assentadas. As margens do Rio São 
Francisco e próximo a Usina Hidrelétrica de Xingó, Canindé de São Fran-
cisco possui em seu perímetro municipal a presença de 25 (vinte e cinco) 
assentamentos rurais, realidade que evidentemente alterou a dinâmica so-
cial, econômica, demográfica e territorial do município. O domínio dessa 
população assentada das terras conquistadas/concedidas e sua influência 
no cotidiano municipal são eminentes, porém não se faz sem contradições. 
(MITIDIERO, 2011, p. 14/15)

A referida região destaca-se pelo baixo índice de pluviosidade e eleva-

das temperaturas anuais, que influenciam as constantes secas da região e por 

diversos problemas de abastecimento de água para os municípios no Alto Ser-

tão sergipano. A variação climática na região deve ser destacada, pois o clima 

interfere constantemente na produção agrícola do assentamento e da região do 

Alto Sertão sergipano e contribui para a insolação do solo e perdas na produ-

ção, uma vez que em algumas localidades, o abastecimento de água está sendo 

irregular, obrigando a população a pagar água dos carros pipas para abastecer 

suas casas e encher os reservatórios para irrigar a plantação.   Apesar de haver 

irrigação em lotes do assentamento, o processo de produção de alimentos vem 

sofrendo gradativamente com a diminuição do escoamento de água. Todavia, 

abordaremos com mais clareza a questão da irrigação logo a seguir, quando for-

mos analisar o uso de tecnologia na agricultura do assentamento Jacaré Curi-

tuba.

Mesmo com inúmeras dificuldades para o plantio e cultivo de alimen-

tos, o assentamento rural Jacaré Curituba se destaca pelo seu dinamismo, o 

que pode ser evidenciado no desenvolvimento agrícola. Nos últimos anos, por 

exemplo, esse assentamento vem intensificando a utilização de irrigação, trato-

res, insumos químicos, máquinas colhedeiras e etc., fruto da coletividade dos 

assentados na aquisição de equipamentos agrícolas para melhorar o grau de 

produtividade na região. Todavia, nem todos os assentados estão inseridos no 
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processo de tecnificação agrícola, o que nos permite desvelar contradições ine-

rentes à implantação de tecnologias nesse território.

Umas das diferenciações que está nitidamente explícita é o fato de que 

existem assentados que fazem parte da cooperativa, COOPRASE (Cooperativa 

Regional de Assentados de Reforma Agrária do Alto Sertão de Sergipe) e ou-

tros que não estão inseridos na cooperativa. Esse fato foi fundamental, pois, os 

assentados da cooperativa receberam financiamento para a aquisição de equi-

pamentos e máquinas agrícolas, e os outros assentados que não fazem parte da 

cooperativa ficaram excluídos do acesso a políticas públicas. Nesse aspecto, 

percebemos algumas contradições da implementação de tecnologia, já que seu 

uso não contempla a todos os assentados, mas a uma parcela significativa que 

está associada à COOPRASE. 

Segundo o presidente da cooperativa “existem 1.682 filiados na COO-

PRASE”. Percebe-se que o número significativo de pessoas na cooperativa tem 

repercussão na aquisição de projetos voltados a produção de alimentos e na 

aquisição de tecnologias. 

É importante frisarmos que existem financiamentos que se destinam à 

compra de equipamentos coletivos e individuais. Os equipamentos de grande 

porte, por exemplo, como máquinas, tratores, máquina de empacotamento, etc. 

são oriundos de recursos para a cooperativa e são utilizados coletivamente. A 

cooperativa tem o controle sobre o equipamento e seu uso através de planilhas, 

os dias e horários em que serão utilizados por cada assentado. Já os recursos 

individuais são destinados à compra de insumos químicos que serão utilizados 

na lavoura. Este é um recurso importante porque o assentado precisa adquirir 

sementes e insumos para que sua produção possa garantir a alimentação de sua 

família e o excedente possa ser comercializado.  

 Nesse âmbito, os assentados vinculados a COOPRASE são beneficiados 

com projetos como: de mecanização agrícola, Programa de Biodiesel de Ser-
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gipe (PROBIOSE), Programa Nacional de alimentação escolar (PNAE), entre 

outros. Os assentados que não estão associados à cooperativa buscam formas 

diversificadas como a venda do quiabo aos atravessadores e de outros produtos 

em feiras livres para garantir a subsistência da família. 

No que se refere ao uso de tecnologia no assentamento, vemos que a 

utilização de tratores para arar a terra é importante para o assentado, visto que 

“o trabalho com a enxada toma muito tempo e o trator ara a terra mais rápido” 

(Entrevista c/ C. S., janeiro de 2013). O assentado entrevistado nos mostra que 

o uso da máquina para arar a terra é importante e necessário na medida em que 

diminui o tempo de preparo da terra para o plantio. A figura 1 ilustra a presença 

de tecnologia nesse assentamento rural.

Figura 01- Trator, assentamento jacaré Curituba, Canindé do são Francisco – 
SE.

Fonte: o autor, 2012.

O processo de preparação da terra pela máquina garante ao assentado 

um preparo rápido da terra e uma diminuição no tempo de trabalho que levaria 

para arar a terra através do trabalho manual com a enxada.  Além do arado e 

do trator, a figura apresenta ainda a plantadeira, equipamento que serve para o 

plantio, por que distribui a semente de grãos no solo, além de fazer ao mesmo 
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tempo, a adubação. Existem vários tipos de tratores, entre esses, o de moer os 

bagaços do milho que serve de alimento para os rebanhos bovinos, caprinos e 

equinos, do assentamento. 

Embora os assentados utilizem técnicas modernas para acelerar o proces-
so de produção de alimentos, o trabalho manual ainda é muito utilizado. Aliás, 
em alguns lotes, os camponeses não utilizam tecnologias, pois os custos de 
equipamentos modernos e insumos agrícolas são muito altos. Ademais, o fato 
de não serem associados à cooperativa, os afasta da possibilidade do uso des-
ses equipamentos. Em diferentes atividades, a utilização de máquinas agrícolas 
serve para diminuir o tempo gasto da força de trabalho na preparação, adubação 
e produção, além da colheita dos produtos. É importante observar que 

a agricultura não está isolada do desenvolvimento geral da sociedade. Na 
sociedade capitalista, as características e funções do emprego e aplicação 
da técnica correspondem à lógica de reprodução do capital, tanto na indús-
tria como na agricultura. (ANDRIOLI, 2007, p.1)

A inserção do camponês à inovação tecnológica o insere na lógica do 
desenvolvimento capitalista, uma vez que o assentado precisa produzir pro-
dutos que interessam ao mercado, além de comprar os insumos industriais 
para produzirem em maior quantidade e poderem comercializar partes da sua 
produção vendendo os seus alimentos e outros produtos, como o girassol. 

Denota-se que

a expansão do modo capitalista de produção, além de redefinir antigas re-
lações, subordinando-as à sua produção, engendra relações não-capitalis-
tas igual e contraditoriamente necessárias à sua reprodução. (OLIVEIRA, 
2007, p.40)

Entre as tecnologias vislumbradas no trabalho de campo está a irrigação. 

Contudo, antes de mostrar a importância da irrigação para a produção de ali-

mentos, destacamos que o assentamento Jacaré Curituba, depois de 15 anos, 

recebeu, via política pública, os equipamentos para formar o seu perímetro 

irrigado. 



24 25

Debates Contemporâneos:  Temas interdisciplinares

Volume 12

De acordo com um dos assentados, “o Projeto Califórnia beneficiou ape-

nas latifúndios da região. A gente pobre do assentamento passou 15 anos es-

perando chegar água para ajudar na plantação” (Entrevista c/ J. P., outubro de 

2012). A figura 2 ilustra a irrigação em um dos lotes do assentamento:

Figura 02- Irrigação por aspersor médio, Assentamento Jacaré Curituba, Canin-
dé do São Francisco – SE.

Fonte: o autor, 2012.

Pode-se ver que a irrigação é importante para os cultivos no assentamen-

to rural Jacaré Curituba, uma vez que o clima faz interferência direta no cultivo 

de diversos produtos. Os três tipos de irrigação são utilizados em diferentes 

plantações, por exemplo, a irrigação por aspersor pequeno, conhecido como 

doidinho, é utilizada no plantio de hortaliças, pomar, jardim e estufas. Já a 

irrigação por aspersor médio é utilizada no cultivo do feijão, batata, quiabo, 

tomate, cenoura, etc. E a irrigação por aspersor grande ou canhão é utilizada 

geralmente em culturas resistentes ao impacto de gotas (cana, capim, milho, 

mudas de laranja, mangueiras, etc.).

Outro fator que destacamos no assentamento foi a utilização de insu-

mos agrícolas. Entre os insumos agrícolas que identificamos nos assentamen-

tos podemos citar: adubo (orgânico), adubos e corretivos (comuns), herbicidas, 

fungicidas e adesivos, inseticidas, formicidas, sementes transgênicas, sementes 
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(comuns), maturadores, etc. A utilização desses insumos para muitos assenta-

dos é necessária, pois combate as pragas e auxilia o crescimento dos vegetais.  

Um dos plantios que mais se destaca na utilização desses insumos agrí-

colas é o quiabo do tipo “verde”, típico para plantação na região de Canindé do 

São Francisco. A comercialização do quiabo ocorre através de atravessadores 

que compram os sacos de quiabos no assentamento e fazem a (re) venda, prin-

cipalmente, nos mercados de Itabaiana, Aracaju, Lagarto, Nossa Senhora da 

Gloria. Cabe aqui ainda enfatizar que além do estado de Sergipe, o escoamento 

do quiabo ocorre também para o Estado da Bahia, em especial, para a capital 

Salvador, para ser comercializado na feira de São Joaquim.  A figura 3 ilustra 

as áreas de comercialização desse produto:

Figura 03 – Municípios que adquirem quiabo da COOPRASE, 2013.

Fonte: Atlas SEPLANTEC, 2004.

Organização: Carvalho e Ferreira, 2017.



26 27

Debates Contemporâneos:  Temas interdisciplinares

Volume 12

Na agricultura do assentamento, percebe-se que os membros da família 

estão inseridos na produção de alimentos, desde o cultivo da terra até a colheita. 

Além da produção agrícola, entre as atividades agropecuárias desenvolvidas 

nos lotes, se destaca a criação de gado para fins leiteiro. A criação do gado está 

associada à rotação de culturas. Enquanto uma parte da terra está sendo utiliza-

da na plantação de hortifrútis, a outra parte está descansando, mesmo quando 

está sendo utilizada para a criação de bovinos.  

Outras formas de inserção do campesinato na lógica do mercado são re-

correntes nos assentamentos de reforma agrária, como é o caso do plantio do 

girassol para a produção do biocombustível, que está sendo ocorrendo no as-

sentamento Jacaré Curituba, através do Programa de biodiesel de Sergipe. 

A política Nacional de produção e uso do biodiesel em Sergipe aliou-se 

ao jogo de interesses do governo do Estado incentivando a criação do Progra-

ma de biodiesel de Sergipe, o PROBIOSE, conforme nos mostra documento da 

Sergipetec (Sergipe Parque Tecnológico), 

Em julho de 2007 a Rede propôs a construção do Programa de Biodiesel 
de Sergipe - PROBIOSE. O nome PROBIOSE, surge de um movimento da 
sociedade sergipana para o futuro, através de uma nova forma de convívio 
com a natureza, baseado no desenvolvimento sustentável. O programa pos-
sibilita a atuação conjunta de Secretarias de Estado cuja premissa básica é 
diversificar a matriz energética de Sergipe, tornando-o autossuficiente em 
óleo vegetal para a produção de biodiesel em 2012 (SERGIPETEC, 2010).

O programa PROBIOSE vem atuando em diversas áreas do estado de 

Sergipe, contudo, é na região do Alto sertão sergipano que ele vem sendo de-

senvolvido com mais força. Não podemos deixar de enfatizar que dentro do 

programa há exigências, como a existência de cooperativa ou associação para 

firmar o contrato com as empresas que beneficiam a produção do biodiesel e a 

vinculação a uma dessas formas de organização por parte dos assentados.  

No assentamento rural Jacaré Curituba a produção do girassol ocorre 

através do convênio Petrobrás e COOPRASE, no qual os assentados filiados à 
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cooperativa recebem da Petrobrás as sementes para o plantio. A figura 4 ilustra 

a produção do girassol encontrada no assentamento no ano de 2013. 

Figura 04 - Plantação de girassol, Assentamento Jacaré Curituba, Canindé do 
São Francisco – SE.

Fonte: o autor, 2012.

Percebemos um jogo de interesses do capital em extrair a renda da terra 

através da Petrobrás, uma vez que os produtores comercializam seus produtos 

a baixo custo, como é o caso do preço da semente do girassol que é repassado 

a um preço mínimo, sendo adquirido pela empresa a um custo inferior ao do 

mercado3. Para se ter ideia do que estamos falando, o preço da semente do Gi-

rassol sempre é mais baixo do que o valor da semente nas bolsas de valores, ou 

seja, a Petrobrás compra a semente do assentado por um baixo preço, extraindo 

do assentado a renda da terra.  Para um dos assentados “o preço da semente do 

girassol é vendido por R$ 0,52 o quilo e depois que tiramos o capítulo não fica 

muito dinheiro pra gente”. (Entrevista com o Sr. J.O.S., outubro de 2013). 

3 Uma verdadeira falácia nas cláusulas básicas dos contratos entre os produtores e empresas, pois 
o que ocorre é um preço estipulado pela empresa beneficiadora, no caso do assentamento Jacaré 
Curituba, a Petrobrás, e que beneficia do acordo com os produtores para extrair a renda da terra, 
além da falta de assistência técnica para os camponeses, rompendo assim com as cláusulas previs-
tas entre agricultores e empresa.
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O cultivo do girassol ocorre apenas nas áreas irrigadas e em 2012 a pro-

dução foi totalmente prejudicada pela seca que se alastrou na região. Atualmen-

te, o girassol está sendo plantado consorciado com o feijão e com o milho e o 

seu bagaço serve como alimento nutritivo para o gado. 

Tanto no cultivo quanto no preparo das sementes o uso de tecnologia 

pode ser visto: na plantação do girassol percebe-se a utilização de tratores e 

insumos químicos, já no abatimento das sementes, utilizam-se uma máquina 

para retirar as sementes do capítulo e separar o bagaço das sementes. O uso 

de tecnologia na separação das sementes e do capítulo torna-se necessário, na 

medida em que o trabalhador diminui o seu tempo de trabalho, ou seja, se o 

trabalho fosse manual, o camponês passaria horas e horas retirando a semen-

tes do capítulo.

A utilização de tecnologia no processo produtivo do girassol possibilita 

um aumento da produtividade, uma vez que se utiliza, além do maquinário, in-

sumos químicos para acelerar a produção. Contudo, se de um lado a tecnologia 

torna-se importante para os assentados no processo de produção, do outro, o faz 

subordinar-se ao capital através de financiamentos de compras de equipamen-

tos e máquinas agrícolas. 

Assim, ao mesmo tempo em que o PROBIOSE no assentamento Jaca-

ré Curituba promoveu uma melhoria da qualidade de vida dos assentamentos, 

também se constituiu uma subordinação do camponês ao capital através da su-

jeição da renda da terra e da monopolização do território pela Petrobrás. 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar no Alto                               
Sertão   Sergipano 

O Programa Nacional de alimentação escolar destaca-se por ser o pro-
grama de maior alcance social e o mais antigo em vigor no território brasileiro. 
Nesse sentido, Carvalho e Castro (2009) ressalta que, 
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o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) foi criado em 1979, 
mas somente com a promulgação da Constituição Cidadã em 1988, foi as-
segurado o direito à alimentação escolar a todos os alunos do ensino fun-
damental, como programa suplementar a política educacional. Logo na pri-
meira metade da década de 1990, os formulados foram totalmente abolidos 
dos cardápios. (CARVALHO; CASTRO, 2009, p.3) 

O PNAE é também conhecido como o Programa Merenda Escolar e “con-

siste na transferência de recursos financeiros do Governo Federal, em caráter 

suplementar, aos estados, Distrito Federal e municípios, para a aquisição de 

gêneros alimentícios destinados à merenda escolar (CONTROLADORIA-GE-

RAL DA UNIÃO, p.2, 2006) ”.Nesse âmbito, percebe-se que 

a alimentação escolar envolve aspectos cultural-territoriais; interações so-
cioeconômico-ambientais; políticos-institucionais; de respeito ao ciclo da 
natureza de ofertar alimentos para atender à necessidade básica do indiví-
duo de não sentir fome; entre outros, a fim de promover a Segurança Ali-
mentar e Nutricional (SAN) e o Direito Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA). (ibid., p.5) 

O PNAE constitui-se no âmbito da política educacional através da ali-

mentação escolar. Dessa forma, a alimentação escolar conhecida como meren-

da escolar é importante para os estudantes durante o período em que estão na 

escola.  

o PNAE é um Programa socioeducacional, coordenado pelo FNDE/MEC, 
responsável por sua normatização, coordenação, monitoramento e controle; 
definindo suas diretrizes, princípios e objetivos; financiando os programas 
estaduais e municipais em caráter suplementar; e fiscalizando com outros 
órgãos federais e locais, a aplicação dos recursos. (ibid., p.7)

Todavia, devemos destacar que o PNAE faz parte de um dos eixos de 

acesso aos alimentos, o qual está inserido dentro da Política Nacional de Se-

gurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) desde o ano de 2005. O PNAE 

vincula-se como um programa suplementar a política educacional, uma vez 

que direciona a produção de alimentos da agricultura para a alimentação es-

colar. 
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Em Sergipe, o PNAE atua consorciado com as cooperativas de abas-

tecimento de alimentos da agricultura. Uma das cooperativas é a COOPRA-

SE, que comercializam os alimentos produzidos no assentamento rural Jacaré 

Curituba para a alimentação escolar, em diversos municípios do Estado, dis-

tribuindo-os nas escolas estaduais e municipais.  A figura 5 expõe os fluxos de 

comercialização da produção de assentamentos para o PNAE:

Figura 05 – Fluxos de Comercialização da Produção de Assentamentos para o 
PNAE através da COOPRASE, 2013.

Fonte: Atlas SEPLANTEC, 2004.

Organização: Carvalho e Ferreira, 2017.

A diversidade de produtos é um fator importante a se destacar uma vez 
que a cooperativa reúne um grande número de associados para produzir ali-
mentos direcionados ao PNAE. Percebemos na figura 6, os produtos embalados 
e empacotados, uma vez que a cooperativa utiliza máquinas e equipamentos 
para garantir um maior tempo de validade do produto. 
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Figura 6-  Produtos empacotados, assentamento Jacaré Curituba, Canidé do 
São Francisco – SE.

Fonte: o autor, 2012.

A produção diversificada de gêneros alimentícios pelos camponeses vis-

lumbra o potencial produtivo das famílias assentadas, nas quais buscam au-

mentar a produção para obter uma maior renda familiar visando a sustentação 

e a reprodução campesina. Nesse aspecto, a utilização de maquinários para 

empacotar e embalar em bolsas plásticas os produtos alimentícios oriundos da 

produção camponesa nos mostrar a capacidade de interação do campesinato 

na comercialização agrícola direcionada ao mercado e a merenda escolar, está 

vinculado ao PNAE. 

Assim, o PNAE vem se constituindo um mecanismo importante para que 

os assentados possam escoar sua produção, fazendo com que os assentados o 

vejam como uma saída para a comercialização do seu excedente agrícola.

No tocante à pesquisa de campo, percebemos que a utilização de tecnolo-

gias vem produzindo rebatimentos significativos que repercutem no dinamismo 

do assentamento e no aumento da produtividade de alimentos. Essa realidade 

remete ao observado por Stédile (2006), quando nos mostra que:
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Queremos priorizar a produção de alimentos, e alimentos saudáveis, sem 
agrotóxicos. Queremos uma agricultura que absorva mão-de-obra, gere 
trabalho. Garanta renda a todos os que trabalham no meio rural e não ape-
nas aos grandes proprietários, que em geral moram nas capitais. Queremos 
estimular o uso de técnicas agrícolas que respeitem o meio ambiente e o 
preservem para as gerações futuras. (STEDILE, 2006, p.17).

Assim, o que está explícito na utilização de tecnologia no assentamento 

Jacaré Curituba é uma necessidade de produção. Isso impõe aos assentados 

aceitarem os financiamentos, os pacotes tecnológicos, e as políticas públicas 

para o campo. Ao mesmo tempo em que melhoram as condições de reprodução 

social das famílias, os assentados se submetem ao uso financiamentos, que cor-

roboram com a lucratividade do capital financeiro. Trata-se de um movimento 

contraditório e combinado, em que o capital demonstra que para se reproduzir, 

necessita subordinar o trabalho camponês. 

Considerações Finais

Os avanços das forças produtivas desde a primeira revolução industrial 

até os dias atuais são incontestáveis. Contudo, se antes das revoluções indus-

triais os problemas da sociedade se direcionavam para a falta de alimentos e 

a consequente fome e pobreza, a partir da primeira revolução industrial e do 

surgimento do capitalismo essas questões não foram solucionadas, ao contrá-

rio, apesar dos artefatos tecnológicos acelerarem a produção de manufaturas e 

contribuírem para o aumento da produção, o desenvolvimento do sistema capi-

talista aumentou a produção dos espaços desiguais. 

O processo industrial forneceu meios para o aumento da produção de 

manufaturas. No campo, essas mudanças foram também ocorrendo gradativa-

mente através das máquinas, insumos químicos e etc. A revolução verde na 

década de 1950, encadeou uma série de transformações no sistema produtivo 

agrícola que gerou um aumento substancial na produção de alimentos. Todavia, 
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nem todos os países foram inseridos nesse processo de modernização agrícola, 

o que alastrou ainda mais as desigualdades no campo. 

O papel significativo dos movimentos sociais na década de 1980 na luta 

pela terra e, também na luta na terra foi importante para o campesinato. Não 

podemos deixar de frisar que a luta nos acampamentos pelos sem-terra vincula-

dos ao MST é essencial para que a reforma agrária possa ocorrer. Os impactos 

socioterritoriais podem ser vistos antes e depois do processo de luta pela terra, 

pois já no acampamento percebem-se algumas mudanças sociais na região e 

com os assentamentos de inúmeras famílias no campo, os rebatimentos socioe-

conômicos no território passam a ser nitidamente vislumbrados. 

Portanto, o acesso à tecnologia no assentamento rural Jacaré Curituba é 

uma prática que subordina o camponês, ao tempo em que através de programas 

como o PROBIOSE e o PNAE vêm permitindo sua reprodução imediata, o que 

dificulta negá-los. 
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CAPÍTULO 3

Altas habilidades/superdotação 
e dupla-excepcionalidade: um 

recorte para ser discutido nas 
instituições de educação e saúde

Cláudia Flores Rodrigues
Gisele Dorneles Fernandes

Doi: 10.48209/978-65-5417-181-2 

Pode-se afirmar que a dita “dupla-excepcionalidade” confere talento, 

além de alta performance e potencial em conjunto ou com desordem física, 

educacional ou psiquiátrica. São as observações sobre as capacidades superio-

res em múltiplas áreas ou em apenas uma ou que ainda, apontam deficiências 

ou incompatibilidade com uma delas.

Os Transtornos de Aprendizagem (TA), Altas Habilidades/ Superdotação 

(AH/SD), transtornos do neurodesenvolvimento - Síndrome de Asperger (SA), 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), Transtornos de 

Aprendizagem (TA) e outros, são considerados transtornos da área cognitiva. A 

dupla condição referente as AH/SD, resultante de pesquisa e observação clínica 

e constitui uma área de significativo interesse da comunidade científica justa-

mente para dar conta da compreensão da necessidade educacional especializa-

da para uma população de crianças, jovens e adultos.
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Neste artigo queremos apontar a necessária atenção para as práticas ins-

titucionais diante das Altas Habilidades/Superdotação com dupla- excepciona-

lidade trazendo à tona as especificidades que os indivíduos apresentam no as-

pecto educativo, emocional e comportamental. Com isso, pode-se depreender 

a importância do Atendimento Educacional Especializado e do olhar sensível e 

atento às questões características deste indivíduo.

O material elaborado pela Organização dos Estados Ibero americanos 

(www.oei.es/quipu/brasil/educ_especial.pdf) consiste em um norte para o ensi-

no e aprendizagem de educandos com necessidades educativas especiais tanto 

na questão da deficiência quanto nas altas habilidades, superdotação ou talentos. 

Ainda que exista este manancial, seria importante haver também um material 

destinado às instituições onde trabalham adultos e adolescentes com caracterís-

ticas de necessidade de Atendimento Educacional Especializado. Sabe-se que 

existe um número significativo de indivíduos que se sentem ou parecem estar 

em uma zona de desconforto no convívio com seus pares, ou seja, com pessoas 

que não têm as mesmas características de dupla excepcionalidade ou que não 

apresentam nenhuma necessidade de atendimento especializado.

Contudo, muito já está sendo feito em instituições que privilegiam o de-

senvolvimento de um trabalho associado à ideia de integralidade dentro de uma 

diversidade que vai desde modos de ser à diversidade de gênero.

A questão basilar na contemporaneidade é como privilegiar o modo de 

ser de cada um e ao mesmo tempo conviver em uma sociedade sob a necessi-

dade de olhar para o outro respeitando a sua forma diferente de ser. Com isso 

não significa que já exista uma consciência amorosa e humanizada em todos os 

lugares. Muito pelo contrário: a luta diária para que sejam respeitados os espa-

ços, os indivíduos e suas forma de ser e estar no mundo tem sido um desafio.

Na atualidade, um significativo contingente de profissionais das áreas da 

educação e saúde ainda não apresentam um preparo teórico e/ou clínico no con-

http://www.oei.es/quipu/brasil/educ_especial.pdf
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vívio com indivíduos que apresentam altas habilidades/ superdotação ou algum 

tipo de déficit, ocasionando uma visão restrita e estereotipada desprovida de 

uma preocupação genuína com o outro, mormente marcado por uma possível 

dupla-excepcionalidade.

A operacionalização das práticas previstas em legislações aliadas a um 

melhor preparo dos profissionais nas instituições quaisquer que sejam elas po-

derão diminuir a quantidade de concepções equivocadas e prejuízos emocionais 

que podem não ser notados, mas acontecem sob estigmas, rótulos e o desconhe-

cimento sobre o significado de compreender o outro nas suas especificidades. 

Justifica-se assim a importância de haver, nas instituições, programas de (re) 

conhecimento do humano através de atividades institucionais voltadas para a 

compreensão das altas habilidades/superdotação e dupla- excepcionalidade.

Altas habilidades/superdotação e dupla-excepcionalidade

Para que se compreenda o tema é preciso retomá-lo. Entende-se altas 

habilidades/superdotação, de acordo com Renzulli (1986), o fenômeno da 

superdotação baseado no Modelo dos Três Anéis, supõe três conjuntos de traços, 

a partir dos quais, juntos, podem caracterizar o comportamento superdotado. A 

saber: 1 - habilidade acima da média, 2 - comprometimento com a tarefa, 3 - 

altos níveis de criatividade.

Imagem extraída da internet em outubro de 2020

fonte:https://www.iffarroupilha.edu.br/ultimas-noticias/item/17435-iffar-promove-bate-papo-ao- 
vivo-sobre-altas-habilidades-superdota%C3%A7%C3%A3o

https://www.iffarroupilha.edu.br/ultimas-noticias/item/17435-iffar-promove-bate-papo-ao-vivo-sobre-altas-habilidades-superdota%C3%A7%C3%A3o
https://www.iffarroupilha.edu.br/ultimas-noticias/item/17435-iffar-promove-bate-papo-ao-vivo-sobre-altas-habilidades-superdota%C3%A7%C3%A3o
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Renzulli (2014) aponta dois tipos de superdotação, a escolar ou acadê-

mica e a produtivo-criativa. Pode-se dizer que o primeiro tipo de superdotação 

parece ser o mais reconhecido nas instituições escolares e pode ser identifi-

cado por testes de inteligência ou de habilidades cognitivas. É comum que os 

estudantes com esse tipo de superdotação apresentem bom desempenho esco-

lar, embora nem sempre uma performance de altas notas seja necessária para 

identificar altas habilidades. O quadro abaixo apresenta algumas características 

da superdotação acadêmica ou escolar que fazem parte do cotidiano das insti-

tuições escolar e de saúde.

Superdotação Escolar ou Acadêmica de acordo com Renzulli (2014)

Tira boas notas Apresenta vasto vocabulário

Necessita pouca repetição do conteúdo 
escolar

Apresenta longos períodos de 
concentração

Aprende com rapidez É perseverante

Tem boa memória Apresenta excelente raciocínio 
verbal e/ou numérico

Lê por prazer Tende a agradar aos professores

Tendência a gostar do ambiente
escolar Apresenta intenso perfeccionismo

Quadro-síntese elaborado pelas autoras especialmente para este artigo.

Ainda que se reconheça algumas características das altas habilidades/

superdotação, é preciso retomar que nas instituições, serão os gestores e os 

professores que promoverão uma abertura à discursividade do tema através de 

momentos específicos para o reconhecimento do tema.

Pesquisadores como Stenberg (1996) e Gardner (1994), trouxeram à dis-

cussão a validade dos testes de QI, utilizados para medir a inteligência no que 

concerne habilidades de resolução de problemas, criatividade, competência so-

cial, ajustamento e sucesso no ambiente de trabalho. Na perspectiva de ambos, 
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seria necessário haver testes diferenciados aplicados de acordo com a habilida-

de de cada um. Para melhor exemplificar, apresentamos o quadro de Virgolim ( 

2007, p.53 e 54) para que se pense sobre estas teorias.

FORMAS DE
INTELIGÊNCIA

CARACTERÍSTICAS
POSITIVAS DIFICULDADES

Analítica

Tira boas notas nos testes,
aprende com facilidade, 

com pouca repetição. 
Analisa ideias, pensamentos 

e teorias com facilidade.  
É academicamente brilhante.

Muitas vezes precisa de 
ideias novas e originais.

Tem dificuldades em 
situações que exigem 
respostas diferentes 

e incomuns

Criativa

Tem muita imaginação, cria 
ideias interessantes e diferentes 
na forma de escrever ou falar. É 
independente de pensamento e 

ideia. Vê humor em situações que 
nem sempre se percebe como tal.

Nem sempre tem 
as melhores notas, nem 
se destaca em atividades 

acadêmicas.

Prática

Tem facilidade de se adaptar 
a ambientes  diferentes para 
realizar uma atividade. Tem 

praticidade, executa tarefas com 
precisão. Com a experiência suas 
habilidades se aperfeiçoam cada 
vez mais. Tem habilidade para 
lidar com pessoas e se adapta 
com  facilidade a vida real.

Desenvolve-se de 
acordo com a experiência 
e maturidade da pessoa 

durante sua vida. Quanto 
mais experiência de vida, 

mais sucesso.
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De acordo com Renzulli (2014), criatividade, pensamento divergente, 

inovação na resolução de problemas e originalidade na elaboração de produtos, 

é característica da superdotação do tipo produtiva-criativa, embora possa 

coexistir no indivíduo os dois tipos de superdotação.

É criativo e original Não necessariamente apresenta QI superior

Costuma pensar por analogias Usa o humor e por vezes pode ser
sarcástico

Demonstra diversidade de interesses Gosta de fantasiar

Apresenta resistência a regras É sensível a detalhes

É inventivo, gosta de construir coisas Procura novas formas de fazer as coisas

É produtor de conhecimento Encontra ordem no caos

Não gosta de rotinas Gosta de brincar com as ideias

Fonte: baseado em Virgolim (2007).

As características específicas fazem parte das diferentes gradações nas 

AH/SD. Cupertino e Arantes-Brero (2012), reconhecem que os precoces, pro-

dígios e gênios são considerados facetas das AH/SD, embora coexistam carac-

terísticas que as diferenciam entre si. A terminologia gênio é atrelada às contri-

buições de Albert Einstein, Leonardo da Vinci entre outros que desenvolveram 

e ainda desenvolvem um modo único e grandioso em suas áreas de conheci-

mento. São considerados prodígios, desde a tenra idade e sem dúvida alguma 

representam períodos de mudanças e grandes descobertas.

Embora as pessoas com AH/SD apresentem características avançadas há 

que se destacar aquilo que Virgolim (2007) afirma, ou seja, o padrão de de-

senvolvimento cognitivo jamais será é o mesmo para aspectos emocionais e 

psicomotores. Assim, faz-se necessário considerar que, embora uma apresente 
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grande potencial em determinada área do conhecimento haverá demandas emo-

cionais específicas e que precisam ser observadas, reconhecidas e respeitadas.

Assim, pode-se observar no quadro abaixo, as principais características 

da superdotação:

Alto grau de curiosidade Boa memória

Atenção concentrada Persistência, Liderança

Independência e autonomia Interesse por áreas diversas

Facilidade de aprendizagem Criatividade e imaginação

Vocabulário avançado para a idade
cronológica

Riqueza de expressão verbal
(elaboração e fluência de ideias)

Habilidade para considerar pontos 
de vista de outras pessoas

Facilidade para interagir com crianças 
mais velhas e/ou adultos

Habilidades para lidar com ideias 
abstratas

Habilidade para perceber discrepâncias
entre ideias e pontos de vista controversos

Interesses por livros e outras fontes 
de conhecimento Alto nível de energia

Preferência por situações/objetos
novos

Senso de humor, por vezes um humor 
sarcástico

Habilidade para resolver problemas 
de maneira incomum

Dificuldade de relacionamento com 
os colegas da mesma idade, pois estes 

geralmente não compartilham dos 
mesmos interesses

Perfeccionismo Vulnerabilidade a críticas 
(aos outros e a si mesmo)

Problemas de conduta (por exemplo, 
indisciplina), especialmente durante 

a realização de tarefas pouco
desafiadoras

Tendência a questionar regras

Fonte: Quadro baseado em Winner (1998) e Ourofino e Guimarães (2007).
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A filmografia a serviço do Atendimento Educacional                               
Especializado

Pode-se afirmar que são muitas as produções cinematográficas que se 

preocupam em retratar a vida de pessoas com AH/SD. No intuito de promover 

um movimento de despertar para o tema nas instituições de educação e saúde 

e a necessária discussão sobre o tema AH/SD e dupla-excepcionalidade, apre-

sentamos abaixo alguns filmes que podem agregar ainda mais valor ao conhe-

cimento e promoção de ações humanizantes no convívio da singularidade de 

cada indivíduo.

Filme Enredo

Nesse filme, um menino de sete anos de idade apresenta 
talento extraordinário para o xadrez. Seu pai, um cronista 
esportivo, começa a inscrevê-lo em torneios, nos quais é 

tido como uma grande revelação

Lances
Inocentes (1993)

A busca pelo sucesso nos torneios de xadrez começa a 
tornar-se obsessiva, o que prejudica o desenvolvimento do 
menino. A relação entre pai e filho torna-se um elemento 
importante do enredo, demonstrando a importância do 

suporte familiar no desenvolvimento do talento.

O Gambito 
da Rainha (2020)

A série “O Gambito da Rainha” conta a história de 
Beth Harmon, uma menina órfã que se revela como prodígio 
no xadrez. Na juventude a personagem principal começa a 
enfrentar problemas com vício em bebidas e remédios, o 

que vai tornar o seu sonho de ser a maior jogadora do 
mundo ainda mais desafiador.
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O Solista (2009)

O filme conta a história de um morador de rua, Nathaniel, 
que toca um violino de apenas duas cordas nas ruas de 

Los Angeles, demonstrando grande talento e potencial para 
a área da música. Um jornalista famoso do Los Angeles 
Times encontra esse talentoso rapaz e fica surpreendido; 

a partir de então o jornalista começa a promover ações para 
mudar a vida do músico. Nathaniel sofre de esquizofrenia, 

nutre o sonho de tocar num grande concerto e uma profunda 
admiração por Ludwig van Beethoven.

Síntese adaptada pelas autoras para este artigo e extraída de https://www.edesp.ufscar.br/arquivos/
colecoes/acessibilidade-na-ufscar/altas-habilidades.pdf Acesso em outubro de 2023.

Dupla-excepcionalidade

A literatura reforça a crescente necessidade de investigação e estimulação 

da superação das dificuldades através de uma abordagem de programas de ace-

leração, treinamento ou enriquecimento curricular em instituições de educação 

e saúde assim que sejam identificados indivíduos com características das altas 

habilidades e superdotação ou nesta condição com dupla-excepcionalidade.

É preciso que haja um suporte emocional levando em consideração os 

processos de intervenção, convívio e avaliação que permita a compreensão das 

dificuldades das especificidades dos indivíduos com altas habilidades/superdo-

tação com dupla excepcionalidade.

Tomemos aqui como exemplo o Transtorno de Déficit de Atenção e Hi-

peratividade. O TDAH que se caracteriza por um padrão persistente de desa-

tenção e/ou hiperatividade. Este transtorno se apresenta, de acordo com Todd 

(2000), em três grupos: predominantemente desatento, predominantemente hi-

perativo/impulsivo e combinado. Esses sintomas podem incidir diretamente em 

atividades da vida diária e é tido como um dos transtornos mais comuns.

https://www.edesp.ufscar.br/arquivos/colecoes/acessibilidade-na-ufscar/altas-habilidades.pdf
https://www.edesp.ufscar.br/arquivos/colecoes/acessibilidade-na-ufscar/altas-habilidades.pdf
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As alterações na nomenclatura e compreensão do TDAH podem re-

presentar diferentes ou similaridades nos focos das pesquisas de cada época. 

Em 1865, as primeiras referências à hiperatividade e à desatenção não foram 

publicadas em literatura médica (Barkley, 2008; Rohde & cols., 2000; Rohde 

& Halpern, 2004). Apenas em 1902, a primeira descrição do transtorno foi 

apresentada pelos pediatras ingleses George Still e Alfred Tredgold (Barkley, 

2008; Rohde & Halpern, 2004), quais denominaram essa alteração na conduta 

moral acompanhado de inquietação, desatenção e dificuldades com regras e 

limites. Assim que, o diagnóstico do TDAH é clínico (Araújo, 2002; Rohde 

& cols., 2000) e apoiado em critérios operacionais de sistemas classificatórios 

como o DSM–IV-RTM e o CID-10 (OMS, 1993), com o auxílio de exames 

neurológicos (Barkley & cols., 2002; Rohde & Halpern, 2004). O critério do 

DSM-IV-RTM envolve a análise da frequência, intensidade, amplitude (per-

sistência em mais um contexto) e duração (pelo menos seis meses) da tríade 

sintomática desatenção-hiperatividade-impulsividade.

Assim, se depreende que mesmo em condições diferentes, indivíduos 

com TDH apresentam uma fala rápida, impulsividade, alta sensibilidade à esti-

mulação ambiental, intensa curiosidade, tendência a misturar realidade e ficção, 

comportamentos exacerbados, dificuldades de ajustamento a novos ambientes 

além de problemas em permanecer sentado, distração, dificuldade em terminar 

tarefas, desorganização e exposição a riscos.

A compreensão das bases biológicas e comportamentais dos comporta-

mentos clássicos deste transtorno é fundamental para a implementação de tera-

pias mais eficazes e de um bom convívio em sociedade.

Usemos como exemplo o TDAH, visto aqui como uma combinação com-

plexa com AH/SD e que prescinde de fatores genéticos, biológicos, ambientais 

e sociais, além suscitar uma reflexão sobre a abordagem múltipla, que engloba 

intervenções psicoterápicas e porventura farmacológicas, além de um manejo 
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apropriado para tratar indivíduos que necessitam de um olhar para as suas espe-

cificidades, doravante muitas vezes incompreendidas. Para Bernado (2004), a 

análise do comportamento, além de promover uma intervenção psicoeducativa, 

contribui de forma significativa, para o estudo desta síndrome ao demonstrar 

que manipulações nas variáveis ambientais podem promover alterações nos 

padrões comportamentais de impulsividade, hiperatividade e desatenção. Com 

base nisso, a dupla-excepcionalidade não obstante representa um complexo 

comportamental em um indivíduo que muitas vezes se vê sem a necessária se-

gurança sobre a compreensão das suas necessidades nas instituições de educa-

ção e saúde. A este fato pode-se atribuir comportamentos que vão desde agres-

sivos a depressivos justamente pela falta de aporte, fruto do desconhecimento 

de seus pares. Um comportamento complexo e difícil em um ser humano que 

apresenta alta performance em alguns segmentos, mas causa impacto, muitas 

vezes negativos na sua forma de viver em sociedade. São aspectos que devem 

ser trazidos à tona para serem analisados e discutidos e isto só se dá através de 

uma sistematização de eventos de aprendizagem dentro das instituições educa-

cionais e de saúde. 

Concluindo, será a constância na apresentação da teoria aliada às boas 

práticas que talvez, em um futuro próximo, esses conteúdos comportamentais 

sejam mais bem acolhidos e compreendidos tanto por quem os possui quanto 

por quem convive com eles em ambientes institucionais.
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CAPÍTULO 4

LENDO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
A INSERÇÃO DAS CRIANÇAS NO 
UNIVERSO DA LEITURA DESDE A 

PRIMEIRA ETAPA DA EDUCAÇÃO BÁSICA
Antonia Carla Araujo da Costa

Israel de Sousa Ribeiro
Doi: 10.48209/978-65-5417-181-3 

Introdução

O processo de inserção das crianças no universo da leitura tem sido um 

tema amplamente discutido no campo educacional brasileiro. Essa realidade, 

por sua vez, tem suscitado intensos debates em torno dos processos inerentes 

à apropriação do código linguístico na Educação Infantil, tendo em vista que a 

leitura está presente em todas as etapas da vida escolar e caracteriza-se como 

um dos fatores cruciais para o desenvolvimento da aprendizagem humana.

Os debates em torno da importância da leitura na Educação Infantil, pri-

meira etapa da Educação Básica, são empreendidos através de estudos que dis-

correm acerca da relevância das crianças entrarem em contato com os livros 

desde cedo. Com base nessa prerrogativa, a Base Nacional Comum Curricu-

lar (BNCC) sinaliza que na Educação Infantil as crianças devem desenvol-

ver diferentes linguagens e ter acesso a conhecimentos diversificados para o 
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desenvolvimento de sua autonomia (BNCC, 2017). Assim, observa-se que o 

contato apropriado com a leitura conduzirá as crianças a pensar sobre a leitura 

e ampliar suas possibilidades de apreensão do conhecimento, desmistificando a 

concepção de que só leem aqueles indivíduos que se encontram alfabetizados.

Dentro dessa conjuntura, o objetivo geral da pesquisa foi analisar a in-

serção das crianças do 2º período da Educação Infantil nas práticas de leitura, 

tendo como lócus do estudo um Centro de Educação Infantil de um município 

piauiense. Os objetivos específicos foram: identificar o conceito de leitura do 

professor da turma pesquisada e da coordenadora pedagógica da escola; perce-

ber como acontecem as práticas de leitura nas turmas do 2º período da Educação 

Infantil da instituição pesquisada; bem como conhecer os métodos e recursos 

utilizados pelo professor e pela coordenadora pedagógica, no intento de viabi-

lizar diferentes práticas de leitura na primeira etapa da Educação Básica.

A fundamentação teórica da pesquisa foi estruturada com base em Batis-

ta (2008), Freire (2000), Soares (2002), Teberosky (1995), Zilberman (1982), 

dentre outros teóricos que discutem sobre a temática pesquisada. Buscou-se 

nos teóricos supracitados a fundamentação necessária sobre concepções de lei-

tura, em torno do aspecto social inerente a ela, assim como, a importância do 

hábito de ler, aliados às práticas de leitura delineadas no contexto da Educação 

Infantil.

A pesquisa apresenta conhecimentos relevantes no que tange as práticas 

de leitura na primeira etapa da Educação Básica, revelando como são concebi-

das as práticas de ensino-aprendizagem voltadas para a inserção das crianças 

no universo da leitura, especificamente, no 2º período da Educação Infantil, o 

que possibilitou o entendimento de que o trabalho com as práticas de leitura na 

turma observada têm o significativo papel de despertar nas crianças o prazer 

pelo hábito de ler e de contribuir para que elas se apropriem da leitura já nessa 

fase da educação escolar.
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Traços da Leitura no Ambiente Escolar

Ao observar alguns períodos da história humana é possível perceber que 

em alguns contextos a leitura foi privilégio de uma pequena parcela da popula-

ção mundial, no entanto, com o processo de democratização social, ela ganhou 

maior importância em função das demandas sociais de países em desenvolvi-

mento, resultando na disseminação do uso da leitura e da escrita como ferra-

mentas tecnológicas indispensáveis à apreensão do conhecimento.

Em face dessa realidade, a humanidade tem se desenvolvido constan-

temente e, para acompanhar as transformações oriundas do desenvolvimento 

acelerado, os indivíduos necessitam se apropriar das tecnologias, interagir com 

signos e códigos linguísticos ou cibernéticos. Essa característica da sociedade 

do conhecimento tem sido fomentada também nos centros de ensino, desde a 

Educação Infantil, sendo a aquisição da leitura um fator potencializador da as-

similação do saber acumulado nas diversas áreas do conhecimento.

Em contrapartida, é necessário reconhecer que mesmo a humanidade ten-

do adentrado no século XXI, as práticas de leitura, em muitos estabelecimentos 

de ensino no Brasil, permanecem enraizadas no tradicionalismo escolar, des-

considerando os saberes adquiridos nas vivências das crianças, seus interesses 

e necessidades. Com base nisso, é necessário perceber a importância da escola 

ao propor práticas de leitura que superem a mera transmissão do conhecimento, 

a fim de ressignificar o sentido da leitura no espaço educacional, fazendo dele 

um ambiente propício para a aquisição do código linguístico.

A escola não é apenas um local para transmissão de conteúdos que preci-
sam ser aprendidos pelos alunos, mas, é local para discussão, tomada de 
atitudes, valorização do ser humano, além da ampliação dos horizontes do 
indivíduo, oportunizando uma formação cultural e humana (Saviani, 2000, 
p. 20).
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Durante o processo de inserção no universo da leitura, a escola como 

instituição que promove transformações sociais, não pode cobrar do aluno uma 

aprendizagem significativa se não levar em consideração a linguagem existente 

no contexto em que a criança está inserida. Sobretudo, adaptar seu currículo à 

realidade a qual ela pertence, uma vez que a escola não pode e não deve ser se-

letiva, isto é, selecionar alunos que possuem maior identificação com a leitura, 

em detrimento dos demais que não se afinam com ela (Kleiman, 2000). Nesse 

sentido, é preciso atingir a compreensão de que “Apresentar a leitura para além 

de uma atividade escolar requer um trabalho  que  supere  a  escolarização  do  

texto  literário  e  uma  proposta significativa[...]” (Azevedo; Gomes, 2020, p. 

1357).

O grande desafio da escola tem sido garantir a todas as crianças o acesso 

às práticas de leitura, independente dos entraves que surgem no processo de 

ensino-aprendizagem, ao trabalhar adequadamente com os mecanismos de lei-

tura, os docentes proporcionarão situações de aprendizagem que subsidiarão o 

vínculo das crianças com as práticas literárias, dando a elas a oportunidade de 

estar inseridas em um ambiente favorável ao letramento e à alfabetização.

Reforçando o papel da escola, assim como reafirmando a importância do 

professor nessa fase tão significativa da aprendizagem humana, visualiza-se 

a necessidade de que  todos tenham a consciência da relevância de estímulos 

diários para a aquisição da leitura na Educação Infantil. Um aspecto que não 

deve ser negligenciado é o conhecimento no tocante ao que é a apropriação da 

leitura, percebendo-a como ação que está intimamente relacionada às situações 

de aprendizagem propostas no contexto escolar, através da atuação docente.

[...] os professores observam permanentemente a atuação de cada crian-
ça e, a fim de oferecer novos materiais, desafios ou situações capazes de 
enriquecer as experiências e ampliar os conhecimentos já adquiridos. O 
professor precisa verificar sempre se suas propostas estão sendo claramente 
atendidas por todas as crianças, pois isso ajuda na organização e na realiza-
ção das atividades (Kramer, 1991, p. 86).
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Através da mediação docente, a leitura vai sendo incorporada pelas crian-

ças e o processo de interação a que elas são submetidas tende a familiarizá-las 

com os livros e códigos linguísticos que lhes são apresentados, possibilitando-

-lhes a compreensão dos passos necessários para a aquisição da leitura e, con-

sequentemente, elas internalizam a relevância do hábito de ler, assim como, os 

benefícios da leitura nas práticas sociais.

A escola não deve comungar com métodos arcaicos de introdução à lei-

tura, propagando manuais instrutivos, com prescrições de passos determinados  

para a aquisição da leitura. O ensino precisa se desvencilhar de conceitos retró-

grados que consideram única e exclusivamente capazes de ler apenas os indi-

víduos alfabetizados, percebendo a leitura em apenas uma de suas dimensões. 

Ao chegar na Educação Infantil as crianças trazem com elas a leitura oriunda de 

suas percepções do ambiente natural em que vivem, do mundo que as cercam.

É incontestável que a experiência das crianças enriquece o seu processo de 

inserção no universo da leitura, ainda que a alfabetização não seja uma exigência 

legal na Educação Infantil, as crianças nesta etapa da Educação Básica, devem 

ter maior contato com os livros, com situações de aprendizagem que facilitem 

a construção do pensamento abstrato e auxiliem na  aquisição da leitura, tendo 

no contexto escolar um espaço potencializador da leitura e do hábito de ler.

Dialogando sobre Aspectos Inerentes a Leitura

O leitor não deve apenas ser conduzido à decodificação de signos, pois 

isso, de modo geral, não se configura em leitura, mas é indispensável procurar 

compreender e identificar o que está lendo, pois dessa forma a leitura atingirá 

maiores chances de significações. Ler, nessa perspectiva, é dar vida ao texto 

lido, é uma experiência individual, sem demarcações de limites, indo além da 

decifração de sinais gráficos, ou seja, é uma experiência vivenciada por cada 

leitor.
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Dada a necessidade de ampliar o conceito de leitura, é preciso considerá-

-la em todos os seus aspectos constitutivos, uma vez que ela também está vin-

culada a interpretação, já que a leitura pode ser realizada através de imagens, 

sons e movimentos, envolvendo as crianças em sua totalidade, com vistas ao 

estabelecimento de um vínculo saudável com os livros.

É preciso superar algumas concepções sobre o aprendizado inicial da leitura. 
A principal delas é a de que ler é simplesmente decodificar, converter letras 
em sons, sendo a compreensão consequência natural dessa ação. Por conta 
desta concepção equivocada a escola vem produzindo grande quantidade 
de «leitores» capazes de decodificar qualquer texto, mas com enormes 
dificuldades para compreender o que tentam ler (Batista, 1997, p. 16).

Uma vez que essa percepção é incutida nas crianças na fase da Educação 

Infantil, elas terão maior apreço pela prática da leitura ao longo do seu desen-

volvimento, apropriando-se da necessidade de desenvolver o hábito e o gosto 

de ler nas primeiras fases da educação escolar como forma de explorar o mun-

do, bem como, para obter maior compreensão de si mesmas. 

Como fonte de incentivo ao ato de ler na Educação Infantil, estima-se que 

a literatura infantil tenha um espaço singular nas turmas onde a inserção da lei-

tura deve ser desenvolvida. A literatura infantil se configura como instrumento 

importante para despertar o gosto e prazer pela leitura na vida das crianças, por 

ser uma fonte motivadora da imaginação e criatividade.

[...] a literatura infantil vem sendo criada, sempre atenta ao nível do leitor a 
que se destina [...] e consciente de que uma das mais fecundas fontes para 
a formação dos imaturos é a imaginação – espaço ideal da literatura. É 
pelo imaginário que o eu pode conquistar o verdadeiro conhecimento de si 
mesmo e do mundo em que lhe cumpre viver. (Goldenberg, 2000, p. 141).
 

A leitura não deve ser reduzida apenas ao aspecto racional, mas deve ser 

considerada em todas as suas dimensões, vista através da conversa, isto é, de 

práticas de conto e reconto de histórias. Ao entender a leitura por essa ótica, 

compreende-se que ler é um processo dinâmico e interativo, que visa estabele-
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cer relações com as vivências sociais das crianças e com seus órgãos dos senti-

dos, a fim de gerar nelas impressões favoráveis ao ato de ler.

O Aspecto Social da Leitura

É unânime a afirmativa de que a leitura leva o homem a adquirir uma 

visão própria do mundo. Através das práticas de leitura ele atinge e amplia 

inúmeras perspectivas, dentre elas, apropriar-se de um texto, concebendo-o en-

quanto produção de uma linguagem diferenciada, que oportuniza a formação 

de um leitor crítico e reflexivo, capaz de ler e interpretar o mundo a sua volta.

Dados educacionais apontam que as escolas não têm levado em conta a 

existência e a evolução das diversas modalidades de leitura, tendo em vista que 

continuam se preocupando, exclusivamente, com um modelo imutável de lei-

tura, em que os professores acreditam serem práticas que estimulam a ação de 

ler, conduzindo as crianças a decifrar códigos gráficos para alfabetizá-las, com 

foco no alcance de metas estipuladas pelos programas de alfabetização. 

De modo geral, os sistemas de ensino acabam desconsiderando que a 

compreensão no ato da leitura é o principal objetivo do leitor ao ler. Tal prática 

só possibilita ao ser humano a compreensão textual quando ela é delineada por 

meio de métodos de leitura bem planejados, com uma orientação eficaz, que 

possa despertar no leitor as aptidões necessárias para a aquisição da prática de 

leitura, isto é, o leitor não lê somente por lê, mas busca sentido mediante o texto 

lido. 

Nessa perspectiva, a ênfase nas práticas de leituras diferenciadas na Edu-

cação Infantil, cria situações de aprendizagem que estão a serviço da formação 

de exímios leitores, ou seja, crianças que a partir de estímulos adequados em 

relação ao ato da leitura, compreenderão o contexto no qual estão inseridas e 

farão uso da leitura como mecanismo de apropriação do conhecimento.
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Conforme a classe social da criança, as experiências com a leitura e a 

escrita poderão variar (Carvalho, 2006). Em certas famílias, a leitura e a es-

crita fazem parte da vida cotidiana, já em outras, de classe social mais pobre, 

a leitura e a escrita são raros ou mesmo inexistentes, seja porque as pessoas 

não aprenderam a ler, seja por conta das condições de vida e de trabalho não 

exigirem o uso da língua escrita. As motivações das pessoas são diferentes e a 

escola se engana quando supõe que a leitura e a escrita têm o mesmo sentido 

para todos.

Contudo, é preciso destacar que o aspecto social da leitura é bastante evi-

dente, pois quando algo é registrado através da escrita, o objetivo que está por 

trás do registro é fazer com que alguém leia e tenha acesso ao que foi registra-

do. Além disso, a leitura permeia todos os espaços que constituem a sociedade, 

tendo em vista que é usada em diversas práticas sociais para atingir diversos 

fins. Assim, espera-se que o ambiente escolar seja contundente na vida de todas 

as crianças, dando-lhes a oportunidade de acesso a espaços de letramento, ricos 

no estímulo às práticas de leitura.
 
A Importância do Hábito de Ler

Trabalhar a leitura, além de ser uma prática importante na Educação In-

fantil, tem como finalidade a formação de bons leitores, uma vez que a con-

dição de compreensão textual se origina na prática de leitura, espaço este de 

construção da intertextualidade. Para tanto, Arruda (2021, p. 07) assevera que é 

importante ter um espaço “destinado à linguagem verbal, oral e escrita, atrelada 

à especificidade pedagógica da educação infantil e a sua perspectiva interdisci-

plinar”, revelando a contribuição da leitura para o aperfeiçoamento de práticas 

interdisciplinares.

O ato de ler possibilita às crianças a abstração do pensamento, desenvol-

ve os mecanismos da fantasia infantil, ampliando seu vocabulário, levando-as 
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a questionar sua realidade, posicionar-se frente os desafios impostos por ela e, 

principalmente, compreendê-la, a fim de transformá-la.

Ainda que uma criança não se encontre literalmente alfabetizada, deve 

ter contato com os livros para se familiarizar com eles, além de outras situações 

de aprendizagem que contemplem a leitura de imagens, de ambientes, a escuta 

de contação de histórias, pois mesmo não dispondo da alfabetização, isto é, do 

conhecimento sistematizado referente a decifrar códigos e compreender o uso 

deles, elas terão suas faculdades cognitivas estimuladas ao ato de ler e estarão 

trilhando os caminhos da interpretação da linguagem escrita.

Toda criança possui conhecimento prévio e deve ser capaz de desvendar 

a informação captada pelos olhos. O contato permanente com os livros em um 

ambiente de letramento permitirá que as crianças percebam como os textos se 

organizam, quais as características que eles possuem, uma vez que saber para 

que servem os títulos é admitir que não é preciso entender todos os significados 

das palavras para se compreender uma mensagem (Smith, 2003).

Com isso o “afastamento do aspecto externo aparente da realidade dada 

imediatamente na percepção primária possibilita processos cada vez mais com-

plexos, com a ajuda dos quais a cognição da realidade se complica e se enrique-

ce”. (Vygotsky, 1987, p. 129), cabendo ao professor fazer a mediação adequada 

entre as crianças e as práticas de leitura, sintetizando a complexidade social 

de maneira compatível com a linguagem dos pequenos, fazendo com que essa 

relação com a leitura enriqueça seu vocabulário, amplie seus pensamentos, as-

similando as dinâmicas sociais e abarcando novas realidades cognoscentes.
 
A Relevância da Leitura no Espaço Escolar

A efetivação da leitura deve ser conduzida  através do despertar da curio-

sidade do leitor. A fantasia, a criatividade e o fomento da abstração do pensa-

mento são elementos que contribuem para aguçar a curiosidade das crianças 
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nas práticas de leitura. Nessa perspectiva, observa-se o papel da escola e do 

professor como agentes que atuam no estímulo da curiosidade das crianças, a 

fim de viabilizar as situações de aprendizagem apropriadas para a leitura.

Ler é uma operação inteligente, difícil, exigente, mas gratificante. Ninguém 
lê ou estuda autenticamente se não assume, diante do texto ou do objeto da 
curiosidade a forma crítica de ser ou de estar sendo sujeito da curiosidade, 
sujeito da leitura, sujeito do processo de conhecer em que se acha. Ler é 
procurar ou buscar criar a compreensão do lido; daí, entre outros pontos 
fundamentais, a importância do ensino correto da leitura e da escrita. É que 
ensinar a ler é engajar-se numa experiência criativa em torno da compreen-
são. Da compreensão e da comunicação. E, a experiência da compreensão 
será tão mais profunda quanto sejamos nela capazes de associar, jamais 
dicotomizar, os conceitos emergentes na experiência escolar aos que resul-
tam do mundo da cotidianidade (FREIRE, 2000, p. 29-30).

Diante disso, percebe-se que a leitura possibilita à criança o acréscimo do 
conhecimento, levando-a a questionar sua realidade para posicionar-se frente 
aos desafios impostos por ela e, principalmente, compreendê-los. Trabalhar a 
leitura na primeira etapa da Educação Básica possibilita a criação da intertex-
tualidade, inculcando nos pequenos a relevância do papel da leitura em suas 
vidas, de forma que a prática da leitura não torne-se uma atividade desestimu-
lante para eles.

A leitura deve ser uma ferramenta didática utilizada nas atividades de-
senvolvidas no contexto escolar da Educação infantil, com o uso da ludicidade 
para enriquecer o apreço pelo ato de ler. Ainda que ao longo da história a leitura 
tenha sido adotada como instrumento de memorização de conteúdos, é indis-
pensável que hoje ela se desvincule dessa característica e proporcione à criança 
a descoberta, o exercício da criatividade e formas de expressão das emoções. 
Para tanto, a leitura deve ser uma prática deleitosa, através da qual as crianças 
tenham prazer ao praticá-la no dia a dia.

[...] se ler não fosse uma obrigação amarga a cumprir, se, pelo contrário, 
estudar e ler fossem fontes de alegria e de prazer, de que resulta também 
o indispensável conhecimento com que nos movemos melhor no mundo, 
teríamos índices melhor reveladores da qualidade de nossa educação (Frei-
re,1997,  p. 37).
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Na concepção de Vygotsky (1987), é necessário que as letras se conver-

tam em aspectos da vida das crianças tal como o é a linguagem, ressaltando que 

do mesmo modo que todas as crianças aprendem a falar, devem aprender a ler. 

A partir dessa premissa, pode-se afirmar que a leitura tem uma função imediata, 

e não apenas num futuro distante, incerto e imprevisível, pois por meio dela o 

indivíduo terá maior motivação para o esforço que a aprendizagem exige.

Assim, o trabalho de despertar as crianças no que se refere à compreen-

são da representação da fala através da língua escrita, serve de alicerce para o 

desenvolvimento de práticas de leitura significativas para elas. Enseja-se, por-

tanto, que o incentivo à leitura, ocorra por meio da realidade vivida pelos pe-

quenos.

As Práticas de Leitura

Se o que a escola realmente quer é formar leitores capazes de compreen-

der os diferentes textos com os quais se defrontam, é preciso criar mecanismos 

que instiguem os alunos, principalmente, quando estes não têm contato siste-

mático com bons livros ou com pessoas leitoras. É preciso despertar nos alunos 

o gosto pela leitura. Para tanto, a escola terá que mobilizá-los inteiramente, pois 

aprender a ler (e também ler para aprender) requer esforço e exercício cogniti-

vo interessante, tanto para quem ensina, quanto para quem aprende. 

É necessário entender que a leitura é uma ação interessante e desafiadora, 

algo que uma vez conquistada, dará autonomia e independência, e contribuirá 

para ampliar a visão de mundo do sujeito cognoscente, estimulando o desejo de 

efetivar outras leituras, além de inspirar a fantasia e a imaginação. Dessa forma, 

a leitura realizada de forma compartilhada na sala de aula pode ser uma das 

estratégias mais eficientes para aproximar os alunos do mundo letrado, mesmo 
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quando eles ainda não sabem ler.  As atividades de leitura sempre tem finalida-

des. Em nossa vida diária como leitores, lemos para algum fim. É essa busca 

que determina o material selecionado e o nosso modo de ler, em cada situação 

de leitura.

Como se observa, o papel do professor é importantíssimo na formação do 

educando leitor, tendo em vista que é ele o observador que de fato, acompanha o 

desenvolvimento dos alunos e pode propor situações e atividades sem que essa 

aventura de ler deixe de ser agradável, estimulante e bem sucedida. Portanto, 

é necessário organizar seu tempo e planejar cuidadosamente seu trabalho, pois 

os procedimentos e as estratégias do professor facilitarão levarão a uma melhor 

compreensão do que é a leitura e sua importância no âmbito escolar.

Metodologia

O estudo trata-se de uma pesquisa de campo, de cunho exploratório e 

descritivo, com abordagem qualitativa. A pesquisa foi realizada em um Cen-

tro Municipal de Educação Infantil de um município piauiense. O trabalho de 

campo procedeu através da observação e descrição de práticas de leitura da 

turma do 2º Período da Educação Infantil, cujos alunos estavam em processo 

de inserção no universo da leitura, ainda que em uma fase bastante elementar, 

haja vista que a alfabetização não é uma obrigatoriedade na primeira etapa da 

Educação Básica.

Ao discorrer sobre a pesquisa qualitativa adotada para a construção deste 

estudo, nos ancoramos em Ludke e André (1986) que assim a descrevem:

A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de 
dados e o pesquisador como seu principal instrumento; Os dados coleta-
dos são predominantemente descritivos; A preocupação com o processo é 
muito maior do que com o produto; O “significado” que as pessoas dão às 
coisas à sua vida são focos de atenção especial pelo pesquisador. A análise 
dos dados tende a seguir um processo indutivo. (p. 12-13).
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O trabalho de campo foi desenvolvido através de uma entrevista indireta, 
contendo quatro perguntas, destinadas ao professor da turma e à coordenadora 
pedagógica da escola. “A entrevista é uma técnica que utiliza perguntas ao en-
trevistado como forma de aquisição de informações específicas. Na entrevista 
se faz a coleta de dados, diagnóstico e orientação”(PEREIRA et al, 2018, p. 
42). Posteriormente, foram feitas observações na sala de aula da turma do 2º 
período da Educação Infantil, durante as aulas da disciplina de língua portugue-
sa, já que observar é presenciar momentos, obter dados para a pesquisa e nesse 
sentido torna-se importante registrar aquilo que se observa, pois “O registro ga-
rante maior perenidade às observações e a possibilidade de comparação futura 
com novas informações”. (Costa, 1997, p. 214).

Ao chegar às turmas os pesquisadores foram conduzidos a respectiva sala 
do 2º período para dar início à pesquisa. Lá eles vivenciaram diversos momen-
tos das práticas de leitura vinculadas às orientações pedagógicas repassadas 
pela coordenadora da escola. As observações ocorreram sem intervenções na 
dinâmica da sala de aula.

Resultados e Discussões

Inicialmente evidencia-se a formação inicial e continuada dos sujeitos 
pesquisados:

 
Quadro 01: Caracterização dos Professores

Sujeitos Formação Cargo/ Função
Tempo de 
atuação na 
educação

Cursos ou 
Especializações

Professor Lic. Plena em 
Pedagogia Professor 09 anos Sim

Coordenadora
 Pedagógica

Lic. Plena em 
Pedagogia Coordenação 13 anos Sim

Fonte: COSTA; RIBEIRO, 2023.
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 Após a identificação dos sujeitos da pesquisa eles foram questionados:

O que é leitura?

Professor Consiste na capacidade de ir além do código linguístico, ou seja, 
é interpretar o que se ler de forma significativa.

Coordenador 
Pedagógico

É a forma de como podemos interpretar algumas informações, 
livros, uma notícia, etc. A leitura estimula a imaginação e 

proporciona grandes descobertas.

  Fonte: COSTA; RIBEIRO, 2023.

O significado de leitura para ambos é apresentado com base em concep-

ções diversificadas, mas com compartilhamento de ideias semelhantes. Obser-

va-se que o conceito de leitura dos profissionais aproxima-se do que defende 

Martins (2005), quando ela diz que ler significa ler o mundo e, além disso, dar 

sentido a ele e a nós mesmos, ou seja, para eles, ler precisa do entendimento 

do que se está lendo, sendo que esse entendimento provém de uma realidade 

vivida no mundo do qual o indivíduo é integrante.

Sabe-se que a leitura está presente no nosso dia a dia, sendo um elemen-

to indissociável do desenvolvimento da criança e profundamente atrelado ao 

meio social. A leitura é uma atividade que tem seu caráter individual, mas que 

insere-se num contexto social, envolvendo múltiplas dimensões que vão desde 

a identificação do sistema de escrita até a compreensão e a produção de sentido 

do texto lido.

Posteriormente os sujeitos pesquisados foram interrogados:
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Como são desenvolvidas as práticas de leitura na escola?

 
Professor

Através da leitura diária de livros paradidáticos, leitura no 
livro didático, dramatizações e reescrita de textos. São 

desenvolvidos projetos com a leitura dos clássicos da literatura 
infantil e reescrita dos mesmos, além de trabalhar com a letra 

de músicas e com os gêneros textuais.

 
Coordenador 
Pedagógico

 

A prática de leitura se faz necessária em nossas vidas, pois, 
nos proporciona “compreender” o mundo. As práticas de leitura 

são desenvolvidas periodicamente através do livro didático,
 contação de histórias, já que a leitura é uma ação que não pode 

faltar no contexto escolar, portanto, é de grande importância 
que a escola se preocupe em formar um aluno leitor para que 

o processo de ensino aprendizagem caminhe com sucesso.
  Nossa escola desenvolve o projeto: Ciranda de livros.

  Fonte: COSTA; RIBEIRO, 2023.

Os relatos demonstram que ambos são conscientes quanto a importância 

das práticas de leitura, convergindo com o pensamento de Faria (2004), quando 

esta trata da iniciação da criança no universo da leitura, afirmando a importân-

cia da familiarização da mesma com obras literárias de qualidade, que englo-

bam diversos gêneros textuais e tipologias de textos. No que se refere ao que 

foi observado quanto às práticas de leitura, nota-se que a leitura é trabalhada de 

forma assídua e com bastante ludicidade.

No tocante à metodologia utilizada no trabalho dos educadores foi ques-

tionado:
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Qual(is) a(s) metodologia(s) utilizada(s) para o desenvolvimento de
suas práticas de leitura?

Professor

Leitura coletiva no cantinho da leitura, individual (leitura 
de imagens), trabalhos de pesquisa, ficha de leitura com 

questionamentos, atividades com interpretação de textos. Leitura 
de poesias, parlendas, fábulas, HQ e textos informativos, lidos 

tanto por mim como por eles, na medida em  que eles conseguem 
fazer a leitura, já que não são alfabetizados. Dramatizações.

Coordenador 
Pedagógico

Percebemos que o trabalho com leitura tem se tornado 
uma preocupação constante para os professores de uma forma 
geral. Em nossa escola a leitura é desenvolvida diariamente 

no cantinho da leitura e através dos projetos ciranda de livro e 
recontando história, leitura de paradidáticos etc.

 

Fonte: COSTA; RIBEIRO, 2023.
 

Observou-se que os alunos interagem com os textos, há a leitura coletiva 

que envolve até mesmo aqueles que não tem apreço pela leitura, resultando em 

uma atividade de leitura prazerosa, tendo no professor a fonte de estímulos.

A prática dos educadores está em consonância com Smith (2003), uma 

vez que para ele presenciar o professor lendo é um dos passos iniciais para o 

apreço pela leitura por parte das crianças, mesmo que os textos lidos não sejam 

imediatamente compreendidos. Constatou-se ainda, que os métodos utilizados 

variam, mas em nenhum momento se mencionou a visita a biblioteca da escola.

Quanto aos recursos utilizados na aplicação das atividades de leitura foi 

questionado:
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Quais os recursos utilizados nas aulas de leitura?

Professor
Livros didáticos, livros paradidáticos, cartazes, 

dinâmica de leituras, vídeos, leitura dramatizada de 
partes do texto, fantoches, datashow.                

Coordenador 
Pedagógico

O livro didático, contos de fadas, textos extras, DVD 
e outros recursos audiovisuais.

Fonte: COSTA; RIBEIRO, 2023.
 

Nesse caso, percebe-se que os recursos que são utilizados servem de es-

tímulo à participação do aluno no que se refere à descoberta da leitura. Nes-

se contexto, a prática dos educadores converge com o que preceitua Kramer 

(1991), já que em sua opinião os professores devem oferecer novos materiais, 

desafios ou situações capazes de enriquecer as experiências e ampliar os conhe-

cimentos já adquiridos pelas crianças. Torna-se válido ressaltar que dentre os 

itens pesquisados, os recursos utilizados pelos profissionais foram os compo-

nentes que mais oportunizaram uma prática agradável de leitura, haja vista que 

eles são apropriados e utilizados de maneira adequada.

Com isso, foi constatado que o trabalho do professor e da coordenadora 

pedagógica está pautado em atitudes comprometidas com a aquisição da leitura 

dos alunos e com atividades que promovem o prazer pelo hábito de ler. Através 

das situações de aprendizagem observadas na escola que sediou a pesquisa, 

ficou evidente que as práticas de leitura promovidas ampliam as possibilidades 

de apreensão dos aspectos inerentes à leitura, proporcionando maiores chances 

de tornar as crianças indivíduos que se identificam com o hábito da leitura.
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Conclusão 

A partir das reflexões explanadas nesta pesquisa foi possível entender que 

a leitura consiste em um processo indispensável para o desenvolvimento hu-

mano e que, consequentemente, a inserção das práticas de leitura deve ocorrer 

desde muito cedo no âmbito escolar,  tendo  início  ainda na Educação Infantil, 

primeira etapa da Educação Básica, através de atividades adequadas e contex-

tualizadas, que despertem nos alunos o desejo e apreço pelo hábito de ler.

Ficou evidente através do que foi relatado pelos educadores pesquisados 

que o conceito de leitura dos mesmos, bem como suas práticas de leitura cor-

respondem ao que os teóricos que embasaram este estudo defendem quanto à 

importância do hábito de ler. No que diz respeito ao que foi observado, consta-

ta-se que suas práticas de leitura são desenvolvidas com aproveitamento, tendo 

em vista que elas acontecem de forma lúdica e com muita frequência, condu-

zindo as crianças a desenvolver forte apreço pela leitura.

Quanto à metodologia e os recursos adotados, acredita-se que ambos es-

tão próximos dos padrões de qualidade exigidos para o desempenho da leitura 

de modo satisfatório, todavia sugere-se que as práticas de leitura não se res-

trinjam apenas ao recinto da sala de aula e ao pátio, mas que elas possam ser 

estendidas também até a biblioteca da escola e aos demais espaços que ela tem 

para serem explorados, na certeza de que o ato da leitura deve ser realizado nos 

mais diferentes ambientes da escola.

Os professores devem estimular os alunos a estabelecerem com os textos 

uma relação de diálogo e de interpretação em qualquer momento de leitura que 

tenham que realizar. Faz-se necessário ampliar cada vez mais a visão de que a 

leitura deixa de significar apenas a decodificação adequada das palavras e pas-

se a se configurar como a compreensão do que se ler por meio de imagens, do 
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contexto extra escolar, assim como dos sinais gráficos, o que implica na inter-

pretação do código escrito e sua estreita relação com a compreensão da leitura 

de mundo de cada criança.

Através desta pesquisa obteve-se um conhecimento significativo no que 

diz respeito ao processo de inserção no universo da leitura dos alunos do 2º 

Período da Educação Infantil, de um Centro Municipal de Educação Infantil 

localizado no estado do Piauí, o que permitiu o entendimento de como tem 

sido realizada suas práticas de leitura, bem como oportunizou a reflexão sobre 

a relevância do desenvolvimento de situações de aprendizagem vinculadas a 

leitura no espaço escolar, sendo estimuladas desde a Educação Infantil, vislum-

brando a contribuição na formação de bons leitores desde a primeira etapa da 

Educação Básica.
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CAPÍTULO 5

DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA O 
ENFRENTAMENTO DA PRECARIEDADE 

MENSTRUAL NAS ESCOLAS 
BRASILEIRAS: UMA REVISÃO NARRATIVA

Yasmin Oliveira Costa 
Heloisa Helena Duval de Azevedo
Doi: 10.48209/978-65-5417-181-4 

Resumo: A precariedade menstrual se refere à falta de acesso de pessoas que 
menstruam a direitos para manter a saúde adequada durante o período menstrual. 
Envolve, também, a precariedade de infraestrutura nos ambientes onde vivem, 
trabalham ou estudam. Apesar de ser considerado um fator que causa grande 
absenteísmo escolar entre as estudantes que menstruam, podendo levar à evasão 
escolar, não possui ainda a visibilidade necessária para seu enfrentamento na 
sociedade. Assim, o objetivo desta revisão narrativa da literatura foi compilar as 
principais produções sobre precariedade menstrual no Brasil a fim de identificar 
os desafios para a sua abordagem no contexto da educação. A revisão foi realizada 
de forma não sistemática, em bases de dados científicas, no período de outubro de 
2022 a outubro de 2023. O levantamento de fontes bibliográficas foi complementado 
com busca manual nas listas de referências dos trabalhos inicialmente selecionados. 
As buscas foram baseadas na seguinte pergunta de pesquisa: Quais os desafios 
encontrados para o enfrentamento da precariedade menstrual nas escolas brasileiras? 
Entende-se que o desafio de potencializar as políticas públicas para alcançar o 
exercício da dignidade menstrual nas escolas brasileiras é urgente e se alicerça na 
superação das desigualdades de gênero e na busca pela justiça social.

Palavras-chave: Precariedade Menstrual; Educação; Gênero; Políticas Públicas.
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Introdução

A falta de acesso à educação e às políticas públicas acerca da menstrua-

ção, aos produtos de cuidado menstrual, à infraestrutura de saneamento e suas 

consequências aos direitos humanos de meninas, mulheres e pessoas que mens-

truam no Brasil são o tema central deste estudo. Menstruar em condições pre-

cárias é um tema de extrema complexidade, sobretudo por seu viés transdis-

ciplinar que correlaciona saúde, direito, política, educação, entre outras áreas. 

Para se poder chegar à ideia de dignidade menstrual é preciso compreender que 

existem inúmeras problemáticas ligadas à questão.

Em 2019, na 91ª Cerimônia do Oscar, o vencedor da categoria de “Melhor 

Documentário de Curta-metragem” foi “Absorvendo o Tabu” (2018), que trata 

da precariedade menstrual em uma comunidade próxima a Nova Delhi, capital 

da Índia. O curta revela a história de uma população em que a maioria sequer 

sabe o que significa o direito à saúde menstrual, e onde, nesse recorte, meninas 

e mulheres sofrem preconceitos por conta do período, chegando a perder o em-

prego e a largar os estudos. De acordo com o documentário, apenas 10% delas 

têm acesso aos absorventes, o que faz com que a maioria utilize qualquer pano, 

até mesmo sem higienização, ou simplesmente deixe de frequentar lugares pú-

blicos por conta de manchas de sangue nas roupas (ABSORVENDO, 2018).

Esse fenômeno passou a ser conhecido mundialmente como precariedade 

menstrual, que se refere à falta de acesso de quem menstrua à direitos, educa-

ção e produtos básicos para manter o cuidado e saúde adequados no período da 

menstruação. Dizendo respeito também à ausência ou precariedade de infraes-

trutura, como banheiros, água e saneamento, nos ambientes onde vivem, traba-

lham ou estudam. O termo surge pela primeira vez em 2013, e é utilizado para 

categorizar “as múltiplas privações relacionadas à menstruação em ambientes 

com poucos recursos” (CRICHTON et al., 2013, p. 892) e seus impactos psi-
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coemocionais incluem: “ansiedade, constrangimento, medo, vergonha e humor 

deprimido” (CRICHTON et al., 2013, p. 904).

Conforme os dados da pesquisa “Pobreza Menstrual no Brasil: Desigual-

dade e Violações de Direitos”, lançada no Brasil, em maio de 2021, pelo Fundo 

das Nações Unidas Para a Infância (UNICEF) e pelo Fundo de População das 

Nações Unidas (UNFPA), cerca de quatro milhões de meninas não têm acesso 

a itens mínimos de cuidados menstruais nas escolas (UNICEF; UNFPA, 2021). 

O documento traz que a precariedade menstrual representa:

Inúmeros desafios de acesso a direitos e insumos de saúde. E estes desafios 
representam, para meninas, mulheres, homens trans e pessoas não binárias 
que menstruam, acesso desigual a direitos e oportunidades, o que contribui 
para retroalimentar ciclos transgeracionais de inequidades de gênero, raça, 
classe social, além de impactar negativamente a trajetória educacional e 
profissional (UNICEF; UNFPA, 2021, p. 4).

Diante disso, o objetivo desta revisão narrativa da literatura é compilar 

as principais produções sobre precariedade menstrual a fim de identificar os 

desafios para o seu enfrentamento no contexto da educação. Com esta revisão, 

procura-se apresentar reflexões acerca da menstruação no cotidiano, conside-

rando fatores subjetivos, socioeconômicos, culturais e sociais, discutindo os 

fatores que influenciam a dificuldade de acesso aos direitos e à saúde menstrual 

e relacionando o fenômeno da precariedade menstrual com as desigualdades 

sociais, raciais e de gênero na sociedade.

Apesar de ser considerada uma questão de saúde pública e de direitos 

humanos pela Organização das Nações Unidas (ONU) desde 2014, a precarie-

dade menstrual ainda não possui visibilidade suficiente para tornar-se foco das 

políticas públicas, havendo grande necessidade de produção de conhecimentos 

sobre o tema, assim como da sua ampla divulgação. Isso para possibilitar o 

desenvolvimento de ações apropriadas direcionadas à melhora da qualidade de 

vida das estudantes que menstruam.
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Ademais, o recorte de gênero com o qual essa pesquisa foi produzida fo-
ram estudantes meninas cisgêneras1. Isso porque, algumas meninas e mulheres, 
mesmo se identificando como cisgêneras, não menstruam por causa de fatores 
médicos, associados a doenças, à quadros como estresse excessivo, menopau-
sa, ou procedimentos como histerectomia. E, principalmente, porque podem 
ser meninas e/ou mulheres trans. Ao mesmo tempo em que, há pessoas que 
menstruam que não se identificam como meninas e mulheres. Tais pessoas po-
dem ser homens trans, intersexuais ou podem se identificar como não-binários.

Método

Levando em consideração a abrangência da temática, a revisão biblio-
gráfica narrativa pareceu ser o método apropriado para possibilitar uma discus-
são mais ampla, e por ser, conforme Rother (2007) uma modalidade de estudo 
que busca agregar conhecimentos teóricos e contextualizados a respeito de um 
dado tema selecionado.

A revisão foi realizada de forma não sistemática no período de setembro 
de 2022 a setembro de 2023. A busca bibliográfica foi realizada na Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS), por meio das seguintes bases de dados científicas: 
MEDLINE, LILACS, WHOLIS (OMS) e SciELO, complementada com busca 
manual nas listas de referências dos trabalhos selecionados. As buscas foram 
baseadas na seguinte pergunta de pesquisa: Quais os desafios encontrados para 
o enfrentamento da precariedade menstrual nas escolas brasileiras?

Para a busca, foram utilizados os seguintes descritores: menstruação OR 
pobreza menstrual OR precariedade menstrual OR higiene menstrual OR dig-
nidade menstrual AND Brasil AND educação AND escola. As buscas foram 
realizadas sem limitação de data, país de estudo ou área de conhecimento. Fo-
ram incluídos no estudo artigos originais e de revisão de literatura, pertinentes 

1 Em estudos de gênero, a cisgeneridade é o processo em que a pessoa se identifica com o gênero 
que lhe foi atribuído no nascimento. Por exemplo, alguém que se identifica como mulher e foi de-
signada como mulher ao nascer pela sociedade é considerada uma mulher cisgênera.
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à pergunta de pesquisa apresentada, nos idiomas inglês, espanhol e português. 
Foram incluídas produções cujo tema central era pobreza e/ou precariedade 
menstrual.

A seleção dos artigos, documentos oficiais nacionais e internacionais 
abrangeu o período de 2013 a 2023, excluindo os que se encontraram em du-
plicidade. Na busca foram encontrados 20 artigos que correspondiam aos crité-
rios, sendo 14 em inglês, 5 em português e 1 em espanhol.

Resultados e discussão

A leitura e interpretação das referências selecionadas possibilitou a 
sistematização das temáticas nas categorias abaixo. Essas categorias e seus 
respectivos desdobramentos são discutidos a seguir e estão representados 
graficamente na Figura 1

Figura 1 – categorias sistematizadas a partir da revisão de literatura.

Fonte: Elaboração da autora, 2023.
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Precariedade menstrual: breves considerações

A precariedade ou pobreza menstrual, como a situação ficou conhecida, 
chegou ao debate público por iniciativas populares vindas de mulheres. E, em 
um sentido geral, é caracterizada pela:

Falta de acesso a produtos adequados para o cuidado da higiene menstrual 
(absorventes descartáveis, absorventes de tecido reutilizáveis, coletores 
menstruais descartáveis ou reutilizáveis, calcinhas menstruais, além de pa-
pel higiênico e sabonete), por questões estruturais (a ausência de banhei-
ros seguros e em bom estado de conservação, saneamento básico e coleta 
de lixo), pela falta de acesso a medicamentos para administrar problemas 
menstruais, pela insuficiência ou incorreção nas informações sobre a saúde 
menstrual e autoconhecimento sobre o corpo e os ciclos menstruais, em 
ambientes como em casa, no trabalho e na escola (CAVALCANTE; SAN-
TOS, 2022, p. 53).

O termo surge pela primeira vez em 2013, em um artigo científico onde 

foram apresentadas as múltiplas privações que indivíduos sofrem relacionadas 

à menstruação em ambientes com poucos recursos refletindo uma problemática 

sistêmica de desigualdade social e de gênero (CRICHTON et al., 2013).

Começamos examinando as experiências de pobreza menstrual das me-
ninas, incluindo a falta de acesso a absorventes higiênicos, problemas de 
higiene e privacidade, e falta de apoio e orientação. Em seguida, examina-
mos como a pobreza menstrual se relaciona ao estigma social. Em seguida, 
examinamos as descrições das meninas sobre os efeitos desses desafios em 
seu bem-estar emocional durante a menstruação. Finalmente, examinamos 
as estratégias de enfrentamento utilizadas pelas meninas para lidar com a 
pobreza menstrual (CRICHTON et al, 2013, p. 896)

Ainda de acordo com a pesquisa:

Em todo o Sul Global, a pobreza causa múltiplas privações materiais e psi-
cossociais para meninas e mulheres durante a menstruação. E acrescentam 
ainda que a precariedade menstrual prejudica a participação das mulheres 
e meninas em atividades físicas, sociais e econômicas. Citando o exemplo 
de pesquisadores que investigaram os efeitos potenciais da precariedade 
menstrual sobre a educação onde descobriu-se que os problemas de manejo 
da menstruação causam absenteísmo periódico ou abandono escolar entre 
as meninas menstruadas (CRICHTON et al, 2013, p. 897).



74

Debates Contemporâneos:  Temas interdisciplinares

Volume 12

Conforme Sala (2020, p. 1) a menstruação foi parte de uma colonização 

patriarcal dos corpos ao longo da história. Assim,

que duração, que frequência, que tipo de sangramento, que práticas femini-
nas foram as melhores para lidar com o sangue, o que comer, como dormir, 
que atividades fazer naqueles dias, como se limpar ou como proteger o 
corpo de germes em vista de sua única função vital, a maternidade, foram 
algumas das diretrizes que circularam por muito tempo.

As primeiras discussões acerca dos direitos menstruais surgirão dentro do 
panorama do WASH (Water, Sanitation and Hygiene)2, termo criado e utilizado 
pela ONU para a defesa do acesso universal à água potável, saneamento e 
higiene. O termo MHM (Menstrual Hygiene Management)3 teve origem no 
setor WASH. E foi definido como:

O direito de meninas e mulheres de usar um sistema menstrual que conte-
nha material limpo para poder gerenciar, absorver ou coletar sangue mens-
trual. Caracterizado também pela privacidade de espaços, como banheiros 
em casa, no trabalho e na escola, poder usar água e sabão para lavar o corpo 
conforme necessário, e ter acesso a instalações para descartar materiais 
usados durante a menstruação (UNICEF, 2015, p. 13).

A partir dessa perspectiva, começaram a surgir reivindicações de feministas 
e ativistas dos direitos humanos e das mulheres pelo acesso adequado à GHM 
(Gestão da Higiene Menstrual), argumentando que:

O impacto do estigma e da falta de provisões para realizar a higiene mens-
trual força meninas e mulheres em situação de vulnerabilidade social e 
pobreza a faltarem às aulas de forma recorrente ao longo do ano letivo – 
prejudicando significativamente a qualidade da sua educação e reduzindo 
suas oportunidades na vida adulta (BRIDI, 2023, p. 61).

Todavia, o conceito que emerge sob a influência dos feminismo liberal, 

tem gerado, nos últimos anos, críticas dentro do próprio movimento do ativismo 

menstrual sobre a abordagem “material” da Gestão da Higiene Menstrual. 

Segundo Bobel e Fahs (2020, p. 955):

2 Água, saneamento e higiene, em português.
3 Gestão da Higiene Menstrual, em português.
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As intervenções recentes nesta área são voltadas para a distribuição de pro-
dutos e priorizam uma visão anêmica da menstruação que é focada em 
sanitizar a experiência menstrual, evitando as causas profundas do estigma 
e a política ativista radical em favor de mudar o sistema por dentro. Esta 
abordagem, embora tenha sido útil para inserir a menstruação na esfera 
pública, transformou um movimento que possuía um histórico robusto de 
resistência corporificada – de anarquistas feministas protestando contra a 
misoginia da indústria de produtos menstruais, a fabricantes de panfletos 
voltados para a alfabetização menstrual e técnicas de “faça você mesmo” 
para cuidados menstruais, a artistas pintando com seu sangue menstrual – 
em uma tentativa rasa de continuar escondendo a menstruação através dos 
produtos menstruais. Outras análises ainda colocam este como um avanço 
neoliberal.

Bobel (2019) chama a atenção para a participação de grandes empresas e 

corporações, como a P&G, Nike e Goldman Sachs, e argumenta que a atenção 

destes atores à GHM é uma estratégia velada de relações públicas que se alinha 

às tendências expansionistas do capitalismo corporativo.

Hall (1997, p. 180-181) ressalta que,

à medida que novos movimentos sociais desenvolveram e articularam 
reivindicações de justiça e identidades minoritárias com o seus projetos de 
saber contra- hegemônicos, as estratégias de acumulação flexíveis do ca-
pitalismo encontraram maneiras de transformar esses novos interesses por 
diferenças locais e minoritárias em novos nichos de mercado.

Observa-se ainda diferentes narrativas em relação à forma como as meninas 
têm de experimentar ou passar pela sua menstruação mensal, reconhecendo

um discurso hegemônico que tenta inscrever na menina que se tornou 
menstruada uma série de dispositivos de gestão, dissimulação e higiene 
que a confinam a um conjunto de tarefas - domésticas, corporais e de res-
ponsabilidade no autocuidado -, cuja dedicação de tempo tensiona a possi-
bilidade deste novo sujeito se projetar na esfera pública, política ou laboral 
(SALA, 2020, p. 10).

A GHM passa, então, a ser difundida entre o público através de termos 

como “pobreza menstrual”, “equidade menstrual” e “precariedade menstrual”. 

No entanto, para Vásquez (2022, p. 3-4):



76

Debates Contemporâneos:  Temas interdisciplinares

Volume 12

Pobreza menstrual é um termo que promove a ideia de uma forma “de-
cente” de menstruação, definida pela capacidade de aquisição, deixando 
as formas de autogestão como indignas ou pobres, uma narrativa conve-
niente para a sociedade de consumo e que o termo limita a compreensão 
e a análise abrangentes das questões menstruais, reduzindo-as à higiene e 
ignorando as questões estruturais que empobrecem as mulheres e tornam a 
experiência menstrual precária.

Por esse motivo, é que se optou pelo uso do termo “precariedade menstrual” 

no decorrer desta escrita para se referir a esse fenômeno que afeta milhares 

de pessoas no Brasil e no mundo. Precário é qualidade do que apresenta más 

condições ou não cumpre seu objetivo, como por exemplo: o sistema público 

através de diversas ações, ou, talvez, da falta delas, é precário em proteger e 

promover saúde menstrual. Condições que nada mais são que “politicamente 

induzidas e nas quais certas populações sofrem com redes sociais e econômicas 

de apoio deficientes e ficam expostas de forma diferenciada às violações, à 

violência e à morte” (BUTLER, 2018, p. 46).

Menstruando durante a vida escolar: precariedade                            
menstrual e o impacto na educação de meninas

A chegada da menstruação, impõe às estudantes a necessidade do uso de 

produtos de saúde e cuidado menstrual para a realização de atividades cotidianas 

elementares, “dentre elas deslocar-se, estar e permanecer na escola, ambiente 

no qual passam de três a sete anos da sua vida escolar menstruando” (UNICEF, 

2015, p. 7).

O Brasil tem hoje cerca de 7,5 milhões de meninas que menstruam na 

escola. Quase 90% delas frequentam a rede pública de ensino (BAHIA et al, 

2021, p. 17). Dessa forma, podemos questionar, estão as escolas brasileiras 

preparadas para receber as meninas que menstruam?

Mais de 4 milhões de meninas (38,1% do total das estudantes) frequen-
tam escolas com a privação de pelo menos um dos requisitos mínimos de 
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higiene. Essas condições, avaliadas pelas variáveis que indicam a disponi-
bilidade na escola de banheiros em condições de uso, com a presença de 
pias ou lavatórios, papel higiênico e sabão, estão completamente ausentes 
nas escolas em que estudam quase 200 mil alunas diariamente e que não 
podem contar com nenhum item de higiene básica investigado no seu am-
biente escolar, onde comumente passam grande parte do seu dia (UNICEF; 
UNFPA, 2021, p. 19)

Em síntese, o relatório aponta que quase 200 mil alunas das cinco regiões 

brasileiras estão totalmente privadas de condições mínimas para cuidar da sua 

menstruação na escola.

Comparando as grandes regiões do país, nota-se que proporcionalmente a 

cada 10 meninas da região Sudeste que não têm insumos de cuidado menstrual 

disponíveis (como papel higiênico, absorventes, sabonetes, lavatórios, sanitários, 

etc), existem 23 na mesma condição na região Centro-Oeste. E ainda usando a 

região Sudeste como referência, o risco relativo de que uma menina da região 

Norte não tenha estes insumos nas escolas é de impressionantes 271% a mais

Figura 2 – Regiões que apresentam escolas com condições mínimas para cuidar 
da menstruação.

Fonte: Relatório “Pobreza menstrual no Brasil: desigualdades e violações de direitos”, UNICEF & 
UNFPA, 2021.
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Conforme o cenário apresentado acima, menstruar com dignidade não 

faz parte da realidade de milhões de meninas em idade escolar. O levantamento 

feito pela UNICEF e UNFPA (2021), com dados da Pesquisa Nacional de Saúde, 

de 2013 a 2018, mostra que mais de 4 milhões de meninas, entre 10 a 19 anos, 

não têm acesso a itens mínimos de cuidados menstruais nas escolas no Brasil. 

A população brasileira nesta faixa etária é de 15,5 milhões de adolescentes, de 

acordo com a pesquisa.

A única informação disponível relativa à saúde menstrual de meninas a 

partir de 14 anos no Brasil aparece na Política Nacional de Saúde 20134, em 

uma categoria que aponta o afastamento das atividades habituais por conta de 

problemas menstruais, levando cerca de 22 mil meninas a deixar de trabalhar, 

ir à escola, brincar, ou realizar afazeres domésticos.

Pesquisas realizadas em alguns países (HA; ALAM, 2022; MEHJABEEN 

et al., 2022; SHAH et al., 2022; MIIRO et al., 2018) apontam que a falta de 

recursos básicos afeta a permanência de estudantes nas aulas durante o período 

menstrual e que a prevalência de absenteísmo escolar entre meninas durante a 

menstruação era de 59%. Outra pesquisa relata a associação da menstruação 

e absenteísmo escolar, com 10% das meninas dizendo que, em geral, não 

frequentavam a escola durante a menstruação e cerca de 20% relatando faltar 

pelo menos 1 dia de escola durante a menstruação (KUMBENI et al., 2021).

O fenômeno da precariedade nas escolas demonstra que:

Negligenciamos as condições mínimas para a garantia da dignidade do ser 
humano ignorando as necessidades fisiológicas de cerca de metade da hu-
manidade, as meninas e mulheres. A partir dessa negligência, pode sur-
gir a urgência de remediar os problemas, evitáveis, decorrentes da falta de 
manejo adequado da menstruação. Problemas esses que seriam facilmente 
prevenidos com os devidos investimentos em infraestrutura e acesso aos 
produtos menstruais. Além disso, quando vivenciada desde a infância, a 
precariedade menstrual pode resultar ainda em sofrimentos emocionais que 
dificultam o desenvolvimento de uma mulher adulta com seus potenciais 
plenamente explorados (UNICEF; UNFPA, 2021, p. 26).

4 BRASIL. Ministério da Saúde. Caderneta de Saúde da Adolescente. 50 (2013).
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O alto custo dos produtos de cuidado menstrual, aliado a outros fatores 
socioeconômicos e culturais, impedem, muitas vezes, o acesso de várias 
estudantes a estes produtos menstruais, impedindo-as de se apresentarem 
no ambiente escolar em condições dignas (DA MOTTA et al., 2021). Tal 
constatação afronta, assim, o preceito fundamental básico da educação, à 
medida que obstaculiza o direito de acesso e permanência na escola.

Gênero, raça e classe: o cenário da precariedade menstrual 
no Brasil

O crescimento e a profundidade da desigualdade, da pobreza, da vul-

nerabilidade e da exclusão social continuam sendo as principais característi-

cas sociais tanto do Brasil quanto da América Latina. Essa tendência, segundo 

Chaves e Gehlen (2019), cresce com a ascensão de governos neoliberais e de 

extrema direita, os quais priorizam os interesses das elites, enquanto excluem e 

discriminam segmentos populacionais vitimados pelo descaso.

No Brasil, devido a todo o contexto histórico de abuso e exploração da 

população negra (CARNEIRO, 2003, p. 49) é preciso considerar o recorte racial 

quando se analisa a precariedade menstrual, pois percebe-se que a problemática 

tem maior impacto no grupo composto por meninas negras. Sendo importante 

frisar que os corpos que vivenciam a precariedade menstrual no Brasil têm sim 

raça, classe e gênero.

Por exemplo, escolas sem sanitários próprios para uso representam o ex-

tremo de um quadro que,

Mesmo quando menos insalubre, corrói o futuro que a educação promete 
- em especial para a população que menstrua. Até nas escolas em que há ba-
nheiros, a situação está longe do ideal. Nestas, 8% das meninas relatam não 
haver papel higiênico. A pia inexiste ou não funciona para 4%, e o sabonete 
é um luxo que não está disponível para 37% delas. As meninas negras são 
maioria, representando mais de 60% de cada um dos 3 grupos (BAHIA et 
al, 2021, p. 19).
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Outros dados obtidos através de uma pesquisa realizada no âmbito do 

Projeto Novo Ciclo – iniciativa do ESPRO (Ensino Social Profissionalizante) 

em parceria com a Inciclo, empresa pioneira na fabricação e venda de coletores 

menstruais no Brasil. Realizado entre os meses de setembro e outubro de 2021 

por meio de um questionário online, respondido por 3.735 jovens com idade 

média de 19 anos, de diversos Estados do país e pertencentes a famílias com 

variados perfis de renda. Segundo o levantamento,

Por questões financeiras, 42% das adolescentes e jovens brasileiras que 
menstruam utilizam um absorvente por mais tempo que o indicado. A falta 
de dinheiro para adquirir um protetor íntimo já foi vivida por 32% dessas 
pessoas. E a indisponibilidade de um absorvente já fez com que 32% de-
las deixassem de ir a alguma festa ou encontro, 20% perdessem um dia 
de aula e 11% faltassem ao trabalho. A falta de dinheiro para comprar um 
absorvente já levou 37% das respondentes que menstruam a utilizar algum 
produto substituto, como papel higiênico, panos/roupas velhas ou algodão 
para o cuidado íntimo. Os índices variam significativamente de acordo com 
renda e raça. Enquanto o índice de pessoas que afirmaram já ter recorrido 
a tais alternativas é de 32% entre as que se declaram brancas, ele sobe para 
42% entre as autodeclaradas negras (pretas e pardas) (INCICLO; ESPRO, 
2021, p. 1).

Assim, não é possível pensar em precariedade menstrual sem considerar 

as questões raciais e de gênero no Brasil, pois “essa visibilidade da interação 

entre distintos marcadores evidencia uma profunda desigualdade no acesso às 

condições mínimas para o cuidado menstrual” (UNICEF; UNFPA, 2021, p. 6). 

Que no geral, são dificuldades de acesso não vistas como uma das expressões 

do capitalismo, do racismo e do machismo. Visto que, “a maior parte das 

atingidas pela precarização do acesso à saúde e cuidado menstrual são meninas 

e mulheres negras” (BAHIA et al., 2021, p. 18)
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Figura 3 – 65% das atingidas pela precariedade menstrual nas escolas brasilei-
ras são meninas negras e quase a totalidade está na rede pública de ensino.

Fonte: Relatório “Pobreza menstrual e a educação de meninas”, idealizado e realizado por Girl Up 
em parceria com a Herself Brasil, 2021.

De acordo com Davis (1981, p. 33), raça e classe são marcadores sociais, 

capazes de produzir e reproduzir “diversas formas de hierarquia e subordinação” 

e fazem com que hierarquias de gênero assumam formas diferenciadas. Além 

disso, de modo geral, a opressão que as mulheres sofrem em relação à divisão 

sexual do trabalho demonstra que há impactos diferenciados que recaem sobre 

as mulheres negras em função dos atravessamentos de raça.

Embora não atinja somente pessoas pertencentes às classes pobres, 

hegemonicamente a precariedade menstrual é fruto de toda essa estrutura 

dominante e suas implicações afetam diretamente e com maior intensidade 

determinados corpos. Afeta, na maioria, meninas e mulheres empobrecidas, e 

“elas detêm raça – pretas e pardas” (UNICEF et al, 2015 p. 30), que inclusive na 

unicidade das opressões patriarcais, racistas e capitalistas são as corporeidades 

mais afetadas, sobretudo pela violência, exclusão e morte no país.

Por esse motivo, as políticas públicas de enfrentamento à precariedade 

menstrual no Brasil apresentam uma complexidade particular, pois, há ampla 
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heterogeneidade na interação entre fenômenos simultâneos e interconectados, 

como a luta contra o machismo, a pobreza e o racismo. Deixando claro que, 

para a efetivação desses direitos, é imprescindível que o Estado promova a 

correção das desigualdades de gênero, mediante políticas públicas. E para que, 

essas políticas sejam efetivas, precisam ser embasadas na justiça de gênero.

Políticas e iniciativas que abordam a precariedade                             
menstrual  nas  escolas  brasileiras

Os relatórios brasileiros “Pobreza Menstrual no Brasil: desigualdade e 

violações de direitos” (UNICEF; UNFPA, 2021); “O Saneamento e a vida da 

mulher brasileira 2022” (BRASIL, 2022) e “Livre para Menstruar: pobreza 

menstrual e a educação de meninas” (BAHIA et al., 2021) apontam que a prin-

cipal consequência da precariedade menstrual no Brasil é o absenteísmo esco-

lar. Desde então, a problemática tem sido alvo da atenção de pesquisadores, 

gestoras e educadoras, porque afeta o bem-estar, o desempenho escolar e o 

desenvolvimento pleno das estudantes.

Foi com base nisso, que se instituiu o Programa de Proteção e Promo-

ção da Saúde Menstrual nas escolas públicas que tem como principal objetivo 

justamente “reduzir faltas em dias letivos de educandas em período menstrual 

e, por decorrência, evitar prejuízos à aprendizagem e ao rendimento escolar” 

(BRASIL, 2021, p. 1). Já que, os dados apresentados acerca da precariedade 

menstrual nas escolas demonstram como, no Brasil, meninas e adolescentes 

que menstruam têm seus direitos à escola de qualidade, moradia digna, saúde, 

incluindo sexual e reprodutiva violados quando seus direitos à água, ao sane-

amento e à saúde não são garantidos nos espaços em que convivem e passam 

boa parte de sua vida.

A proposta (PL nº 4.968/2019) da deputada Marília Arraes (PT-PE), que 

originou a lei de criação do Programa de Proteção e Promoção da Saúde Mens-
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trual (Lei nº 14.214/21) no Brasil, foi aprovada pelo Senado em 14 de setembro 

de 2019. E, conforme justificativa de que a precariedade menstrual teve seus 

efeitos agravados pela pandemia, a sanção do Projeto de Lei nº 4.968/2019 vol-

ta a ser discutida em outubro de 2021.

O então presidente da época, Jair Bolsonaro, sanciona a criação do Pro-

grama de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual (Lei nº 14.214/2021), mas 

veta a principal medida determinada pelo programa: “a oferta gratuita de ab-

sorventes higiênicos femininos e outros cuidados básicos de saúde menstrual”, 

vetando também o item do projeto que determinava a inclusão de absorventes 

nas cestas básicas entregues no âmbito do Sistema Nacional de Segurança   Ali-

mentar   e   Nutricional   (SISAN).   Sob   a   justificativa   de   que,   a iniciativa 

contrariava o interesse público, uma vez que não havia compatibilidade com a 

autonomia das redes e estabelecimentos de ensino e não indica fonte de custeio 

ou medida compensatória.

Contudo, em março de 2022, o Congresso Nacional derruba o veto do 

presidente Jair Bolsonaro e decide que todos os trechos vetados serão incor-

porados à lei. Incluindo a distribuição gratuita de absorventes para a lista de 

beneficiadas, como “estudantes de baixa renda matriculadas em escolas da rede 

pública de ensino”, mulheres/pessoas em situação de vulnerabilidade social 

como pobreza extrema, em situação de rua, de refúgio, em cumprimento de 

medida socioeducativa, privada de liberdade e/ou violência.

Na mesma direção, no início de 2023, o atual Presidente da República 

Luiz Inácio Lula da Silva, através do decreto nº 11.432, de 8 de março de 2023, 

regulamenta a Lei nº 14.214, de 6 de outubro de 2021, que institui o Programa 

de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual. Referido no âmbito do Poder 

Executivo federal, os objetivos do Programa além de “combater a precariedade 

menstrual, identificada como a falta de acesso a produtos de higiene e a outros 

itens necessários no período da menstruação ou a falta de recursos que possi-
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bilitem a sua aquisição” (BRASIL, 2023, p. 1), incluem também: “garantir os 

cuidados básicos de saúde e desenvolver os meios para a inclusão das pessoas 

que menstruam, em ações e programas de proteção à saúde e à dignidade mens-

trual; e promover a dignidade menstrual” (BRASIL, 2023, p. 1).

Considerar-se-ão beneficiárias as pessoas que menstruam e que:

I - estejam cumulativamente: a) matriculadas na rede pública de ensino 
estadual, municipal ou federal, nas etapas do ensino fundamental ou do en-
sino médio, em todas as modalidades de ensino; e b) pertençam a famílias 
que estejam inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚni-
co e sejam classificadas como de baixa renda nos termos do Decreto nº 
11.016, de 29 de março de 2022; II - estejam registradas no CadÚnico, em 
qualquer das seguintes categorias: a) em situação de rua; ou b) em situa-
ção de pobreza, conforme o critério estabelecido da Medida Provisória nº 
1.164, de 2 de março de 2023, ou da lei em que for convertida, observando-
-se as atualizações monetárias estabelecidas em decreto; III - estejam reco-
lhidas em unidades do sistema penal, cadastradas na ferramenta de coleta 
de dados do Sistema Penitenciário Brasileiro - Sisdepen; ou IV - estejam 
em cumprimento de medidas socioeducativas, cadastradas no Sistema Na-
cional de Atendimento Socioeducativo – SINASE (BRASIL, 2023, p. 2).

O documento complementa ainda que os Estados, os municípios e o 

Distrito Federal poderão fornecer, em caráter complementar ao Programa, 

“absorventes higiênicos e outros cuidados básicos de saúde menstrual, com 

recursos de seus respectivos orçamentos e compartilharam entre si as bases de 

dados e as informações administrativas necessárias à execução e monitoramento 

de suas ações” (BRASIL, 2023, p. 3).

E, que, a dispensação periódica e gratuita de absorventes higiênicos às 

pessoas beneficiárias do Programa poderá ser realizada em “escolas da rede 

pública de ensino estadual, municipal ou federal, em todas as modalidades de 

ensino” (BRASIL, 2023, p. 2). Tendo esta portaria entrado em vigor na data 

de sua publicação. O Programa de Proteção e Promoção da Saúde e Dignidade 

Menstrual estabelece as regras que vão garantir absorventes gratuitos para cerca 

de 24 milhões de pessoas em condição de vulnerabilidade social, principalmente 

meninas e jovens estudantes da rede pública de ensino.
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Figura 4 – O governo federal divulgou a portaria interministerial com alguns 
dos critérios práticos de funcionamento do Programa de Proteção e Promoção 
da Saúde e Dignidade Menstrual.

Fonte: Ministério da Saúde, 2023.

A precariedade menstrual é uma questão que precisa ser mais seriamente 

encarada pelo poder público e pelas políticas de educação e saúde. Quando não 
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permitimos que uma estudante possa passar por esse período de forma segura e 

adequada, principalmente nas escolas, estamos violando sua dignidade.

Educ(ação) menstrual nas escolas brasileiras

A maior parte dos projetos de lei apresentados no Brasil trazem a educação 

menstrual como peça fundamental para o enfrentamento da precariedade 

menstrual. De acordo com a UNICEF e a UNFPA (2021, p. 21):

A educação integral em sexualidade, incluindo a educação menstrual, deve 
ser mais amplamente difundida, não apenas com o enfoque para prevenção 
à gravidez não intencional, mas também como uma ferramenta para que 
as pessoas que menstruam conheçam seus próprios corpos, conheçam seu 
ciclo menstrual e haja promoção de bem-estar. Esse conhecimento deve 
levar a superar mitos de inferioridade feminina que apontam a menstrua-
ção como podridão, indignidade ou como falha em produzir uma gravidez. 
Deve ainda contribuir para derrubar mitos de que os produtos menstruais 
internos (absorvente interno, coletor) “tiram a virgindade” ou “podem se 
perder dentro do corpo.

Acrescentam ainda que, é necessário também que tenhamos educação 
menstrual apropriada para cada idade.

De forma que casos de abuso sexual contra crianças e adolescentes venham 
à tona mais precocemente, evitando que só sejam descobertos após a gravi-
dez da menina que, em alguns casos, nem chega a ter a menarca e logo fica 
grávida em virtude da repetição dos abusos frequentes durante muitos anos. 
Além disso, por vezes a primeira menstruação acontece quando não está 
presente uma pessoa que já vivenciou a menstruação próximo à criança 
ou adolescente. Dessa forma, é fundamental que todas as pessoas estejam 
também bem-informadas para que não pratiquem discriminação caso haja 
vazamento do sangue menstrual e especialmente os responsáveis possam 
auxiliar respeitosamente a menina nesse momento, que pode ser assustador 
para ela mesmo quando munida de alguma informação (UNICEF; UNFPA, 
2021, p. 22).

É importante que as ações direcionadas à educação menstrual nas escolas 

brasileiras estejam orientadas de acordo com a nova perspectiva de saúde 

menstrual definida “como um estado de completo bem-estar físico, mental 

e social e não apenas a ausência de doença ou enfermidade, em relação ao 
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ciclo menstrual” e complementada por uma descrição dos requisitos para 
alcançar a saúde menstrual ao longo da vida (HENNEGAN et al., 2021, p. 
32). Essa definição de saúde menstrual procura desenvolver uma compreensão 
diferenciada das experiências menstruais e suas intersecções com a saúde 
física, mental e social”, e defende que para alcançar a saúde menstrual implica 
que mulheres, meninas e todas as outras pessoas que experimentam um ciclo 
menstrual, ao longo de sua vida, sejam capazes de:

1) acessar informações precisas, oportunas e apropriadas à idade sobre 
o ciclo menstrual, menstruação e mudanças experimentadas ao longo da 
vida, bem como práticas de autocuidado e higiene relacionadas. 2) cuidar 
de seus corpos durante a menstruação para que suas preferências, higiene, 
conforto, privacidade e segurança sejam apoiadas. Isso inclui acessar e usar 
materiais menstruais eficazes e acessíveis e ter instalações e serviços de 
apoio, incluindo serviços de água, saneamento e higiene, para lavar o corpo 
e as mãos, trocar os materiais menstruais e limpar e/ou descartar os mate-
riais usados. 3) acessar diagnóstico oportuno, tratamento e cuidados para 
desconfortos e distúrbios relacionados ao ciclo menstrual, incluindo acesso 
a serviços e recursos de saúde apropriados, alívio da dor e estratégias de au-
tocuidado. 4) experimentar um ambiente positivo e respeitoso em relação 
ao ciclo menstrual, livre de estigma e sofrimento psicológico, incluindo os 
recursos e apoio de que precisam para cuidar com confiança de seus corpos 
e tomar decisões informadas sobre o autocuidado ao longo do ciclo mens-
trual. 5) decidir se e como participar de todas as esferas da vida, incluindo 
civil, cultural, econômica, social e política, durante todas as fases do ciclo 
menstrual, livre de exclusão, restrição, discriminação, coerção e/ou violên-
cias relacionadas à menstruação (HENNEGAN et al., 2021, p. 33).

Todas essas questões tornam necessária uma abordagem que considere a 
educação menstrual como um direito e leve em consideração as diversidades 
raciais, territoriais, culturais, de saberes e vivências, a fim de enfrentar o 
problema da precarização da saúde e do cuidado menstrual nas escolas brasileiras 
e elaborar soluções adequadas. Com o recente desenvolvimento de políticas 
públicas de enfrentamento à precariedade menstrual direcionadas ao campo 
da educação e ao ter em vista que a precariedade menstrual é um fenômeno 
multidimensional (UNICEF; UNFPA, 2021), é importante que se reflita se elas 
conseguem atender às necessidades de quem menstruam, principalmente as 
meninas que se encontram em extrema situação de vulnerabilidade social.
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Fazendo-se necessário problematizar quais são os processos que tornam 
o menstruar precário. Pois, esse fenômeno evidencia o enorme descaso em 
relação aos direitos humanos, tratando-se de um desafio no campo da equidade 
social, de gênero, educação e saúde (BOBEL, 2019; BOBEL; FAHS, 2020). 
Revelando um processo de violação que deve ser analisado sob o viés de um 
conjunto de fatores que denunciam as mais diversas situações que são impostas 
a quem menstrua nas escolas brasileiras (CARDOSO et al., 2021).

Considerações finais

Esta revisão retrata um contexto caracterizado por um número significati-

vo de estudantes, em todo o mundo, sem acesso a espaços e produtos adequados 

para a sua saúde durante o ciclo menstrual. Nesse contexto, são geradas amplas 

consequências sociais, como por exemplo, o absenteísmo e até o abandono 

escolar. Além disso, a existência de crenças e tabus acerca da menstruação im-

pacta negativamente na vida de pessoas que menstruam, tendo como origem a 

falta de educação sobre o corpo. Por esse motivo, fazem-se necessárias estraté-

gias de comunicação em saúde acessíveis para os diversos grupos sociais, que 

desmitifiquem a menstruação e colaborem com as boas práticas de cuidado.

É importante salientar que houve um progresso recente em termos de 

promoção da saúde menstrual. Contudo, é necessário destacar que combater a 

precariedade menstrual significa muito mais do que apenas fornecer absorven-

tes. É preciso atender a todos os aspectos básicos, como saneamento, condições 

de moradia, acesso aos serviços de saúde, ambientes escolares e de trabalho 

adequados, com colaboração conjunta de profissionais de saúde, gestão públi-

ca, sociedade civil e população em geral. Também há o reconhecimento que 

houve avanços no Legislativo e no Judiciário quanto aos direitos pertinentes à 

gestão da saúde menstrual. Todavia, o progresso não foi suficiente para atender 

as demandas, especialmente evidenciadas e derivadas dos insistentes ataques e 
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precários investimentos às políticas públicas voltadas às dimensões de gênero 

e sexualidade no Brasil nos últimos anos.

Essencialmente, nesta revisão, foi possível concluir que o desafio de fo-

mentar e potencializar as políticas públicas para alcançar o exercício da digni-

dade menstrual nas escolas brasileiras é urgente. É necessário que o país assuma 

um compromisso relacionado à erradicação da precariedade menstrual, tanto 

no plano nacional como internacional, por meio da criação e do fortalecimento 

de políticas públicas direcionadas ao cumprimento dos objetivos estabelecidos 

nesta seara.

Discutir os desafios e os modos de enfrentamento a tal temática pressu-

põe uma ação conjugada e, em especial, uma aposta no tempo atual e para os 

tempos que virão, com foco na superação das desigualdades e na justiça social. 

Para isso, é fundamental a ampliação da interlocução entre gestão pública e 

movimentos sociais e outros setores da sociedade, para contribuir com um de-

bate público que fortaleça os fundamentos e o entendimento de que o direito à 

saúde menstrual, sua legislação e políticas públicas são medidas para a consoli-

dação dos direitos humanos e um caminho para uma sociedade menos desigual.
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Introdução

O artigo tem como objetivo oportunizar a reflexão acerca da violação do 

direito à privacidade nas hipóteses de divulgação de dados de mulheres vítimas 

de violência sob a ótica da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) como for-

ma de permitir o esquecimento das vítimas utilizando-se, para isso, a regra de 

ponderação dos direitos constitucionais.

Embora a Constituição Federal preveja a liberdade de expressão por meio 

da vedação à censura como um direito igualmente fundamental, nas hipóteses 

de colisão de garantias constitucionais o jurista deverá ponderar, no caso con-

creto, pela prevalência de um direito sobre o outro sem que, com isso, anule o 

primeiro em detrimento do segundo.

As mulheres vítimas de violência, ao terem seus dados pessoais expostos 

pela mídia, sem o devido consentimento, têm o seu direito à intimidade vio-

lado ao verem fatos dolorosos serem revividos com a simples justificativa do 
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direito à informação, não levando em consideração o desejo dessas mulheres 

ao silêncio.

Ante esse cenário, questiona-se se não haveria excesso na divulgação de 

dados pessoais sensíveis acarretando a revitimização das mulheres ao se garantir 

a livre informação em detrimento ao direito à privacidade e ao esquecimento.

Para que o problema acima destacado pudesse ser respondido, se fez ne-

cessário, primeiramente, apresentar o direito à privacidade no Estado Demo-

crático de Direito como uma garantia calcada no princípio fundante da digni-

dade da pessoa humana de que certos aspectos da vida privada não cheguem ao 

conhecimento público.

Em segundo plano, buscou-se apresentar a Lei nº 13.709, de 14 de agos-

to de 2018, conhecida como LGPD, que dispõe sobre o tratamento de dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais, com o objetivo de proteger os direitos 

fundamentais, nos quais se incluem o direito à intimidade, como parâmetro de 

ponderação a ser utilizada pelos juristas em caso de colisão de direitos.

Por fim, no terceiro plano, procurou-se demonstrar que a jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal permite que, em casos de excesso, a ponderação 

da colisão existente entre garantias fundamentais de mudo a se privilegiar a inti-

midade à informação, especialmente em situações que ocasionam o sofrimento 

excessivo de mulheres vítimas de violência ao expô-las, desnecessariamente, a 

um julgamento público ocasionado pela cultura do cancelamento.

A metodologia empregada na pesquisa para se alcançar o objetivo ge-

ral do estudo, qual seja a verificação da prevalência do direito à privacidade 

em detrimento do direito à informação em casos de divulgação de dados de 

mulheres vítimas de violências, utilizou-se o método dedutivo de natureza 

aplicada.

Através de uma pesquisa qualitativa descritiva utilizando a técnica bi-

bliográfica, foi constatado o predomínio dos direitos humanos femininos, 
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especialmente o direito à intimidade. A pesquisa concluiu que em situações 

onde a divulgação é negada, é fundamental evitar que os dados pessoais sensí-

veis das mulheres sejam utilizados pela mídia para reforçar uma cultura de can-

celamento e revitimização, o que pode agravar ainda mais o sofrimento delas.

O Direito à Privacidade no Estado Democrático de Direito

O Estado Democrático de Direito possui como um de seus princípios 

fundantes a dignidade da pessoa humana, representada como um valor-fonte da 

sociedade pós-moderna marcada pelos eventos traumáticos da Segunda Guerra 

Mundial, em que os direitos humanos se tornaram a centralidade de tais socie-

dades, não sendo diferente na República Federativa do Brasil, que traz em sua 

Constituição Federal referida norma como fundamental em seu artigo 1º, inciso 

III.

Os direitos e garantias fundamentais dispostos no Título II da Consti-

tuição Cidadã, por conseguinte, trazem com premissa serem norteados pela 

dignidade da pessoa humana e, dentre eles, se encontram os direitos da perso-

nalidade.

O direito à privacidade está previsto na Constituição Federal de 1988 

em seu artigo 5º, inciso X quando prescreve que são invioláveis a intimidade, 

a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurando-se o direito à 

indenização em caso de descumprimento.

Denota-se, portanto, que o constituinte pretendeu não apenas garantir a 

inviolabilidade do direito à vida íntima, mas especialmente em assegurar que, 

em caso de violação, a sua reparação estaria garantida, como previsto no artigo 

5º, inciso XXXV da Carta Cidadã.

O direito à privacidade é compreendido como a vontade de manter deter-

minados aspectos da vida pessoal longe do escrutínio público, especialmente em 

uma era de excesso de informações. Esse cenário levanta a questão da conflito 
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entre o direito fundamental à intimidade das mulheres vítimas de violência, 

quando suas informações são divulgadas na internet, e o direito à liberdade de 

expressão. Esse embate é particularmente relevante à luz da Lei Geral de Pro-

teção de Dados (LGPD), que é o foco de análise deste estudo.

Analisando o direito inalienável em questão, Gangliano e Pamplona Filho1 

não apenas reconhecem sua ligação com o desejo de manter a vida privada 

protegida contra exposição a terceiros, mas também ressaltam que esse direito 

envolve a prerrogativa de estar em solidão.

Além da proteção constitucional, o direito à privacidade está consagrado 

no artigo 21 do Código Civil, prevendo a possibilidade de o juiz adotar provi-

dências necessárias para fazer cessar sua violação.

O direito à privacidade deve ser equilibrado com outros direitos também 

protegidos constitucionalmente, como o direito à informação e a liberdade de 

imprensa, conforme estabelecido no Enunciado nº 279 do CJF/STJ, ao referendar 

que a proteção da imagem deve ser sopesada com outros interesses igualmente 

amparados pela Constituição, especialmente diante do direito amplo de acesso 

à informação e da liberdade de imprensa. Em situações de conflito, considera-

se a notoriedade do indivíduo retratado e dos eventos discutidos, bem como a 

veracidade destes, além das circunstâncias em que são utilizados (se de forma 

comercial, informativa ou biográfica). Dessa forma, priorizam-se medidas que 

não restrinjam desnecessariamente a disseminação de informações.

Portanto, é imperativo que o profissional do direito empregue a técnica 

da ponderação para equilibrar os direitos em conflito, especialmente quando 

confrontados com o interesse coletivo evidente na divulgação das notícias. Não 

se deve permitir, no entanto, a supremacia inquestionável de um direito sobre o 

outro, como estabelecido por Tartuce2.

1 GANGLIANO, P. S.; PAMPLONA FILHO, R. Manual de direito civil: volume único. 5 ed. São 
Paulo: Saraiva Educação, 2021.
2 TARTUCE, F. Manual de Direito Civil: volume único. 12 ed. Rio de Janeiro: Forense, METO-
DO, 2022.
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Importante destacar que o direito à liberdade de expressão, inobstante 

também seja uma garantia constitucional, não é irrestrito, uma vez que a própria 

Carta Cidadã, em seu artigo 220, prevê a possibilidade de limitação ao citado 

direito, não se esperando o contrário do constituinte, já que se assim não fosse 

estar-se-ia a permitir a violação de outros direitos igualmente relevantes.3

A colisão entre direitos fundamentais, especificamente entre o direito à 

privacidade e a liberdade de expressão, exige, como mencionado anteriormen-

te, um processo de ponderação. Nesse contexto, em casos concretos, uma das 

normas pode ser atenuada, especialmente quando há abuso de um dos direitos 

em detrimento do outro.

Sustentando-se na premissa acima exposta que se busca, neste pequeno 

estudo, verificar a possibilidade de abuso de direito na liberdade de expressão 

em casos de divulgação das informações da mulher em situações de violência 

causando, como consequência, o direito à indenização pela lesão ao direito à 

privacidade, à honra, à imagem e ao direito de estar e permanecer só em refe-

rida situação.

Desse modo, buscar-se-á no tópico seguinte, explicitar as alterações tra-

zidas pela LGPD e como seus aspectos relevantes podem contribuir como cri-

térios mensurativos no conflito de direitos e garantias fundamentais.

Aspectos Relevantes da Lei Geral de Proteção de Dados

A economia digital, a partir da década de 90, modificou a maneira de se 

estabelecerem os negócios, o que foi impulsionado pela globalização e os avan-

ços tecnológicos, ocasionando, assim, um aumento do fluxo na base de dados 

nacionais e internacionais, com destaque àqueles relacionados às pessoas.

3 MENDES, G. F. Colisão de direitos fundamentais: liberdade de expressão e de comunicação e 
direito à honra e à imagem. Revista de informação legislativa. v. 31, n. 122, p. 297-301, abr./jun. 
1994. Disponível em https://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/176193 Acesso em 05 out. 2023.

https://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/176193
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Em decorrência dessa circunstância, surgiu a necessidade de regulamen-

tação como forma de proteger e garantir a privacidade dos dados pessoais das 

pessoas físicas nessa nova configuração da sociedade digital, especialmente em 

decorrência da utilização indiscriminada desses dados pessoais por parte das 

associações.

A salvaguarda da proteção de dados é um direito fundamental garantido 

pelas leis de diversos países, sendo estipulado na Carta dos Direitos Fundamen-

tais da União Europeia, no Tratado de Funcionamento da União Europeia e na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos. No seu artigo 12, a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos estabelece que ninguém deve ser sujeito a in-

tromissões em sua vida privada, família, lar ou correspondência, nem a ataques 

à sua honra e reputação. Todos os seres humanos têm o direito à proteção da lei 

contra tais intromissões ou ataques.

O Brasil, por sua vez, também possui amparo legislativo na proteção de 

dados das pessoas físicas, tal como o Marco Civil da Internet e a Lei do Cadas-

tro Positivo.

A Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 13.709 de agosto de 2018, sim-

boliza grande mudança na legislação brasileira e tem como base os direitos fun-

damentais de liberdade, privacidade e livre desenvolvimento da pessoa natural, 

cujo alcance abrange o tratamento dos dados pessoais, tanto por pessoa física 

ou jurídica, como também pessoa de direito público ou privado, tendo como 

objetivo a proteção da pessoa natural.

A lei supracitada surgiu com o intuito de regulamentar a forma de utili-

zação dos dados pessoais, não para vedá-la, mas para conciliar a forma ética e 

segura em que os dados pessoais são utilizados nos novos modelos de negócios 

de forma a proteger referidos dados, atingindo não somente os meios digitais.

Portanto, a o que se busca, com a LGPD, é a harmonização entre o 

direito à privacidade e intimidade com o interesse público do amplo direito à 
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informação, especialmente com o aprimoramento da tecnologia na era digital.4

O tratamento dos dados pessoais deverá, nos termos do artigo 6º da lei em 

estudo, observar os princípios da finalidade, da adequação, da necessidade, da 

transparência, da segurança e da não discriminação e, em caso de descumpri-

mento, o tratamento poderá ser considerado ilícito.

Desse modo, a utilização de dados pessoais, seja de pessoa física ou ju-

rídica, não poderá ocorrer de maneira irrestrita, uma vez que a finalidade do 

legislador foi de justamente garantir segurança jurídica aos dados pessoais, in-

clusive atribuindo responsabilidades àqueles que violarem as hipóteses legais.

Todavia, existem situações em que a divulgação dos dados pessoais, 

quais sejam aquelas informações relacionadas à pessoa natural identificada ou 

identificável, podem, por exemplo, para fins exclusivamente jornalísticos, não 

ser considerada uma violação, levando-se ao questionamento, especialmente 

no caso de dados pessoais sensíveis, se não se estaria diante de um confronto 

entre direitos fundamentalmente garantidos.

Isto porque, os dados pessoais são aqueles que levam à identificação de 

uma determinada pessoa, inclusive permitindo a promoção de discriminação 

contra ela. O direito à privacidade, ao contrário, tem com fundamento justa-

mente proteger que esse indivíduo que não quer ser identificado seja protegido, 

e mais, permaneça em silêncio.

Na eventualidade, no entanto, da divulgação de dados pessoais não auto-

rizados estar-se-ia frente à oportunidade de responsabilização dos agentes que, 

além de permitirem a exposição, como também daqueles que se aproveitaram 

da situação para causar constrangimento àquele que não gostaria de ser identi-

ficado.

4 BRANDÃO, G. F. de O. A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e o direito à Privaci-
dade. 2022. Disponível em https://repositorio.pucgoias.edu.br/jspui/bitstream/123456789/3812/1/
Gabriel%20Fucciolo%20de%20Oliveira%20Brandão.pdf. Acesso em 20 ago. 2023.

https://repositorio.pucgoias.edu.br/jspui/bitstream/123456789/3812/1/Gabriel%2520Fucciolo%2520de%2520Oliveira%2520Brand%25C3%25A3o.pdf
https://repositorio.pucgoias.edu.br/jspui/bitstream/123456789/3812/1/Gabriel%2520Fucciolo%2520de%2520Oliveira%2520Brand%25C3%25A3o.pdf
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Contudo, em casos de propagação dos dados por meios jornalísticos, essa 
responsabilização ainda estaria presente, ou se buscaria privilegiar o direito à 
informação em detrimento do direito à intimidade, ainda que a vítima esteja em 
sofrimento?

A Lei Geral de Proteção de Dados e a Privacidade das                         
Mulheres  Vítimas  de  Violência

A LGPD tem como preceitos fundantes, como já delineado em tópico an-
tecedente, o respeito à privacidade; à autodeterminação informativa, com am-
paro na autonomia privada; a liberdade de expressão, de informação, de comu-
nicação e de opinião; a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem; 
o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação; a livre iniciativa, a 
livre concorrência e a defesa do consumidor e, por fim, os direitos humanos, 
o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da cidadã 
pelas pessoas naturais.5

O fenômeno da transformação digital e seu crescimento acelerado são 
responsáveis por uma transformação positiva nas relações pessoais e patrimo-
niais, tendo em vista a criação e o aperfeiçoamento de produtos e serviços que 
beneficiam os setores econômicos e outros aspectos da sociedade. Por outro 
lado, essa inovação, acompanhada de uma variedade de possibilidades, traz 
consigo, além de um potencial inovador, a probabilidade de surgimento de no-
vos riscos, bem como o agravamento daqueles já existentes.

No contexto da mídia e comunicação social, a interseção entre o direi-
to à privacidade e a liberdade de expressão é particularmente relevante, espe-
cialmente quando se trata da divulgação de informações sobre mulheres em 
situações de violência. Autores como Martín-Barbero6 e McLuhan7 fornecem 
5 TARTUCE, F. Manual de Direito Civil: volume único. 12 ed. Rio de Janeiro: Forense, METO-
DO, 2022.
6 MARTIN-BARBERO, J. Dos Meios às Mediações: Comunicação, Cultura e Hegemonia. Rio de 
Janeiro: UFRJ, 2003.
7 McLUHAN, M. Os meios de comunicação como extensões do homem Trad. Décio Pignatari. 
5 ed. São Paulo: Cultrix, 1974.
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perspectivas valiosas sobre essa dinâmica complexa.

Martín-Barbero8, um renomado estudioso da comunicação, examina 

como a mídia pode tanto liberar quanto oprimir grupos sociais, destacando o 

papel central da comunicação na construção da identidade e na formação de 

opiniões públicas. Nesse contexto, a divulgação irresponsável de informações 

sobre mulheres em situações de violência pode representar um abuso do direito 

à liberdade de expressão. Isso ocorre quando a mídia não apenas viola a priva-

cidade da pessoa envolvida, mas também prejudica sua honra, imagem e direito 

de estar e permanecer sozinha em tal situação vulnerável.

Por outro lado, a perspectiva de McLuhan9 sobre os meios de comunica-

ção como extensões do homem é relevante aqui. Ele argumenta que os meios 

de comunicação não apenas transmitem informações, mas também alteram a 

maneira como percebemos e interagimos com o mundo. Portanto, a divulgação 

insensível de informações sobre vítimas de violência pode perpetuar estigmas 

e prejudicar a maneira como essas mulheres são vistas pela sociedade, compro-

metendo ainda mais seu direito à privacidade e dignidade.

Em casos de abuso do direito à liberdade de expressão, onde a divulgação 

de informações sensíveis resulta em lesões aos direitos à privacidade, honra e 

imagem da mulher, é fundamental que haja um processo de ponderação, como 

discutido anteriormente. Isso implica considerar cuidadosamente os interesses 

em jogo, equilibrando o direito à liberdade de expressão com o direito à priva-

cidade e dignidade da pessoa envolvida. Em situações em que esse equilíbrio 

é rompido, a vítima tem o direito de buscar indenização pelo dano causado, 

buscando reparação pelos prejuízos sofridos devido à divulgação irresponsável 

e prejudicial de informações pessoais.

8 MARTIN-BARBERO, J. Dos Meios às Mediações: Comunicação, Cultura e Hegemonia. Rio de 
Janeiro: UFRJ, 2003.
9 McLUHAN, M. Os meios de comunicação como extensões do homem Trad. Décio Pignatari. 
5 ed. São Paulo: Cultrix, 1974.
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Nesse contexto, como Longhi10 destaca, é essencial estabelecer regras 
claras e compreensíveis relacionadas à privacidade, circulação de imagem, pro-
teção da honra, liberdade de expressão, comunicação e informação. Estes são 
valores inegavelmente conflitantes e que sempre requerem ponderação, tanto 
em termos abstratos quanto concretos, dada a necessidade de interpretação por 
parte dos envolvidos.

As ameaças trazidas pelo excesso de informações, especialmente com a 
divulgação de dados pessoais sensíveis, podem ocasionar uma sobreposição da 
esfera privada sobre a pública na sociedade e, como resultado, o desvirtuamen-
to dessa sociedade.11

Os dados pessoais sensíveis são considerados pela LGPD como aqueles 

relacionados à origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, 

filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, 

dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando 

vinculado a uma pessoa natural.

No contexto da economia digital e à luz da Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD) no Brasil, a interseção entre liberdade de expressão, direito 
à privacidade e divulgação de informações sobre mulheres em situações de 
violência assume uma dimensão ainda mais complexa e crítica. Na economia 
digital, onde vastas quantidades de dados pessoais são coletadas, armazenadas 
e compartilhadas, o respeito à privacidade torna-se essencial para construir a 
confiança dos usuários. A LGPD, inspirada em regulamentos europeus como o 
Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, estabelece diretrizes claras para 
a coleta e tratamento de dados pessoais. Nesse contexto, a divulgação de infor-
mações sensíveis, como casos de violência contra mulheres, sem o consenti-
mento adequado, pode violar as disposições da LGPD, resultando em sanções 

10 LONGUI, J. V. R. Responsabilidade civil e redes sociais: retirada de conteúdo, perfis falsos, 
discurso de ódio e fake news. Editora Foco, 2020.
11 Ver: ALCZUK, M. A. D.; MUNARETTO, M. A.; CONSALTER, Z. M. A Revitimização 
midiática e o direito ao esquecimento como ferramenta de proteção das mulheres vítimas de 
violência de gênero. Revista Científica do UniRios, p. 193, 2022.
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legais significativas para as partes envolvidas.

Ao relacionar esses conceitos, é crucial considerar o impacto da divul-
gação irresponsável nas vítimas e na sociedade em geral. A economia digital 
depende da confiança do público para prosperar; violações de privacidade, es-
pecialmente em casos tão sensíveis, podem prejudicar a reputação das empre-
sas e serviços envolvidos, além de causar danos emocionais e psicológicos às 
vítimas.

Como exemplo, menciona-se um caso que tornou-se público e notório no 

país, o da atriz Klara Castanho, que teve seus dados pessoais sensíveis divul-

gados sem o seu consentimento pelas mídias sociais, causando comoção social, 

por um lado, e uma cultura do cancelamento, por outro.

Em breves linhas, a atriz global foi vítima de crime contra a sua liberda-

de sexual, o qual é previsto no Código Penal em seu artigo 213, incorrendo no 

permissivo legal da entrega voluntária do seu filho para adoção, nos termos do 

artigo 19-A da Lei nº 8.069/1990, que estabelece o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA).

A jovem realizou uma escolha, legítima e legal, pela não divulgação de 

seus dados pessoais sensíveis, isto é, dados relacionados à sua vida sexual que, 

muito provavelmente, são fonte de sofrimento, do qual deseja não se recordar 

e, por isso, protegidos pelo direito inviolável à privacidade.

O ponto nodal da discussão, no entanto, é que, por razões que se desco-

nhece, os dados pessoais sensíveis dessa mulher foram amplamente publicados 

nos mais diversos meios jornalísticos, causando uma colisão entre o direito 

fundamental à intimidade e o direito à liberdade de expressão e a vedação à 

censura.

Assim, ao abordar casos de divulgação inadequada de informações sobre 

mulheres em situações de violência na era da economia digital e sob a égide 

da LGPD, é fundamental equilibrar a liberdade de expressão com o direito à 
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privacidade, levando em consideração não apenas os aspectos éticos e legais, 

mas também o impacto socioeconômico e emocional das vítimas. A LGPD 

fornece um quadro legal sólido para proteger os dados pessoais em um mundo 

cada vez mais digital, destacando a importância de um tratamento responsável 

e ético das informações pessoais, especialmente em casos tão delicados quanto 

a violência contra as mulheres.

Levando em consideração que o direito à intimidade está atrelado ao di-
reito de não ter a vida exposta a terceiros e, assim, permanecer em silêncio, é 
possível afirmar que o direito à privacidade se desdobra no direito ao esqueci-
mento entendido como “o direito de não ser lembrado contra a própria vonta-
de”, como ressaltado pelo Ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), ao julgar a temática no Recurso Especial nº 1334097/RJ12.

O contratempo reside no fato de que as relações sociais se desdobram, 
atualmente, de maneira acelerada sem que o legislador consiga acompanhá-las, 
especialmente quando se trata de relações nos meios digitais, o que ocasiona 
um conflito entre a liberdade de informação e os direitos inerentes à personali-
dade, o que ora se analisa.

Dessa maneira, em 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF), ao analisar 
o Recurso Extraordinário (RE) 101060613, por decisão majoritária, concluiu 
ser incompatível a tese do direito ao esquecimento na República Federativa 
do Brasil por colidir com o direito fundamental à informação, sob pena de se 
estimular a censura.

Ocorre que, na tese firmada pelo próprio STF, em eventuais casos de abu-
sos e excessos no exercício da liberdade de expressão e informação devem ser 
analisadas no caso concreto, a partir de parâmetros constitucionais tais como 
proteção à honra, da imagem, da privacidade e da personalidade em geral.

12 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial 1334097/RJ. Brasília, Distrito 
Federal. Disponível em https://processo.stj.jus.br/. Acesso em 01 ago. 2023.
13 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário 1010606. Brasília, Distrito 
Federal. Disponível em https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5091603 Acesso 
em 25 ago. 2023.

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201201449107&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.eahttps://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201201449107&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5091603
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Em razão da circunstância citada, é que se permite, em fatos como o de 
Klara Castanho, o direito à privacidade e ao esquecimento sobrepor-se ao di-
reito à expressão e à superinformação nos meios digitais, mormente porque a 
memória humana é limitada, enquanto a digital é ilimitada, causando perpetua-
ção no sofrimento da mulher vítima de diversos tipos de violência, ainda mais 
com a divulgação de dados pessoais sensíveis .14

O choque aparente entre os direitos fundamentais analisados tem origem 
em uma realidade digital cada dia mais dinâmica, que acaba por atribuir valores 
e direitos a situações que o legislador não consegue acompanhar, de modo que 
o Poder Judiciário, notadamente, deverá analisar concretamente as circunstân-
cias que lhe sejam apresentadas.

A exposição da vida íntima de mulheres como Klara Castanho reaviva 
acontecimentos que essas mulheres desejam esquecer impedindo, inclusive, a 
autoconstrução de sua identidade, acorrentando-a ao próprio passado que, mais 
uma vez, não deseja que seja divulgado.

Não pode o Poder Judiciário descuidar-se ao solucionar o impasse a ne-
cessidade de aplicar as regras de ponderação na colisão dos direitos porque se 
trata, indiscutivelmente, de delicado duelo, cuja Constituição Federal, associa-
da à LGPD, podem contribuir no resultado pretendido.

Olvidar que o Estado Democrático de Direito veda a desigualdade faz 
perpetuar a distinção que ainda perdura na sociedade patriarcal entre homens e 
mulheres, devendo-se buscar sentido contrário com a finalidade de concretizar 
a igualdade dos direitos humanos femininos.

Isto porque, cenários de vulnerabilidade feminina, ainda mais aqueles 
atrelados à liberdade sexual, acabam por publicizar em massa ideias que cruci-
ficam as mulheres, muito mais as que optam seja pelo aborto, seja pela entrega 
da criança de modo legítimo para a adoção.

14 ALCZUK, M. A. D.; MUNARETTO, M. A.; CONSALTER, Z. M. A Revitimização midiática 
e o direito ao esquecimento como ferramenta de proteção das mulheres vítimas de violência de 
gênero. Revista Científica do UniRios, p. 193, 2022.
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Permitir, dentro de um Estado Democrático de Direito, a continuidade 

da violência contra mulheres por meio da divulgação de seus dados pessoais 

sensíveis pela mídia não apenas reforça estereótipos de gênero, moldando uma 

opinião pública crítica, mas também coloca a liberdade de expressão e a sobre-

abundância de informações acima da privacidade e do direito ao esquecimento. 

Esse desequilíbrio amplifica a disseminação das notícias, prejudicando a inti-

midade e a capacidade de superação das vítimas.

A cultura do cancelamento, fenômeno moderno ocorrido especialmente 

nas redes sociais devido a atitudes supostamente questionáveis por uma pessoa, 

permite a veiculação, quando do vazamento de dados pessoais, de detalhes que 

podem vir a desqualificar a mulher ante a violência sofrida.

Esse incidente leva a sociedade a julgar as mulheres, tratando-as como 

se fossem culpadas pela violência que sofreram, quando na verdade deveriam 

receber apoio e acolhimento. Além disso, observa-se que a maneira como os 

meios de comunicação retratam as vítimas funciona como um meio de minimi-

zar a gravidade do crime, colocando a culpa na vítima e reforçando estereótipos 

discriminatórios.15

Diante desse cenário, a única conclusão possível é que, nos casos em que 

dados pessoais sensíveis das mulheres vítimas de violência são divulgados sem 

o seu consentimento, deve-se dar preferência à proteção do direito à intimida-

de. Utilizando critérios de ponderação em conformidade com a Constituição e 

a Lei Geral de Proteção de Dados, é essencial priorizar a preservação da priva-

cidade, permitindo o esquecimento de memórias angustiantes.

15 ALCZUK, M. A. D.; MUNARETTO, M. A.; CONSALTER, Z. M. A Revitimização midiática 
e o direito ao esquecimento como ferramenta de proteção das mulheres vítimas de violência de 
gênero. Revista Científica do UniRios, p. 193, 2022.
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Conclusão

Diante das informações apresentadas sobre a interseção complexa entre 

mídia, direito à privacidade, direitos das mulheres e o direito ao esquecimento, 

torna-se evidente a necessidade urgente de um equilíbrio cuidadoso e ético. Em 

uma era digital onde a informação flui rapidamente, proteger os dados pessoais 

sensíveis das mulheres vítimas de violência se torna não apenas uma questão 

legal, mas também uma questão de dignidade humana e justiça social.

A mídia desempenha um papel fundamental na formação da opinião pú-

blica e na promoção da igualdade de gênero. Portanto, é essencial que os meios 

de comunicação exerçam sua liberdade com responsabilidade, evitando a per-

petuação de estereótipos prejudiciais e protegendo a privacidade das vítimas. 

Nesse contexto, o direito ao esquecimento emerge como um princípio vital, 

permitindo que as pessoas superem eventos traumáticos e reconstruam suas 

vidas sem a sombra do passado perseguindo-as.

Para avançar nessa área, é crucial que sejam estabelecidas leis claras e ri-

gorosas para proteger a privacidade, especialmente em casos de violência con-

tra as mulheres. Além disso, é imperativo educar a sociedade sobre a impor-

tância do respeito à privacidade e combater os estigmas associados às vítimas. 

Somente com um compromisso coletivo em proteger a privacidade, promover 

a igualdade de gênero e garantir o direito ao esquecimento é que podemos criar 

uma sociedade mais justa, equitativa e empática para todas as pessoas.

Em casos de propagação de dados por meios jornalísticos, a questão da 

responsabilização permanece um tema complexo e delicado. É um equilíbrio 

delicado entre o direito à informação, que é essencial em uma sociedade demo-

crática, e o direito à intimidade, especialmente quando se trata de vítimas em 

situações de sofrimento.
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A ética jornalística exige consideração cuidadosa das consequências de 

divulgar informações sensíveis, especialmente quando a privacidade da vítima 

está em jogo. Os meios de comunicação têm a responsabilidade moral de rela-

tar notícias de interesse público, mas isso não deve ser à custa da dignidade e 

privacidade das pessoas envolvidas.

Em muitos países, há leis e regulamentações que ajudam a determinar até 

que ponto a privacidade pode ser comprometida em nome da liberdade de im-

prensa. No entanto, essas leis variam e geralmente envolvem ponderações caso 

a caso. Em situações de sofrimento, a sensibilidade e a empatia devem orientar 

a decisão de divulgar informações, levando em consideração o impacto poten-

cial sobre a vítima e os envolvidos.

Privilegiar o direito à informação sobre o direito à intimidade em situa-

ções de sofrimento é um dilema ético. Embora a liberdade de imprensa seja 

crucial para a transparência e a responsabilidade, os jornalistas também devem 

considerar o sofrimento humano e o respeito pela dignidade das pessoas ao 

decidir o que divulgar.

Em última análise, é fundamental encontrar um equilíbrio que proteja 

tanto o direito à informação quanto a privacidade das pessoas, especialmente 

daquelas em situações vulneráveis. Isso exige uma abordagem ética por parte 

dos meios de comunicação, onde a sensibilidade e a responsabilidade guiem as 

decisões editoriais, respeitando a dignidade e a privacidade das pessoas envol-

vidas.
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CAPÍTULO 7

JUVENTUDE EM FOCO: DESAFIOS, 
SONHOS E IDENTIDADE NA INTERSEÇÃO 

ENTRE ESCOLA E TRABALHO
Pedro Paulo Almeida Martins

Doi: 10.48209/978-65-5417-181-7 

Resumo: Este ensaio foi elaborado na disciplina eletiva do mestrado Profept: 
Ifro/  Ifsul Juventude, trabalho e escola, destaca a diversidade das experiências juve-
nis, abordando a importância da escola como espaço de encontro, resgate de sonhos 
e identidade, no qual explora desafios enfrentados pelos jovens, especialmente no 
ensino médio, integrando análises bibliográficas sobre exclusão, trabalho, cultura e 
relação com a escola, destaca a necessidade de compreender a juventude como uma 
categoria social diversificada, a cerca da discussão enfatiza a importância de aborda-
gens metodológicas sensíveis e críticas nas pesquisas sobre juventude, incentivando 
a participação ativa dos jovens, conclui ressaltando a relevância do Estatuto da Ju-
ventude e a necessidade de políticas inclusivas para promover o desenvolvimento 
integral dos jovens na sociedade contemporânea.

Palavras- chaves: Juventude. Educação Profissional e Tecnológica (EPT). Trajetó-
rias educacionais.

Abstract: This essay highlights the diversity of youth experiences, addressing the 
importance of school as a meeting space, rescue of dreams and identity. Explores 
challenges faced by young people, especially in high school, integrating bibliogra-
phic analyzes on exclusion, work, culture and relationship with school. It highlights 
the need to understand youth as a diverse social category. The discussion emphasizes 
the importance of sensitive and critical methodological approaches in youth resear-
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ch, encouraging the active participation of young people. It concludes by highligh-
ting the relevance of the Youth Statute and the need for inclusive policies to promote 
the integral development of young people in contemporary society.

Keywords: Youth. Professional and Technological Education (EPT). Educational 
trajectories.

Introdução

O presente ensaio elaborado na disciplina eletiva do mestrado Profept 

Ifro/  IFSul; Juventude, trabalho e escola, exploraremos a diversidade das expe-

riências juvenis, fica evidente que não existe uma única definição de juventude. 

As obras a serem detalhadas a seguir, ressaltam a escola como um ambiente 

onde jovens de diferentes origens se encontram, resgatam sonhos, proporcio-

nam identidade e até mesmo têm o potencial de salvar vidas. 

No entanto, é inegável que muitos jovens enfrentam obstáculos, como o 

trabalho para sustentar a si mesmos ou suas famílias, impedindo uma vivência 

plena dessa fase. Torna-se crucial que as pesquisas educacionais deem voz aos 

jovens, procurando compreender seus medos e sonhos, a fim de criar ambientes 

seguros e acolhedores. 

No âmbito da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), os autores des-

tacam a investigação se concentra no estágio supervisionado no Ensino Médio 

Integrado, explorando as expectativas dos estudantes, os desafios que enfren-

tam e suas opiniões sobre essa prática. 

À medida que mais jovens têm a oportunidade de ingressar nos estudos 

após o ensino médio, essa transformação se revela fascinante, especialmente 

através de uma abordagem científica.

Neste ensaio, abordaremos a temática da juventude, trabalho e escola, 

baseando-nos nas referências bibliográficas apresentadas ao longo do curso. 
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Nosso objetivo é analisar as trajetórias educacionais dos jovens e suas 

relações com o mundo do trabalho. 

Para isso, buscaremos compreender as problemáticas envolvidas, refle-

tindo sobre a exclusão escolar, a representação da escola para os jovens e os 

desafios enfrentados no ensino médio. 

Discutiremos, também, a importância do ensino médio integrado e os 

projetos de futuro dos jovens. 

Além disso, faremos uma breve referência às questões trazidas pela pan-

demia, que impactaram a relação entre a escola e as juventudes.

Corpo do Ensaio

No decorrer deste ensaio, abordaremos a análise das referências biblio-

gráficas, conectando-as às questões propostas, com base nos autores (CARRA-

NO, MARINHO E OLIVEIRA, 2015) serão explorados quanto às trajetórias 

interrompidas dos jovens no ensino médio público e sua ligação com trabalho 

e futuro. Da mesma forma, examinaremos o artigo de (DAYRELL, 2016) e 

(JESUS, 2016), que trata dos desafios de exclusão enfrentados pelos jovens no 

ensino médio.

Aprofundaremos nossa reflexão com os estudos de (GIL, 2016) e (SEFF-

NER, 2016) e (SALES, 2016) e (VASCONCELOS, 2016), que discutem a falta 

de diálogo entre jovens e escola, bem como a relevância do ensino médio in-

tegrado e dos projetos futuros dos jovens. Adicionalmente, consideraremos as 

leituras suplementares de (ABRAMOVAY, 2022) e SALES, 2022), (BALDO, 

2022) SEVERO, 2022) e (GARCIA, 2022), (CARRANO, 2021)  e (BREN-

NER, 2021) e (CORROCHANO, 2022), (ABRAMOVAY, 2022) e (ABRAMO, 

2022), esses estudos abordam, respectivamente, a relação escola-juventude du-

rante a pandemia, as vivências das juventudes das classes populares em relação 
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ao acesso universitário e trabalho, as representações da escola em filmes produ-

zidos por estudantes e o trabalho juvenil na agenda pública brasileira.

As juventudes contemporâneas constituem um tema crucial e de grande 

interesse para entender as dinâmicas sociais e educacionais atuais, nesse con-

texto, diversos materiais de leitura foram indicados para explorar as emergên-

cias, convergências e dispersões presentes nessa fase da vida, esses materiais 

tratam de questões fundamentais, como o papel da escola, o trabalho, a cul-

tura juvenil e a exclusão social, neste texto, realizaremos uma análise crítica 

desses materiais, buscando compreender as principais contribuições teóricas 

apresentadas e refletir sobre sua aplicabilidade na compreensão das juventudes 

contemporâneas, assim finalizam os autores (ABRAMOVAY, 2022) e SALES, 

2022), (BALDO, 2022) SEVERO, 2022) e (GARCIA, 2022), (CARRANO, 

2021)  e (BRENNER, 2021) e (CORROCHANO, 2022), (ABRAMOVAY, 

2022) e (ABRAMO, 2022),

A definição de juventude e suas representações sociais emerge como 

ponto central para compreender esse grupo etário, através das leituras, identi-

ficamos diferentes perspectivas sobre a juventude, desde uma visão homoge-

neizadora até uma compreensão mais plural e diversa, assim definem os auto-

res como (CARRANO, 2021)  e (BRENNER, 2021) e (MARGULIS, 2022) e 

(URRESTI, 2022) exploram essa complexidade, destacando a importância de 

considerar a multiplicidade de identidades e experiências vividas pelos jovens.

A relação entre juventude e escola é tema recorrente nas leituras de 

(DAYRELL, 2003) aborda o jovem como sujeito social, analisando a influên-

cia da escola na formação da identidade e na construção de projetos de vida dos 

jovens. A importância da escola também é discutida por (CARRANO, 2021), 

(CARRANO, 2021) e (OLIVEIRA, 2015) e (GARBIN, 2017), e (PRATES, 

2017), que tratam das trajetórias escolares interrompidas e da exclusão social 
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dos jovens, esses estudos ressaltam a necessidade de repensar o papel da escola 

e promover práticas educacionais mais inclusivas e significativas.

Outro tema relevante nas leituras é o trabalho e sua relação com as juven-

tudes contemporâneas. (ABRAMOVAY, 2022) e (SALES, 2022) abordam-se 

aqui as discussões acerca do emprego juvenil e sua integração na pauta pública 

do Brasil, evidenciando os progressos, conflitos e restrições das políticas di-

recionadas a esse tema, além disso, (BALDO ET AL., 2022) apresentam um 

estudo sobre as juventudes das classes populares, abordando a influência da 

meritocracia, acesso universitário e trabalho em suas trajetórias.

A cultura juvenil é abordada por diversos autores, como (PAIS, 1990) 

e (GIL, 1990) e (SEFFNER, 2016), que discutem as influências das culturas 

juvenis na construção da identidade e no processo de socialização dos jovens, 

essas leituras apontam a importância de reconhecer e valorizar as diferentes 

expressões culturais dos jovens, promovendo diálogos entre as culturas juve-

nis e a escola, o Estatuto da Juventude, mencionado no material de leitura, 

representa uma legislação relevante para a promoção dos direitos dos jovens 

e o desenvolvimento de políticas públicas voltadas para essa população, a lei 

estabelece diretrizes e mecanismos para garantir o pleno desenvolvimento dos 

jovens, contemplando questões como educação, trabalho, cultura, esporte e la-

zer, compreender esse documento é fundamental para a análise das políticas 

públicas e das ações voltadas para as juventudes contemporâneas.

A análise crítica dos materiais de leitura recomendados permite uma com-

preensão mais aprofundada das juventudes contemporâneas, suas emergências, 

convergências e dispersões, a definição de juventude, a relação com a escola, 

o trabalho, a cultura juvenil e a exclusão social são aspectos cruciais para en-

tender as experiências e os desafios enfrentados pelos jovens, além disso, o 

Estatuto da Juventude surge como uma ferramenta importante para a promoção 

de políticas públicas e práticas educacionais que atendam às necessidades e 
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aspirações dos jovens, assim destacam os autores (PAIS, 1990) e (GIL, 1990) e 

(SEFFNER, 2016), diante desse panorama, é fundamental que educadores, pes-

quisadores e formuladores de políticas estejam atentos às questões que afetam 

as juventudes contemporâneas, buscando estratégias e ações que promovam a 

inclusão, o diálogo intercultural e a construção de projetos de vida significati-

vos para os jovens, somente assim será possível construir uma sociedade mais 

justa e igualitária, onde os jovens possam exercer plenamente sua cidadania e 

contribuir para o desenvolvimento social, cultural e econômico do país.

Discussão 

Ao ponderar sobre as leituras dos referenciais propostos acerca das ju-

ventudes, é evidente que elas instigam a (re)pensar a temática de maneiras di-

versas, essas leituras nos desafiam a questionar e problematizar as concepções 

e expressões predominantes sobre a juventude, confrontando os estereótipos e 

visões simplistas frequentemente atribuídos a esse grupo social.

Ao adotarmos a premissa de que a juventude é uma categoria social, es-

tamos admitindo a existência de características, experiências e desafios especí-

ficos enfrentados pelos jovens em determinado contexto histórico e sociocul-

tural, contudo, é crucial compreender também a diversidade intrínseca a essa 

categoria, reconhecendo que os jovens não constituem um grupo homogêneo, 

e que suas vivências podem variar amplamente de acordo com fatores como 

classe social, gênero, etnia, orientação sexual, entre outros.

Essa perspectiva de unidade e diversidade nos convoca a adotar aborda-

gens metodológicas sensíveis às particularidades e multiplicidades das expe-

riências juvenis, isso implica reconhecer a importância de escutar as vozes dos 

jovens, envolvê-los como participantes ativos na pesquisa e considerar suas 

perspectivas e conhecimentos como elementos fundamentais para compreen-

der suas realidades.
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No âmbito metodológico, as implicações são diversas, permitindo a busca 

por métodos participativos que engajem os jovens como colaboradores e coau-

tores da pesquisa, valorizando suas experiências e conhecimentos, também é 

possível adotar abordagens interdisciplinares que contemplem as múltiplas di-

mensões da vida dos jovens e a influência de diversos contextos (familiar, edu-

cacional, comunitário, etc.) em suas trajetórias.

Além disso, as leituras nos incitam a refletir sobre a importância de uma 

abordagem crítica em relação às políticas públicas e práticas sociais voltadas 

para os jovens, questionar os discursos hegemônicos, as desigualdades estru-

turais e os estigmas associados à juventude pode conduzir a uma reavaliação e 

defesa de ações mais justas e inclusivas. 

Conclusão

A partir das reflexões realizadas, constatamos que as trajetórias educa-

cionais dos jovens estão diretamente vinculadas ao contexto social, econômico 

e cultural em que estão inseridos, enfrentar desafios como a exclusão escolar, 

a ausência de diálogo entre jovens e escola, e a falta de perspectivas futuras é 

uma realidade vivenciada por muitos jovens, no entanto, o ensino médio in-

tegrado e projetos de futuro bem estruturados surgem como alternativas para 

promover uma educação mais inclusiva e significativa.

Diante da pandemia, as relações entre escola e juventudes foram pro-

fundamente afetadas, demandando adaptações e a necessidade de repensar os 

modelos de ensino, a relevância da temática do trabalho também se evidencia, 

pois as juventudes enfrentam obstáculos no acesso ao mercado de trabalho e 

são impactadas por políticas públicas, em resumo, torna-se fundamental com-

preender as experiências, desafios e expectativas das juventudes em relação à 

escola e ao trabalho, buscando construir uma educação que esteja promovendo 

a inclusão e preparando os jovens para os desafios do futuro.
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As juventudes contemporâneas estão sendo objeto de estudo e reflexão 

em diversas áreas do conhecimento, especialmente na sociologia, antropologia, 

psicologia e educação, compreender as transformações sociais, culturais e eco-

nômicas que afetam os jovens é essencial para promover a inclusão e garantir 

oportunidades adequadas a essa fase da vida, são apresentados os desafios e 

as possibilidades de compreender a juventude na sociedade atual, os autores 

ressaltam a importância de pensar além das generalizações e estereótipos, re-

conhecendo a diversidade de experiências e trajetórias que caracterizam as ju-

ventudes contemporâneas.

Outro autor que contribui para a compreensão das juventudes, discutindo 

o jovem como sujeito social, argumenta que os jovens não devem ser vistos 

apenas como indivíduos em formação, mas como agentes ativos na construção 

social e cultural, enfatiza a importância de considerar as vivências e perspecti-

vas dos jovens para criar espaços de participação e diálogo que promovam seu 

desenvolvimento integral, abordam a complexidade do conceito de juventude e 

destacam a necessidade de olhar além das definições simplistas, destacam que 

a juventude é um fenômeno social multifacetado, marcado por diversidades e 

contradições, e que as políticas públicas e práticas educativas devem levar em 

consideração essa complexidade.

Reflete sobre como as representações sociais da juventude são construí-

das e moldadas pelo contexto histórico e cultural, destaca a importância de 

considerar as condições sociais, econômicas e políticas em que os jovens estão 

inseridos para compreender suas realidades e desafios, diversos pesquisadores 

contribuem com estudos e análises sobre as juventudes, o objetivo é promover 

um olhar crítico e reflexivo sobre os temas emergentes que envolvem os jovens, 

como trabalho, educação, cultura e participação social.

Essas referências bibliográficas oferecem uma base teórica e conceitual 

para a compreensão das juventudes contemporâneas, a partir delas, é possível 
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analisar as transformações sociais, as práticas educativas e as políticas públicas 
que afetam os jovens, bem como refletir sobre como promover uma participa-
ção ativa e inclusiva das juventudes na sociedade, em suma, compreender as 
juventudes contemporâneas é crucial para promover a igualdade de oportuni-
dades, o desenvolvimento integral dos jovens e a construção de uma sociedade 
mais justa e inclusiva, superar estereótipos e generalizações, reconhecendo a 
diversidade de experiências e trajetórias que caracterizam essa fase da vida, é 
essencial para criar políticas e práticas que atendam às necessidades e deman-
das específicas dos jovens.
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CAPÍTULO 8

PERCURSOS DO SABER NA CONSTRUÇÃO 
E ESCOLARIZAÇÃO DO CONHECIMENTO

Leandro Marcon Frigo
Doi: 10.48209/978-65-5417-181-8 

Construção dos Saberes em um Panorama Inicial

No contexto educacional, as experiências cotidianas têm papel funda-

mental na construção de um novo saber. A inserção do conhecimento de mundo 

dos sujeitos no processo de ensino-aprendizagem pode contribuir decisivamen-

te para a problematização dos saberes em uma dimensão associada ao percurso 

sócio-histórico de cada um dos sujeitos, de modo a possibilitar um processo 

pedagógico que vá ao encontro dos anseios, dos interesses dos sujeitos e, por 

essa via, conduzindo-os a um saber significativo no que tange seus modos de 

vida, bem mesmo quebra de paradigmas. 

Nessa perspectiva, neste trabalho, tem-se como objetivo promover uma 

reflexão acerca do percurso do saber, na medida em que no processo de ensino 

aprendizagem, os sujeitos aprendizes têm contato com um conhecimento disci-

plinarizado, escolarizado, enquanto este mesmo pode ter um significado outro 

já no contexto da vida social desses sujeitos. 

O distanciamento entre um saber e outro, as formas de abordagem dos 

conhecimentos da racionalidade científica, no entanto, ‘parecem’ tratar de uma 
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realidade outra, no que se refere à forma em que os conhecimentos científicos 

são tornados objetos de estudo escolar. Nesse sentido, tecemos algumas con-

siderações no que se refere a esse distanciamento entre saber científico e saber 

escolar, bem como os saberes dos sujeitos aprendizes e, nesse sentido, do saber 

‘popular’. A relação teoria e a. prática, bem como as questões sociais e o con-

fronto da racionalidade com novos e importantes paradigmas que normalmente 

não são considerados nas “ciências exatas”, têm se mostrado importantes fer-

ramentas no processo educacional. Romper antigos paradigmas para construir 

o novo se torna necessário no processo, e dessa forma o tempo que não é du-

rativo, tem a sua dinâmica acompanhada pelo processo educacional. Sob este 

ponto de vista, corroboram as palavras de MORAES (2005, p. 55):

A ruptura de um paradigma decorre da existência de um conjunto de 
problemas, cujas soluções já não se encontram no horizonte de determinado 
campo teórico, dando origem a  anomalias ameaçadoras da construção 
científica. Dentro do contexto teórico vigente, as soluções parecem 
impossíveis de ser alcançadas, e o referencial utilizado parece incapaz de 
solucionar os problemas mais prementes.

Um exemplo de paradigma novo dentro das ciências exatas é a relação 

que precisamos fazer entre o desenvolvimento tecnológico como forma 

de alienação dos sujeitos inseridos no processo educacional, ou seja, a 

massificação da informação pré-formulada desconsiderando o seu contexto, 

e a possibilidade de superação desse saber puramente informativo por uma 

realidade mais abrangente dentro de um contexto que possibilite aos atores 

sociais agirem de forma crítica com relação aos avanços infinitesimalmente 

rápidos; e sendo assim, o sujeito aprendiz, e de certa forma docente, poderá 

vir a ter maior instrumentação para vivenciar o cotidiano virtual, de maneira 

que uma educação tecnológica, mas consciente de suas implicações se torna 

possível.
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Pressupostos Teóricos no Ensinar-Aprender

Em minha experiência pessoal1 no processo de ensino aprendizagem, 

pude vivenciar a validade da asserção de que tal processo não se trata de uma 

transmissão de conhecimentos, mas sim de uma construção contínua em um 

processo em que o foco é a aprendizagem, e não o ensino (bancário). Isso 

significa que não devemos tentar “ensinar”, instrumentalizar os sujeitos de 

uma infinidade de ‘dados’, mas sim proporcionar situações que promovam o 

aprendizado, formas de ‘saber-fazer’, saber lidar com os saberes, o professor, 

portanto, como um facilitador. Docência, em minha opinião, baseado em 

situações vividas em sala de aula principalmente, é na realidade envolver-se 

nessas situações, e assim, é possível obter crescimento para todos os envolvidos, 

e agora temos então uma práxis pedagógica. Assim somos direcionados a 

refletir, pois de acordo com FREIRE (2004, p. 48):

Ao falar da construção do conhecimento, criticando a sua extensão, já devo 
estar envolvido nela, e nela, a construção, estar envolvendo os alunos. Fora 
disso, me emaranho na rede das contradições em que meu testemunho, 
inautêntico, perde eficácia. Me torno tão falso quanto quem pretende 
estimular o clima democrático na escola por meios e caminhos autoritários.

Sendo assim, supomos que nada é transmitido, mas pode ser apreendido 

na medida em que faça sentido para a vida dos sujeitos atuantes no processo. 

O conceito de ‘tabula rasa’ faz muito sentido aqui, pois para considerarmos 

os saberes prévios dos alunos, é preciso considerá-los em sua subjetividade 

constituída sócio-historicamente, bem como afetada pelos saberes em circulação. 

Mesmo por que, segundo FREIRE (2000, p. 27):

Só educadoras e educadores autoritários negam a solidariedade entre o ato 
de educar e o ato de serem educados pelos educandos: só eles separam o ato 
de ensinar do de aprender, de tal modo que ensina quem se supõe sabendo 
e aprende quem é tido como quem nada sabe   

1 Professor de Ciências no ensino fundamental e química no ensino médio no período relatado.
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Ao tratar-se aqui sobre o conhecimento não transmissivo, além das 

reflexões anteriores, procuro de modo plurilateral o pensamento talvez bastante 

dialógico de que esse saber significa trazer para a realidade do nosso dia-a-

dia uma racionalidade escolarizada, pois a atual racionalidade científica tem 

se mostrado muito distante das aspirações dos atores escolares com seus 

conhecimentos pré-existentes.  Para isso, nos chamando a atenção em suas 

reflexões, FREIRE (2000, p. 29):

Desde o começo, na prática democrática e crítica, a leitura do mundo e a 
leitura da palavra estão dinamicamente juntas. O comando da leitura e da 
escrita se dá a partir de palavras e de temas significativos à experiência 
comum dos alfabetizandos e não de palavras e de temas apenas ligados à 
experiência do educador.   

A partir do exposto, nossa pergunta é como seria possível trabalhar a 

escolarização da racionalidade científica dentro de um sistema curricular, es-

trutural e principalmente ideológico tão intimamente emaranhado a interesses 

econômicos de grupos privilegiados. 

Poderíamos problematizar tais questões, correlacionando-as ao ensino-

-aprendizagem de química, escolhida como lócus disciplinar de reflexão, por 

meio dos questionamentos de CHASSOT pp. 37-55 (1995b): Por que Ensinar? 

O que Ensinar? Como Ensinar?

Refletindo sobre essas três perguntas, diríamos que o ensino de química 

precisa ser parte de um processo que atenta decisivamente para situações reais 

e não fórmulas e reações decoradas. É necessário que este venha a facilitar a 

leitura de mundo por meio de conceitos químicos (como o conceito de sapo-

nificação que pode possibilitar à população rural compreender melhor os pro-

cessos químicos que envolvem seu cotidiano), de forma a valorizar, dialogar 

com o saber popular, de tal modo a possibilitar a construção saberes focados na 

aprendizagem significativa, ou seja, aquela não meramente repetitiva de conhe-

cimentos escolarizados e desconectados da realidade, mas que promove além 
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da preparação para o trabalho, o desenvolvimento de aptidões cotidianas, para 

a vida.

De acordo com CHASSOT (1995b) é inadmissível que tenhamos um 2º 

grau (atual ensino médio) que não capacite cada comunidade escolar de maneira 

específica de acordo com as suas necessidades locais, indo além da universali-

zação do ensino. É necessário promover um processo de ensino-aprendizagem 

que vá além do conteudismo massificado e homogêneo que falsifica igualdade. 

Por isso o mediador precisa dialogar com os sujeitos educandos de forma a com 

eles construir possibilidades de temas, assuntos de venham a atender as deman-

das da comunidade educativa. E a partir desse ato didático fazer com que o 

ensino de química se torne mais significativo, ou seja, tenha um propósito além 

de cumprir programas curriculares que em sua maioria são impostos por livros 

didáticos de grande circulação mercadológica.

No que diz respeito à imposição de programas de currículo, é importante 

salientar, e de acordo com CHASSOT (1995 b, p. 42):

Os programas de Química são, usualmente, determinados pelos autores 
de livros-texto, e estes se sucedem num copismo fantástico que decreta a 
quase universalidade dos programas. Assim, o que se ensina na capital é 
igual ao que se ensina na zona rural;...

Para entender o problema do ensino através do material existente nas 

livrarias basta olhar o índice e constatar que os livros são cópias de índices de 

edições anteriores.

Caso queiramos delinear sobre como se fazer uma prática de ensino co-

nectada a significados podemos lembrar das duas primeiras perguntas (Por que 

Ensinar? O que Ensinar?), pois me parece agora, concordando com as idéias de 

CHASSOT (1995b), já suporíamos que esse aprendizado contínuo, e verdadei-

ramente conectado a significados, pode fluir, desde que não tenhamos a ilusão 

do saber (o quanto nós sabemos), mas sim a realidade do aprendizado (o quanto 

supostamente aprendemos ou podemos aprender).
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No contexto escolar, lidamos, salvo melhor juízo, com pelo menos três 

instâncias do saber: o científico, o escolarizado, e aquele que podemos denomi-

nar popular, em referência ao conhecimento pré-existente dos sujeitos apren-

dizes ou, dito de outro modo, os saberes com os quais eles têm contato em sua 

vida cotidiana.

Refletindo sobre essas questões, uma constatação concernente a minha 

atuação profissional, me inquietava: o desinteresse dos sujeitos aprendizes pela 

disciplina de química e o notável distanciamento em relação às ciências exatas. 

Nesse sentido, ecoa fortemente a pergunta de CHASSOT (1995 a, p. 129-130):

...qual a alfabetização científica que tem um aluno da periferia de uma 
grande cidade que sabe números quânticos, mas não conhece a química 
dos processos de galvanoplastia, que ele opera durante o dia na indústria 
que o emprega?   Ou quanto sabe ler o seu mundo, um aluno do meio rural 
que conhece o que são isótonos, mas que não sabe usar uma adubação 
alternativa oi corrigir a acidez do solo com cinza?   

Na medida em que observei que esse desinteresse diminuía com uma 

variabilidade na metodologia, pude constatar inicialmente que essa alternância 

poderia ser útil com resultados de aprendizagem mais significativos. Porém, a 

notável mudança no quadro de interesse dos alunos se deu a partir do momento 

em que a relação entre o conhecimento puramente científico e o saber popular 

começou a desenvolver-se por meio da busca de exemplos cotidianos como é 

o caso da Situação de Estudo, definida aqui, à luz de Maldaner, e utilizada no 

contexto desse trabalho, como uma proposta que envolva uma situação de alta 

vivência, ou seja, permeada do cotidiano do aluno e com amplitude para vários 

sujeitos, além de permitir trabalhar muitos conceitos específicos. A referida 

escolha, para a 8ª série(atualmente temos 9 anos para este nível) do ensino fun-

damental, considerando os pressupostos anteriores foi: “Ar”

Dialogando com experiências pessoais e elementos teóricos consultados, 

pude constatar que a Situação de Estudo escolhida, teve um grau de aceitação 

bastante animador, o que podemos compreender como uma nítida inserção do 
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educando no mundo do saber científico escolarizado de maneira significativa, 

ou seja, conectado com o universo do educando. A Situação de Estudo vai ao 

encontro de um ensino dinâmico e, configurando-se como uma prática educati-

va que ao envolver afetivamente e dialogicamente os alunos.

O que busco enfatizar não diz respeito a um modelo que se deva seguir 

para que os sujeitos da ação pedagógica se sintam mais atraídos pelas questões 

racionais da disciplina de química, mas refletir para além de uma visão conteu-

dista e ou utilitarista, mesmo porque o desinteresse pode ser revertido por meio 

de formas metodológicas alternativas e ou até mesmo performáticas por parte 

de educadores, todavia, o fato de atrair atenção, não necessariamente implica a 

relação de ‘aprendizagem significativa’, enquanto constituída na e pela relação 

dos diferentes saberes que medeiam o saber que se constitui no discurso de sala 

de aula. Nesse sentido, no que segue, exporemos com mais detalhes a prática 

dialógica supra referida

Refletindo sobre a Prática

	Atuei durante o período de dois anos, como professor de ciências no nível 

fundamental e química no ensino médio, em uma escola de Educação Básica e 

Profissionalizante da rede privada de ensino, em Santa Maria (RS). Nessa ex-

periência profissional, em relação aos alunos da 8ª série do ensino fundamental, 

observei grande entusiasmo com a nova disciplina. Esse entusiasmo alternava 

entre um medo e uma curiosidade sobre os mistérios dessa ciência tão comen-

tada e temida pelos educandos do ensino médio.

Para desenvolver uma prática de ensino de maneira diferenciada esco-

lheu-se em conjunto com os educandos a Situação de Estudo “Ar”, por ser uma 

situação de alta vivência. Em MALDANER (2000, p. 286):

Segundo a nossa base teórica, para organizar um programa de ensino de 
química teríamos de identificar situações de alta vivência dos alunos para 
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que, sobre elas, pudessem formar o seu pensamento químico moderno junto 
aos alunos e que, por isso, passei a chamar de situações conceitualmente 
ricas.

	MALDANER, ainda, em palestras, livros, artigos na área da educação e 

cursos acadêmicos de formação de professores, nos traduz enfaticamente seu 

entusiasmo e sabor científico por essa ação pedagógica. 

	Situação de alta vivência significa ao mesmo tempo um enfoque geral 

e específico no ensino, pois permite desenvolver situações pedagógicas tanto 

num enfoque abrangendo os conteúdos, mas também valorizando a realidade 

de cada educando independente das suas especificidades, ou seja, é amplamen-

te aplicável em diferentes realidades. Da mesma forma, a escolha, se dá neces-

sariamente, onde se possa abranger vários conceitos na disciplina.

	Com a Situação de Estudo denominada “Ar”, criou-se a oportunidade de 

desenvolver praticamente todos os conteúdos programáticos e ir muito além 

de um conhecimento puramente informativo, na medida em que foi possível 

observar a externalização das apropriações de cada sujeito dos conceitos, bem 

como o a promoção de atitudes de cooperação, de valores ético-morais, e, su-

cessivamente, o confronto do saberes envolvidos, como também, mas não só, a 

instrumentação para um mundo que é contextualizado, global e contraditoria-

mente excludente, pois nos diz FREIRE (2000, p. 20):

De alguma maneira, porém, podemos ir mais longe e dizer que a leitura da 
palavra não é apenas precedida pela leitura do mundo, mas por uma certa 
forma de escrevê-lo ou de reescrevê-lo, quer dizer, de transformá-lo através 
de nossa prática consciente.

	O objetivo específico de se trabalhar com o tópico “Ar”, uma situação 

de alta vivência , é a construção dos conceitos de substância, e através disso a 

questão do conceito químico de puro, sendo introduzido então, o de mistura. 

Na seqüência programática, foi desenvolvido o conceito de estados físicos, e a 

partir de então, processos de separação de misturas mais cotidianos do sujeito 
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nesse caso: separação magnética, filtração, peneiração, ventilação, destilação, 

decantação, centrifugação e separação dos gases do ar

	Também se teve como ambição a tabela periódica dos elementos, intro-

duzindo a representação dos diferentes elementos constituintes da tabela perió-

dica, bem como as aplicações mais comuns e a sua relação com o ar. Nesse sen-

tido, comentou-se a respeito dos diferentes elementos representados na tabela 

periódica, explicando o porquê de suas localizações diferenciadas. Trabalhou-

-se alotropia, propriedades periódicas e ligações químicas, com a observância 

da posição na tabela periódica, tendo a preocupação de sempre relacionar o 

desenvolvimento dos saberes à mesma situação de alta vivência, sendo que esta 

por si só já é contextualizada com o universo de cada educando.

	Foi possível ainda trabalhar conceitos de reações químicas, apontando 

para a identificação de reagentes e produtos, e equacionando as mesmas, dife-

renciando para o aluno o que é reação e equação. Aproveitando a situação de 

alta vivência, foi introduzido o conceito de funções inorgânicas começando 

pela função óxido e ácido, pois ambas as funções estão envolvidas no fenôme-

no da chuva ácida. Com essa introdução, a contextualização do conhecimento 

de função base e função sal se tornam conectados também pela sua natureza 

conceitual, e sendo dessa forma a relação teoria x prática também está envolvi-

da nessa sistemática de ensino envolvendo o “Ar”.

	Com o recurso didático utilizado denominado Situação de Estudo (MAL-

DANER, p. 286, 2000), temos a possibilidade de focar não no conteúdo, mas 

no aprendizado de cada educando,.

	A Situação de Estudo pode variar de acordo com cada educador na ob-

servância dos educandos, e de acordo com a realidade que cada sujeito traz 

consigo. Poderíamos utilizar na zona rural como situação de estudo o plantio 

que faz parte do contexto de todos os educandos envolvidos nessa realidade, e 

então fazer relação com  química falando de “adubação química”, “adubação 
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orgânica”, e dessa forma começando  a desmistificar o conceito de orgânico e 

químico, pois tudo é químico, mas nem tudo é orgânico, e a partir dessa manei-

ra explicar e introduzir o conhecimento mais uma vez tirando o foco do conhe-

cimento transmissivo, direcionando agora para o saber em forma de aprendi-

zagem. Nesse mesmo contexto educacional poderíamos utilizar o tema “Leite” 

como Situação de Estudo, por ser uma situação de alta vivência ou como eixo 

temático, a exemplo de KINALSKI e ZANON (1997) 

	Dentro de cada realidade, é possível construir dialogicamente um pro-

cesso de ensino-aprendizagem diferenciado e específico, e atendendo às aspi-

rações mais pulsantes dos educandos, e a situação de estudo é uma alternativa 

que todo educador pode utilizar.

	Os atos didáticos utilizados no desenvolvimento do processo de aprendi-

zagem foram variáveis, e apesar de baseados em situações de alta vivência não 

seguiram uma sistemática obrigatória, e foram desenvolvidos de acordo com a 

necessidade dos alunos.

Dentre eles poderíamos citar:

Utilização de questionamentos, na introdução do trabalho da Situação de 

Alta vivência “Ar”.

Após despertar a curiosidade, continuou-se a introdução de conceitos 

através de aulas práticas em laboratório, no pátio, na sala de aula, de forma a 

argumentar melhor sobre o assunto.

Junto às aulas práticas, trabalhou-se de modo complementar ou até mes-

mo como principal recurso para explanação de um conceito (como é o caso do 

eixo temático chuva ácida), a exibição de filmes educativos, fotos, slides, e vi-

sitas a locais poluídos da cidade como os arroios e o próprio pátio da escola.	

Um exemplo específico de atividade envolvendo a situação de alta vi-

vência começava a surgir em um dos primeiros dias de aula, quando os alunos 

questionavam de forma insistente sobre a confecção de explosivos. Nesse mo-
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mento imaginei que o interesse deles era em alguma coisa que efetivamente 

pudesse chamar a atenção, muito mais do que expor muitas vezes seu descon-

tentamento frente à escola, embora seja sensato crer que, de fato, a escola não 

era percebida como um espaço de engajamento dos alunos. Prefiro interpretar 

a asserção dos alunos como uma forma – relevada a observação acima – de, 

ao darem um sentido prático a um provável envolvimento com meu aporte 

disciplinar, se mostrarem amigáveis comigo, mesmo diante de uma situação de 

balbúrdia e agitação.

	Além disso, aquela fora a primeira vez que assumira uma docência pro-

fissional efetiva em um curso regular de ensino fundamental. Antes dessa ex-

periência eu apenas havia realizado estágio em duas escolas e trabalhado em 

cursos preparatórios. Para mim foi uma experiência fantástica, que me permitiu 

construir ou ressignificar o sentido da docência. Todas as atividades que eu 

havia participado eram envolvendo criação e transmissão de técnicas para se 

conseguir resolver de forma mais rápida e com exatidão as questões de múltipla 

escolha que constituíam as provas dos concursos de ingresso a cursos superio-

res, algo que, sem dúvida alguma também mereceria reflexão.

	O primeiro dia naquela turma foi bastante diferente para mim, e confesso 

que, de certa forma, relativamente perturbador, pois não tinha idéia de como eu 

havia conseguido terminar a aula respondendo ou não às milhares de dúvidas 

sem que isso tivesse provocado um tumulto muito grande. Embora eu no pri-

meiro dia já notasse que a vigilância por parte da escola já acontecesse do lado 

de fora da porta e com as constantes visitas interruptivas com avisos e motivos 

que muitas vezes irritavam até os educandos.

	Pensei então que apesar das limitações de uma escola particular que 

presta contas aos pais, muitos querendo que o professor “vença o conteúdo” e 

prepare desde sempre “para o ingresso no curso superior”, seria possível pelo 

menos fazer alguma atividade diferenciada esquecendo as “facilidades” e o alto 
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índice de popularidade que o desempenho do professor performático poderiam 

proporcionar para mim, para a escola e para o anseio dos pais que desejavam 

“sucesso” para seus filhos na tão sonhada busca por vaga em uma Universida-

de.

	Já estávamos então aproximadamente na segunda semana de aula quan-

do resolvi propor um trabalho diferente para eles. Ouvi então a pergunta que 

passou a ser aquela que principalmente no ensino médio me acompanharia por 

toda a minha docência nessa escola. Perguntavam-me então se as atividades 

diferentes que faríamos valeriam nota. Na oportunidade fiquei alguns instantes 

em silêncio, sendo suficiente para germinar pelo menos um momentâneo des-

crédito para a proposta que nem mesmo eu sabia o que era. Tinha certeza de 

uma coisa: a aula naquele formato eu já estava farto de ministrar. Talvez isso 

fosse um sinal de relativa saturação e decepção para com minha própria função 

docente ou sobre o que a minha atividade realmente representava – tanto para 

mim, quanto para os alunos.

	Resolvi então “propor” aos alunos que todas as atividades que realizas-

sem seriam avaliadas, embora nem eu mesmo soubesse como poderia fazer 

isso. Assim ficou mais fácil de negociar um trabalho diferente, embora de certa 

forma essa minha colocação fosse um pouco coercitiva. Fazia-se necessário ali, 

creio eu, um ponto de partida para que começássemos pelo menos não com aula 

tradicional.

	Lembrei então de minha formação inicial na docência em Química na 

universidade e no exemplo que professores que defendiam o ensino utilizando 

alternativas frente ao ensino tradicional, como  a Situação de Estudo. Esses 

exemplos bem vivos em minha memória e que me foram sugeridos quando alu-

no na faculdade, como os metais, o ar, um riacho, ou qualquer fato que envolva 

o cotidiano dos alunos.
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	Muitas vezes quando aluno do curso de química até me sentia ofendido 

ao ouvir críticas sobre o modo de se fazer o ensino em cursos preparatórios ou 

também conhecidos com cursos livres, até porque até pouco tempo ainda a mi-

nha sobrevivência se dava ministrando aulas em tais cursos. Mesmo assim, já 

na faculdade, reconheci a intenção das observações daqueles educadores e na 

escola, no momento de decidir qual atividade realizaria, não hesitei em argu-

mentar e procurar persuadir os educandos de maneira enfática e com discurso 

até muitas vezes inflamado. Pensei que se em uma sala de aula com duzentas 

pessoas eu fazia performances mirabolantes para mostrar como é importante 

estudar em um curso preparatório, seria importante argumentar enfaticamente 

sobre como seria interessante e inovador trabalhar com uma Situação de Estu-

do. 

	Eu sabia que tinha uma turma um pouco heterogênea, então houve a su-

gestão de alguns temas geradores que poderiam ser utilizados. Dentre esses o 

“Ar” foi escolhido com a concordância que outros temas propostos pelos alu-

nos também seriam trabalhados como foi o caso dos metais, combustíveis, lixo 

e o meio agropecuário proposto por um aluno de origem rural.

	Continuamos então a nossa trajetória e começamos a falar do ar, das di-

ferentes substâncias existentes nessa complexa mistura homogênea, ou seja, 

comecei com uma aula expositiva (e até de certa forma tradicional). Comecei 

então a propor textos mais articulados com o trabalho empreendido, buscando 

tanto nos registros e materiais que houvera recebido na graduação, quanto na 

pesquisa e seleção em revistas, jornais e endereços eletrônicos. 

	Resolvi então que além de trabalhos em grupo e discussões deveríamos 

fazer algo mais envolvente, e foi nesse momento que dividimos alguns assun-

tos para se promover a apresentação de seminários nos quais todos participa-

riam buscando a desenvoltura oral sobre os assuntos estudados. O trabalho em 

grupo em forma de seminário versaria sobre os assuntos do currículo que a es-
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cola impunha-nos, porém poderiam os alunos participar da concepção trazendo 

práticas, apresentação em projetores multimídia, jogos envolvendo perguntas 

de acordo com a criatividade de cada um. Após cada trabalho eu fazia um breve 

comentário, abria espaço para perguntas dos colegas e elogiava o esforço de 

cada grupo.

	Um grupo me chamou atenção mais especificamente tanto na parte práti-

ca como na teórica, pois conseguiram unir a questão da separação de misturas 

ao seu cotidiano, mostrar a prática em sala de aula, demonstrando conheci-

mento teórico, e ainda problematizando a questão da reciclagem e a separação 

do lixo biodegradável do reciclável como ato indispensável na sociedade. Isso 

permitiu, entre outras questões, abrir um canal para a discussão sobre o proble-

ma social do desemprego, poluição ambiental, visual, sonora, bem como mais 

localmente o tratamento do esgoto da residência de cada um.

	Continuamos os nossos trabalhos e eu sempre busquei contextualizar os 

assuntos com a vida cotidiana dos educandos, mas toda e qualquer discussão 

ou trabalho sempre tínhamos como elemento de conexão o “Ar”, pois esse foi 

tema principal para se desenvolver o trabalho.

	Seria leviano e pouco responsável afirmar que o trabalho desenvolvido 

pelo conjunto educador/educandos através da utilização da Situação de Estudo, 

foi de total sucesso, mas acredito que pelo menos tive a intenção de sair desse 

círculo vicioso de repasse de informações como se a única obrigação dos pro-

fessores fosse transmitir a informação trazida por meio de livros didáticos e ou 

apostilas já preparadas, bem como creio que tanto alunos quanto professores 

precisam aprender a lidar com o imponderável, com o insucesso e com a incer-

teza, tanto quanto nos preparamos para lidar com o previsível, com o sucesso e 

com as certezas inabaláveis..

	Gostaria ainda de salientar ainda que alguns alunos não participaram 

efetivamente das atividades. Muitos não fizeram suas pesquisas, simplesmente 
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foram na carona dos colegas. Alguns grupos inteiros ainda copiaram pratica-

mente todo o trabalho de sítios virtuais não mudando nem a formatação do 

texto, deixando ainda mais claro o caráter da cópia. Mesmo assim eu não me 

pronunciei a respeito, apenas pedi para eles que expusessem aos colegas mais 

detalhadamente sobre a sua pesquisa. Para a minha surpresa um dos grupos, 

dentre os que literalmente copiaram os textos, fizeram uma explanação sobre 

o assunto bastante satisfatória, de maneira que para este em específico eu não 

pude tirar uma conclusão.

	As avaliações por mim realizadas se basearam na desenvoltura da apre-

sentação dos seminários, avaliando-se aí principalmente o discurso com rela-

ção à contextualização do assunto apresentado, bem ainda como a participação 

nos outros trabalhos com perguntas e comentários complementares.

	Avaliei ainda de maneira escrita com prova discursiva, onde duas das dez 

questões eram relativas ao trabalho de cada um, sendo que as outras versavam 

sobre os trabalhos no geral, envolvendo o conteúdo exigido pelo programa, 

mas focando-se nas questões prementes ao contexto trabalhado intitulado “Ar”.

	O saber científico foi exposto ao educando, e aspiramos que com essa 

abordagem do processo ensino-aprendizagem, tenha sido internalizado pelo 

sujeito de forma não agressiva ao seu conhecimento pré-existente. Nesse caso, 

acredito que não houve coação, mas pelo menos uma intenção de diálogo ob-

jetivando a transformação do conhecimento científico, este, confrontado com 

o saber popular, foi de alguma forma ressignificado a um saber mais crítico, 

consciente.

	A técnica de seminários também se fez importante, na qual os alunos 

refletiram antecipadamente em casa sobre os temas trabalhados, para, em um 

primeiro momento, confrontarem suas ideias sobre o assunto com os colegas, e 

após fazerem uma exposição aos mesmos.
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	Por meio dos atos didáticos acima descritos, o processo de ensino-apren-

dizagem desenvolveu-se de maneira satisfatória, pois a avaliação precisa ser 

um processo contínuo, e nesse sentido, pude observar um melhor rendimento/

envolvimento por parte dos alunos.

	No que tange o processo avaliativo, mediador deve estar atento a cada 

atividade do aluno, dialogando e ajudando na construção da sua produção, em 

todos os níveis de conhecimento que estão sendo desenvolvidos.

	O mediador tem ainda, além de avaliar genericamente, a obrigação e a 

competência de promover o desenvolvimento diferenciado que cada aluno ne-

cessita.

	Sabemos que, no que concerne a avaliações contínuas e progressivas, 

necessitamos uma atenção especial para com cada educando, e esta, precisa ir 

ao encontro das aspirações e necessidades demonstradas pelos sujeitos.

Ensino Médio: contrapontos e contrasensos

O entusiasmo pela química dos alunos da 8ª série não era percebido nos 

alunos do ensino médio, os quais há mais tempo vêm tendo experiências de 

saber com essa ciência.

	Buscando compreender essa situação, observei que, de fato, o saber para 

com o qual os alunos do ensino médio demonstravam certo repúdio dizia res-

peito à quantidade massificante de fórmulas, decorebas e macetes, em prejuí-

zo da interpretação, de um ‘saber-fazer’ em relação às noções químicas de tal 

modo que não tinham alicerce para entender e ou interpretar-contextualizar 

situações transpondo a dicotomia teoria vs. prática. O processo de ensino e 

aprendizagem em química não ocorria de modo significativo na vida dos sujei-

tos aprendizes, uma vez que estavam condicionados a gravar dados, de forma 

a não poderem vislumbrar as implicações que a ciência química pode adquirir 

em seu contexto socioeconômico e cultural. Esse grupo de aprendizes não é o 
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foco desse trabalho, todavia, parece-me importante considerar que um grupo 

já iniciado de maneira não contextual e linear, possui um pré-conceito sobre o 

“aprender” tornando muito mais difícil um trabalho diferenciado. Não é impos-

sível, mas extremamente penoso tentar resgatar algum saber contextual.

	Uma possível relação que se pode estabelecer diz respeito mesmo aos 

objetivos que se tem em relação ao que está sendo ensinado (e/ou (não) apren-

dido). Refiro-me às diferenças entre exercer prática docente em cursos não li-

vres e em cursos voltados a fins específicos, como cursos preparatórios, com 

os quais vinha tendo vínculo há mais tempo. Sobre isso, podemos refletir com 

NÓVOA (1998, p. 20):

Repensar a escola hoje é, antes de mais  trazer para o cenário educativo 
este “vértice perdido”, sublinhando a importância de uma participação que 
não se esgota no nível profissional, nem no plano do Estado. É procurar 
encontrar novas respostas para um velho problema

	Por meio de tais reflexões teórico-práticas, percebi que precisava inovar 

e, além de aulas expositivas, fazia-se necessária a utilização de recursos alter-

nativos como aulas práticas, informática dentro do contexto da ciência, traba-

lhos em grupo, bem como abordagens estratégicas apropriadas ao momento 

de ensino e aprendizagem em questão. Para mais, de um ponto de vista mais 

científico, o que veio a propiciar uma mudança em minha forma de encarar a 

relação entre saberes, diz respeito à necessidade de uma fuga ao em um ramo 

da ciência que muitas vezes nos parece ser tão exata e precisa.  

	Não me parece adequado pensar que o conhecimento em química não 

permita a relativização, pois a específica abstração de cada um é que vai ge-

renciar a idéia dos modelos propostos, construir mentalmente conceitos e após 

externalizar o seu entendimento através de diálogo; mudando, construindo su-

cessivamente uma visão que se aproxime do saber científico proposto, mas 

visto de uma ótica particular.
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	Um exemplo da relativização do conhecimento em química é justamente 

a ideia de modelagem molecular e os diferentes modos de os alunos lidarem 

com esse conceito. Esse é um exemplo de que mesmo ciências exatas não são 

racionais a ponto de não haver interpretação. O diálogo em um assunto envol-

vendo tal tema é de tal abstração que não há como mensurar quantos signifi-

cados diferentes podem surgir em um contexto de ensino aprendizagem envol-

vendo essas questões. 

	Poderíamos ainda refletir sobre as palavras de SEBERA (1968 p15), que 

formula explicações sobre o funcionamento de uma máquina de refrigerante, 

fazendo um paralelo com a ciência. Uma suposta explicação, admitindo-se não 

ser possível enxergar dentro da máquina, assim como não é possível enxergar 

dentro do átomo, seria imaginar que a máquina fosse operada por um macaco 

treinado para isso, e supostamente buscaríamos explicações para sustentar essa 

ideia, mas o fato de não podermos ver dentro da máquina poderia ainda fazer 

essa ideia não absurda.

	A questão é que qualquer modelo científico formulado não nos dá a opor-

tunidade de ver, mas sim de nos aproximar o máximo possível através de me-

didas na maioria das vezes indireta (raio-x, espectrofotometria, ressonância 

magnética nuclear, dentre muitos) do que elegemos como uma verdade para 

o momento. Dentro desse contexto, de acordo com  SEBERA (1968, p. 15), 

“Ambos os modelos podem explicar o comportamento da máquina de bebida 

e, a não ser que olhemos dentro da máquina, nunca saberemos com certeza 

qual o modelo correto”. Ele nos explicita que não é possível se ter a certeza de 

um modelo sobre o mundo microscópico, apenas evidências de que tal modelo 

explica melhor determinado assunto; porém esse paradigma atual é facilmente 

transponível se existirem maiores evidências de um pensamento outro mais 

adequado a uma realidade proposta.
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Considerações sobre o Ensinar-Aprender

Uma alternativa apresentada nas reflexões aqui propostas, à luz de MAL-

DANER (2000), foi à utilização da Situação de Estudo como meio de possi-

bilitar a aprendizagem por meio do foco nos sujeitos e suas realidades histó-

rico-cotidianas. Dessa forma, desviamos a tensão que existe no conceito do 

ensinar-aprender, pois não temos como mensurar com certeza se esse processo 

acontece utilizando métodos de transmissão de informações, até porque repetir 

não constitui o aprender. Tenho, sim, firme convicção de que nessa proposta 

de trabalho, pelo menos a idéia do aprendizado está envolvida, e sendo assim 

acredito que esse é o caminho adequado para um verdadeiro saber.

De acordo com as problematizações aqui levantadas, os sujeitos aprendi-

zes precisam ler o (seu) mundo, interpretar informações, produzir significados, 

ou seja, produzir, construir o conhecimento.

Sobretudo, creio que a produção de saberes de maneira contextualizada, 

inserida no mundo dos sujeitos aprendizes, contribui de maneira decisiva para 

uma escolarização dos conhecimentos associada à construção de novos signi-

ficados, novos saberes e mais ainda à valorização de sujeitos agentes do seu 

próprio saber.
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CAPÍTULO 9

O IMAGINÁRIO SOCIAL E O ENTRELAÇO 
ÁS DIFICULDADES DO SER MULHER

Eduarda Peres Beulque
Doi: 10.48209/978-65-5417-181-9

Introdução

Julgar a maternidade como inata ao feminino trouxe e traz ainda hoje 

diversas dívidas para a mulher, dívidas que foram impostas a séculos atrás e 

ainda hoje continuam presentes na cultura contemporânea, fazendo perseverar 

crenças como as de que a mulher já nasce destinada a possuir instinto materno, 

e a ter a maternidade como sendo a sua grande realização, ou no mínimo, uma 

necessidade para ir de encontro com a “completude” em suas vidas. Tais cren-

ças atualmente não estão presentes na mesma proporção que já estiveram, mas 

ainda assim, se adaptando às mudanças do passar dos anos, possuem seu lugar 

instaurado na cultura vigente.

O que de maneira superficial podemos diferenciar do passado para o pre-

sente, é que apesar de ir de encontro com diversas barreiras, atualmente o Ser 

Mulher tem sido cada vez mais questionado, servindo como fonte de conflitos e 

discussões na tentativa de abrir espaço para a legitimação feminina. A perspec-

tiva do que é ser uma mulher começa a se desenvolver a partir de construções 

feitas por homens, e, quando se fala na mulher dos séculos passados se retrata 
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de um modo quase que geral uma mulher que sobre si muito pouco sabia, ou 

muito pouco poderia falar, tendo em vista que a linguagem que é a principal 

forma de comunicação do ser humano, foi sempre estreita quando direcionada 

ao feminino. Em uma sociedade onde a voz da mulher sempre foi silenciada, 

era difícil que se pudesse sequer ter uma amplitude de ideias que possibilitasse 

dar forma a possíveis sublimações capazes de fazer com que a mulher pudesse 

dar destino a suas pulsões.

Com isso em mente, partindo de uma pesquisa bibliográfica, embasada na 
teoria psicanalítica, será em um primeiro momento explorado através de livros 
de autores destacados e artigos advindos de buscas em fontes como PEPSIC e 
Google Acadêmico, discorrer acerca de o que, para a cultura, seria “A Mulher” 
e discutir a respeito das amarras que ainda hoje as detém de perceber e sustentar 
suas vontades e suas existências enquanto seres pensantes e desejantes, objeti-
vando um maior entendimento acerca do que permeia ainda hoje, uma grande 
parte do imaginário social, para que, em um segundo momento, seja possível 
questionar a dificuldade e elencar a importância da separação entre a mulher e 
a mãe.

A Constituição da Mulher

A mulher do século XXI certamente possui uma quantidade maior de 

possibilidades sublimadoras do que as mulheres dos séculos passados, todavia, 

tais possibilidades continuam por perpassar uma grande variedade de preceitos 

e normativas instauradas nos conscientes e inconscientes de mulheres e ho-

mens da atualidade.

Kehl (2016, p. 14) acrescenta,

[...] o que é específico no caso das mulheres, tanto em sua posição sub-
jetiva  quanto em sua condição social, é a dificuldade que enfrentaram e 
enfrentam para deixar de ser objetos de uma produção de saberes de grande 
consistência imaginária a partir da qual se estabeleceu a verdade sobre a 
sua natureza. 
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Quando se fala de sociedade e cultura, automaticamente se fala de uma 

linguagem que as constitui, desde os primórdios da existência humana a posi-

ção feminina foi questionada, em algumas culturas as mulheres conquistaram 

espaço maior no que dizia respeito a seus direitos quase que igualitários aos 

dos homens, porém, em suma, a mulher sempre fora vista como “o sexo frágil”, 

aquela que seria subordinada, nascida para servir seu marido, seu pai e a quem 

lhe fosse demandado, aquela cuja natureza seria de amar, cuidar sua prole, e 

ensinar suas filhas a serem futuras boas mães e esposas, o acesso a educação foi 

garantido gradualmente e com muitos esforços, afinal, não fazia sentido uma 

mulher saber além do que sua natureza maternal demandava. Segundo Maria 

Rita Kehl (2016), todo sujeito já passa a ser inscrito no discurso da cultura a 

partir de quando se designa seu sexo como sendo feminino ou masculino, tais 

inscrições carregam consigo conceitos de extrema complexidade, já que o ser 

mulher ou homem acarreta destinos que de alguma forma foram por muito tem-

po fixos de acordo com a cultura em que os mesmos estivessem inseridos. Ain-

da segundo a autora, tais significantes “[,..]indicam não apenas uma diferença 

anatômica, mas o pertencimento a um de dois grupos identitários carregados de 

significações imaginárias” (KEHL, 2016, p.23)

Durante muito tempo o que se viu foi a prevalência da sociedade patriar-

cal de maneira homogeneizada, como vemos em Sigmund Freud (1931/1989), 

a mulher se perceberia completa com a maternidade, já que esse seria o seu 

desejo inconsciente para ir de encontro ao falo perdido. Após perceber sua di-

ferença anatômica por não possuir um pênis e voltar-se contra a mãe que é vista 

como inferior e responsável por este “defeito”, seria através da identificação 

também causada por tal percepção, que as mesmas chegariam a conclusão de 

que era por meio do filho que seria possível reaver a parte que lhes faltava, en-

tretanto, ficou claro que muitas vezes nem essa realização era capaz de suprir 

essa falta, levando-o à conclusão de que beirava ao inalcançável responder o 
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que se quer uma mulher. Desta forma, tal questão ficaria sem uma resposta, já 

que se haver com a possibilidade da mulher ser também um ser sexual e dese-

jante, para além de seus supostos propósitos inatos, não era uma pauta da qual a 

sociedade e, principalmente os homens, estivessem dispostos a considerar. No 

texto “A constituição do gênero masculino e feminino no psiquismo” de Sonia 

Maria Perozzo Noll, é dito que “A castração inibe e limita a masculinidade na 

menina e incentiva a feminilidade” (NOLL, 2021), desta forma, a menina teria 

sua feminilidade como destino e a masculinidade como algo que devesse ser 

naturalmente minimizado, a posição de feminilidade dos séculos passados foi 

estruturada como a de alguém que seria frágil, submissa, e frígida, alguém que 

por não ter sido criada para ter escolhas, realmente acabava por se adequar a 

essas premissas de passividade, afinal, a mulher do passado não possuía acesso 
a diversidades que as proporcionasse a possibilidade de sublimar, enquanto a 
masculinidade sempre fora vista como um atributo a quem é inteligente, forte, 
destemido, e bem sucedido, tendo em vista que os homens possuíam todas as 
oportunidades a que lhes fossem financeiramente viáveis possibilitando para 
os mesmos uma maior amplitude de escolhas e de formas de ir de encontro 
com seu gozo, diferente das mulheres que sofriam por sua finitude de capaci-
dades resultantes da maneira em que eram inscritas no mundo. Posteriormente, 
a mulher que não conseguia se adequar a tais construções sociais sofria de di-
versos sintomas físicos somatizados pelas angústias causadas em relação aos 
seus “impulsos masculinos” que eram recalcados pois não iam de acordo com 

a normativa.

Com  Valdivia (1997, p. 23) é acrescentado que,

[...]da escritura da feminilidade feita por Lacan podem-se extrair várias im-
plicações. Uma delas é a relação de uma mulher com o seu gozo, que será 
diferente dos seus parceiros homens. A mulher, por estar não-toda na fun-
ção fálica, tem acesso a um outro gozo, o gozo do Outro (suplementar). Por 
ser fora da-linguagem, o gozo do Outro permanece na ordem do indizível, 
dando à feminilidade um ar de mistério, frequentemente incompreensível 
para os homens, que tentam apreendê-la do ponto de vista masculino, ou 
seja, da posição do todo fálico. 
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A mulher que havia nascido até então para gerar vida, prover educação, 

alimentação e amor a seus entes queridos passou a colocar em dúvida as cer-

tezas construídas pela cultura e passou a lutar por seu espaço, na tentativa de 

legitimar sua voz. E, do ponto de vista masculino, ficava cada vez mais difícil 

entender e aceitar que a realidade da existência da mulher não iria necessaria-

mente de encontro com as construções sociais, a incerteza e a falta de controle 

sentida por causa do empoderamento feminino, faria com que essa mulher na 

sua tentativa de independência, fosse rechaçada. 

O ideal de Mãe

O aforismo lacaniano aponta para a inexistência de uma identidade femi-
nina. Segundo  Kehl (2016, p.209),

 [...]o  único que o inconsciente reconhece, nesse caso, é o que indica a 
mãe. A mulher não existe, mas existe a mãe, essa figura temida e poderosa. 
Só que a mãe, no inconsciente, não é exatamente uma mulher. Ela é com-
pleta, assexuada e anterior à castração que estabelece a diferença sexual. 

Ao ler Jaques Lacan (1998), se torna possível a interpretação de que a 

mãe não tem feminino, quem tem é a mulher e o homem, as funções de ser mãe 

e pai não o possuem, e é a criança, através do prazer, reconhece na mãe a parte 

feminina e faz a divisão entre mãe e mulher, assim, através do reconhecimento 

pelo bebê de que a mãe é também uma mulher, se torna possível que a mãe 

reconheça que seu bebê também vai além de sua idealização de falo. Ainda 

segundo o autor, a mulher está dividida entre o ser mãe e o ser mulher, pois, 

os desejos de ambas são distintos, e no momento em que uma mulher se torna 

mãe, toda sua potência é investida nessa maternagem, fazendo com que sua 

autoestima, e tudo que a circula de maneira singular sejam por hora recusados, 

por sua vez, o pai atua como um ajudante, e é a partir do corte feito pelo mesmo 

que o furo na imagem idealizada do bebê se inicia, fazendo com que o processo 
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de diferenciação passe a ser possibilitado e a mulher consiga reencontrar sua 

potência enquanto mulher, sem recusar a mãe. 

Entretanto, nem toda mulher está disposta a maternagem, ainda que te-

nha sido visto por muito tempo como o único destino possível de toda mulher, 

o ser mãe nem sempre permeou e ainda hoje continua a nem sempre permear 

o imaginário feminino, todavia, a mulher continua a se perceber rodeada de 

expectativas culturais que vão além de seu desejo e em alguns casos, além de 

suas condições, já que em uma sociedade que não oferece a proteção que de-

veria para suas minorias, tais ideais que outrora já eram improváveis de serem 

alcançados, chegam ao impossível.

“[...]da mãe de quem se fala à mãe que fala, a distância é grande.” (SO-

LER, 2005, p. 91). A sociedade quer a mãe, mas não qualquer mãe, essa mãe 

precisa ser uma mãe que esqueceu que também é uma mulher, precisa ser uma 

mãe-toda, e esse desejo culturalmente idealizado acaba por apagar a mulher, 

colocando-a muitas vezes em uma posição de angústia por não conseguir al-

cançar tais ideais que habitam ainda hoje o consciente e inconsciente de uma 

grande parte da sociedade.

Entretanto, a mãe “suficientemente boa” é a mãe que não tem nada para 

dar, precisa inventar um imaginário através da falta para que consiga criar sua 

personagem de “mãe”, desta forma, não existe uma mãe que advenha do ins-

tintual, “[...]que a mãe sinta um amor mágico, que se instala imediatamente 

pela cria, por um bebê que é, rigorosamente, um estranho para ela, essa é uma 

construção radical e altamente ideológica.” (HOMEM, 2019, p.69)     

A dura realidade social existente no Brasil faz com que muitas mães se 

percebam tento que tomar decisões difíceis, decisões que em sua maioria são 

tomadas por necessidade, a falta de acesso a educação sexual preventiva, a 

ilegalidade da interrupção de gestações indesejadas e a falta de direito que a 

mulher tem sobre o próprio corpo, em razão das idealizações sociais que ainda 
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hoje colocam a mulher em um lugar de inferioridade, fazem com que situações 

de negligência sejam recorrentes, e quando é questionado onde está o pai, o que 

se escuta é que a mãe “fez porque quis” apontando uma revolta no que con-

cerne o “atrevimento” da mulher ao se permitir o gozo, pois, ainda nos dias de 

hoje, é inconcebível que uma mulher ponha a si mesma à frente da maternida-

de, se o filho vai bem, o mérito costuma ser do pai, mas se o filho não vai bem, 

a culpa cai sobre a mãe, o “mito” da maternidade se alastrou culturalmente por 

séculos no imaginário social, e guiando-se pelo significado da palavra, deve ser 

encarado como tal.

Considerações Finais 

          Freud buscou propor um espaço de escuta para os questionamentos fe-

mininos, o que foi de extrema importância, entretanto, permeado pela cultura 

vigente de sua época era difícil se desprender de certos paradigmas, onde a 

mulher e o homem já possuíam destinos e posições inatos e idealizados na 

existência, ainda assim, foi através do autor que se deu o primeiro passo neces-

sário para que a voz das mulheres passasse a ser escutada. Com Jacques Lacan 

(1985), através de concepções sobre o gozo, é possível formular que não existe 

um significante que consiga englobar a amplitude do Ser Mulher, a mulher 

não existe de uma maneira que possa ser resumida, dita em uma frase ou em 

uma forma que consiga traduzir de maneira simplória e geral a complexidade 

que as rodeia, da mesma maneira que se torna impossível pautar em um único 

objetivo a realização de suas vidas, colocar em palavras neste trabalho uma 

resposta final acerca do que é ser uma mulher não seria de maneira alguma pos-

sível, tendo em vista que as construções pelas quais perpassam a feminilidade, 

a maternidade e a existência da mulher, são diversas, e se percebem em uma 

constante busca de evolução e procura por elementos singulares e sociais que 

auxiliem na descoberta e sustentação desse existir que outrora já fora quase que 
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completamente afunilado, mas cada vez mais se descobre capaz e com direito a 

legitimação. A mulher pode desejar ser o objeto do desejo do outro, mas é ne-

cessário que essa seja uma escolha dela, e não imposta por um outro. Segundo 

André Serge (1998) em “O que quer uma mulher?”, o significante da identidade 

feminina não existe e por esse motivo se torna muito difícil a identificação da 

menina com a mãe e consequentemente a construção da sua feminilidade. Por 

fim, a cultura contemporânea ainda hoje carrega consigo uma estrutura social 

que continua a tentar minimizar a mulher e suas escolhas, cada vitória e garan-

tia de direito é obtida a passos lentos, e o discurso de que muitas das violências, 

abusos e discriminações ocorrem para “o bem” das mesmas continua vigente 

no imaginário social, é necessário que se de mais voz a mulher, seus desejos e 

suas escolhas. A histérica do século XX, com manifestações distintas, continua 

a existir no século XXI, entretanto, ainda que sendo inscritas desde antes do 

nascimento a significações atribuídas por outros, as mulheres passaram a ma-

nifestar suas insatisfações no que remete tais diferenciações entre os sexos, e 

finalmente, o significante sexual prevalece na maioria das culturas como uma 

forma de inscrição no mundo da linguagem, todavia, com novas possibilidades 

de destino, diferentes das que se via no século passado. 
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